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)ÎÔÒÏÄÕëÞÏ 

O Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 

é um documento informativo elaborado anualmente 

pela EPE sob as diretrizes e o apoio da equipe da 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Energético (SPE/MME) e da Secretaria de Petróleo, 

Gás Natural e Biocombustíveis (SPG/MME). 

Seu objetivo primordial é indicar, e não 

propriamente determinar, as perspectivas, sob a ótica 

do governo da expansão do setor de energia no 

horizonte de dez anos, dentro de uma visão integrada 

para os diversos energéticos. Tal visão permite 

extrair importantes elementos para o planejamento 

do setor de energia, com benefícios em termos de 

aumento de confiabilidade, redução de custos de 

produção e redução de impactos ambientais. 

Para isto, o PDE é construído com base nas 

dimensões mais importantes associadas ao 

planejamento energético: econômica, estratégica e 

socioambiental. Na dimensão econômica, o PDE visa a 

apresentar as necessidades energéticas sob a ótica do 

planejamento para permitir o desenvolvimento da 

economia nacional e, por conseguinte, a 

competitividade do País. Na dimensão estratégica, os 

estudos do PDE destacam o melhor aproveitamento 

dos recursos energéticos nacionais, dentro de uma 

visão de médio e longo prazo e encorajando a 

integração regional. Por fim, na dimensão 

socioambiental, a expansão da oferta de energia deve 

ser feita com acesso a toda população brasileira, e 

considerando seriamente os aspectos 

socioambientais. 

Importante reiterar que o PDE não deve ser 

lido como um plano estático que determina o que vai 

acontecer nos próximos 10 anos, justamente pela 

incerteza envolvida em qualquer visão de futuro, 

especialmente no atual momento, em que os impactos 

decorrentes da pandemia da Covid-19 ainda são um 

grande desafio. Nesse sentido, algumas questões de 

interesse relacionadas à incerteza sobre variáveis-

chave são consideradas tanto por meio de cenários 

quanto por análises de sensibilidade, às quais nos 

referimos como alternativas what-if. 

Ao mostrar, por meio de cenários e análises de 

sensibilidade, como o planejamento vislumbra o 

desenvolvimento do sistema de energia brasileiro sob 

condições distintas de sua evolução, o PDE fornece 

importantes sinalizações para orientar as ações e 

decisões dos agentes no sentido de compatibilizar as 

projeções de crescimento econômico do País e a 

necessária expansão de oferta, de forma a garantir à 

sociedade o suprimento energético com adequados 

custos, em bases técnica e ambientalmente 

sustentáveis. 

Dessa forma, contamos com o diálogo sempre 

franco e direto com a sociedade, por meio de seus 

comentários, críticas e sugestões, especialmente na 

fase de Consulta Pública. No ciclo atual, as discussões 

foram ainda mais amplas também durante a 

construção do plano, com a publicação dos chamados 

Ȱ#ÁÄÅÒÎÏÓ ÄÅ %ÓÔÕÄÏ ÄÏ 0$%ȱȢ !ÃÒÅÄÉÔÁÍÏÓ ÑÕÅ Ï 0$% 

pode se consolidar como a principal referência para o 

setor de energia, fonte de dados para pesquisas e 

desenvolvimentos acadêmicos e da sociedade em 

geral, exercendo seu papel de estudo técnico que 

aponta os caminhos para o desenvolvimento 

energético nacional. Assim, sua importância como 

instrumento de planejamento para o setor energético 

nacional será reforçada, contribuindo para o 

delineamento das estratégias de desenvolvimento do 

País a serem traçadas pelo governo federal. 

A preparação do PDE 2030 foi iniciada em 

março de 2020 e concluída em dezembro de 2020, 

tendo buscado explorar ainda mais as incertezas da 

retomada da economia devido á pandemia da Covid-

19, assim como seus reflexos no planejamento. Por 

fim, cumpre informar que os dados de gráficos e 

tabelas, as figuras, os textos explicativos e as notas 

metodológicas estão disponíveis na página do PDE no 

site da EPE.
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ENFOQUE DOS ESTUDOS 

No horizonte decenal, espera-se um 

crescimento médio de 3,6% a.a. da economia mundial, 

com uma recuperação em ritmo moderado e aumento 

da contribuição dos países em desenvolvimento no 

PIB global, ainda que se tenha uma desaceleração da 

China, devido ao processo de transição do seu modelo 

de crescimento. Em relação aos países desenvolvidos, 

a perspectiva é de que estes apresentem taxas de 

crescimento médio mais suaves no decênio. É 

importante ressaltar que existem riscos importantes 

para o cenário internacional, sobretudo àqueles 

relacionados às questões geopolíticas e aos impactos 

de um acirramento das tensões comerciais entre 

China e Estados Unidos, além do risco de adoção de 

medidas de isolamento adicionais em decorrência de 

novas ondas da crise epidemiológica.  

No que diz respeito à economia brasileira, 

espera-se uma recuperação gradual, em especial nos 

setores de serviços, indústria de construção e 

transformação. No curto prazo, o crescimento será 

beneficiado pelo excesso de capacidade ociosa da 

economia, já no médio e longo prazo, a expectativa de 

uma retomada mais forte dos investimentos, 

especialmente em infraestrutura, terá impactos 

importantes sobre a competitividade da economia 

brasileira e, consequentemente, sobre o crescimento 

econômico. Para alcançar uma trajetória de expansão 

econômica mais forte e sustentável é necessário que 

haja um aumento da capacidade de oferta da 

economia com redução dos gargalos existentes, o que 

geraria efeitos que podem ser bastante sensíveis para 

o setor energético.  

Assim, em um cenário em que o crescimento 

econômico ocorra de forma mais acelerada ou onde a 

retomada de alguns setores industriais aconteça de 

maneira mais acentuada, a demanda energética 

poderá responder de maneira bastante variada. 

Inciativas no âmbito do governo federal, como o 

Ȱ.ÏÖÏ -ÅÒÃÁÄÏ ÄÅ 'ÜÓȱȟ Ȱ!ÂÁÓÔÅÃÅ "ÒÁÓÉÌȱ Å 

Ȱ2ÅÎÏÖÁÂÉÏȱ ÔðÍ ÐÏÔÅÎÃÉÁÌ ÄÅ ÐÒÏÍÏÖÅÒ Ï 

desenvolvimento de mercados energéticos, alterando 

os requisitos de oferta e a demanda energética 

estimada. Em particular, a evolução da demanda de 

gás natural estará fortemente condicionada à 

competitividade desta fonte frente a outros 

energéticos substitutos e do volume de oferta 

disponível a preços competitivos pelos setores de 

consumo.  

Outro ponto relevante no tocante ao consumo 

é a tendência de eletrificação crescente para o 

horizonte decenal. A expectativa é de que o consumo 

total de eletricidade cresça cerca de 44% a mais que a 

economia no período, influenciado tanto pela 

autoprodução clássica quanto pelo consumo na rede. 

E, apesar da indicação de um crescimento médio do 

consumo total de eletricidade de 3,1% a.a. entre 2019 

e 2030, a diferença apontada entre os cenários 

superior e inferior atinge o montante de 127 TWh 

(17%) em 2030. 

No capítulo de Geração de Energia Elétrica são 

apresentados os estudos para a expansão do parque 

de geração de energia elétrica e das principais 

interligações entre os subsistemas no horizonte 

decenal, visando garantir o abastecimento adequado 

para o crescimento da demanda de energia elétrica do 

sistema interligado do Brasil. 

O capítulo passou a incorporar os novos 

critérios de suprimento considerando, dessa forma, 

critérios explícitos para o suprimento de potência e 

atualização dos critérios de suprimento de energia, 

em conformidade com a nova realidade do sistema. A 

partir desses critérios o PDE 2030 apresenta uma 

avaliação dos requisitos do SIN, antes de abordar os 

cenários de expansão. Essa nova forma de análise 

contribui de forma direta no processo de 

modernização do SEB e na busca por uma expansão 

pautada nos requisitos do sistema e atributos de 

tecnologias que os atendam. 

Os estudos do PDE 2030 seguem a abordagem 

utilizada nos últimos ciclos, avaliando diferentes 

expansões da oferta de energia elétrica, através de 

visões distintas de futuro. Destaque para a avaliação 

sob incerteza na expansão de referência da oferta de 

energia a partir de diferentes projeções de demanda, 

as avaliações tratando do perfil de operação de usinas 

hidrelétricas para disponibilizar maior capacidade de 

potência ao Sistema e reflexões acerca da retirada de 
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incentivos atualmente existentes no setor. Nas 

sensibilidades foi feita, ainda, análise considerando 

uma curva de carga horária 

Destaca-se que temas associados à 

modernização do setor de energia elétrica são 

abordados no capítulo, em especial tratando da 

relação entre a contratação dos requisitos do sistema 

e a separação de lastro e energia. A integração entre 

os setores de energia elétrica e gás natural também é 

considerada no capítulo, trazendo elementos que 

possam contribuir para essa relevante discussão do 

setor energético brasileiro. 

Avanços metodológicos no processo de 

construção da expansão do parque gerador do SIN no 

horizonte decenal estão mantidos no PDE 2030, como 

o uso do modelo computacional de decisão de 

investimentos (MDI), desenvolvido pela EPE. Como 

tecnologias candidatas para o cenário de referência, 

pela primeira vez, os resíduos sólidos urbanos (RSU), 

as usinas fotovoltaicas flutuantes, a resposta da 

demanda e a ampliação e modernização do parque 

hidrelétrico existente foram consideradas.  

No capítulo de Transmissão de Energia Elétrica 

foi dado destaque ao desafio imposto ao 

planejamento da transmissão, de natureza 

determinativa,1 frente às incertezas advindas do fato 

de a expansão da geração ser de caráter indicativo. 

Nessas condições, o processo de elaboração dos 

estudos de transmissão reconhece a importância do 

papel da rede elétrica planejada de proporcionar, 

além das condições adequadas de confiabilidade da 

operação e do suprimento elétrico, a flexibilidade 

necessária para acomodar diferentes estratégias de 

implantação das fontes de geração.  

A EPE vem realizando, com sucesso, estudos 

específicos, de caráter prospectivo, que possuem o 

intuito de antecipar o sistema de transmissão para a 

integração do potencial de fontes alternativas 

renováveis estimado com base nos cadastramentos 

dos leilões de energia. É importante destacar que as 

expansões propostas nos estudos prospectivos não 

 

1 Cabe ressaltar que os planos de transmissão emitidos pela EPE, que consubstanciam os resultados dos mesmos estudos cujos resultados são 
expostos neste PDE, são, juntamente com as recomendações do ONS para ampliações e reforços da rede, submetidos à aprovação final do MME 
antes da determinação do conjunto de instalações que serão licitadas ou cuja implantação será diretamente autorizada pela ANEEL às 
transmissoras. 

estão restritas ao aproveitamento de projetos solares 

e eólicos e poderão ser aproveitados para o 

escoamento da energia proveniente de quaisquer 

tipos de fontes. 

Foram realizados, até o momento, quatorze 

estudos prospectivos com influência sobre a conexão 

de renováveis sendo: (i) um estudo voltado para 

permitir o escoamento do potencial eólico da região 

sul do País; (ii) oito estudos visando dotar o sistema 

de capacidade de escoamento para os diversos 

potenciais de geração das regiões Nordeste e Norte; e 

(iii) cinco estudos prospectivos voltados para o 

escoamento do potencial de geração das regiões 

Norte e Noroeste e do Triângulo Mineiro e Alto 

Paranaíba de Minas Gerais, assim como da região 

noroeste do estado de São Paulo e nordeste do estado 

de Goiás. 

Com relação ao potencial de geração renovável 

na região Nordeste, o presente ciclo do PDE mantém 

a previsão de uma expressiva participação das fontes 

eólica e solar nessa região. Esse montante já supera 

aquele considerado nas premissas dos estudos de 

transmissão já desenvolvidos, o que, além da própria 

ampliação do horizonte, determina que se realizem 

novos estudos prospectivos com foco nas 

interligações, objetivando verificar a necessidade de 

novas expansões, além daquelas já previstas. 

Um dos grandes desafios a ser enfrentado pelo 

planejamento da transmissão nos próximos anos 

consiste no envelhecimento do sistema de 

transmissão brasileiro, uma realidade que tende a se 

tornar mais crítica nos próximos anos. Há que 

assegurar a substituição da infraestrutura do sistema 

elétrico em fim de vida útil de modo que a malha de 

transmissão possa operar com os níveis de 

confiabilidade e qualidade exigidos pela sociedade. 

O plano de obras apresentado no PDE abrange 

obras outorgadas, além de estimativas de expansões 

para os últimos anos do decênio, no sentido de 

capturar recomendações de estudos que se 

encontram em andamento e a iniciar. No que se refere 



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 

 

 
EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA 

 11 
 

 

às obras ainda sem outorga, nesta edição do PDE 

2030, considerando as incertezas associadas ao 

contexto pós-covid-19, foram avaliados três cenários 

para a implantação desses empreendimentos sem 

outorga. 

Para o cenário de referência, tem-se uma 

previsão de acréscimo de aproximadamente 40 mil 

quilômetros de novas linhas de transmissão até o ano 

de 2030, o que significa uma estimativa de mais de 

200 mil quilômetros de linhas de transmissão em 

operação no final do horizonte deste PDE. A 

expectativa é que os investimentos totais em 

transmissão atinjam cerca de R$ 89,6 bilhões ao longo 

do decênio, sendo R$ 62,5 bilhões em linhas de 

transmissão e R$ 27,1 bilhões em subestações, 

incluindo as instalações de fronteira. Desse total, 30,4 

bilhões são referentes a empreendimentos ainda sem 

outorga. 

No capítulo de Produção de Petróleo e Gás são 

apresentadas as previsões de produção de petróleo e 

gás natural, com destaque para a contribuição do pré-

sal no horizonte e para as análises de sensibilidade 

realizadas para o aumento da produção onshore e 

produção líquida de gás natural.  

O capítulo apresenta, ainda, a evolução das 

reservas provadas, a relação R/P (razão entre reserva 

provada e produção), os investimentos e o excedente 

de petróleo nos próximos dez anos, a previsão de 

investimentos no setor e nas demandas por 

plataformas do tipo Unidades Estacionárias de 

Produção (UEPs), além do Conteúdo Local na 

aquisição de bens e serviços.  

O processo de elaboração das projeções de 

produção de petróleo e gás natural deste PDE teve 

como referência o dia 30 de abril de 2020, data até 

quando foram incorporadas informações sobre dados 

de reserva, previsão de produção de campos, dados 

de áreas em avaliação e dados do Banco de Dados de 

Exploração e Produção da ANP, dentre outras 

informações sobre as concessões exploratórias. 

As previsões de produção de petróleo e gás 

natural são elaboradas para Unidades Produtivas 

(UP) com recursos descobertos, ou seja, com 

comercialidade declarada ou sob avaliação 

exploratória, e para UP com recursos não 

descobertos, com base no conhecimento geológico 

das bacias sedimentares brasileiras, tanto em áreas já 

contratadas com empresas quanto em áreas da União 

sem contrato.  

No caso da produção de recursos da categoria 

de reservas, os primeiros anos do plano são balizados 

com informações do Plano Anual de Produção, que 

são previsões de produção para cinco anos, enviadas 

pelas Concessionárias à ANP anualmente. 

Já na segunda metade do decênio, a produção 

proveniente das reservas sofre forte influência dos 

volumes excedentes estimados para as concessões da 

Cessão Onerosa. No PDE 2030, os excedentes da 

Cessão Onerosa correspondem aos volumes médios 

do intervalo divulgado para estas concessões, que 

foram incorporados às reservas, proporcionando o 

aumento do fluxo da produção.  

Por fim, a previsão de produção da reserva, 

toma também como base as indicações das empresas 

operadoras sobre a entrada de módulos de produção 

e outras informações, disponibilizadas em seus 

planejamentos apresentados ao mercado.  

A previsão de produção dos recursos na 

categoria de contingentes leva em conta que tais 

unidades, apesar de terem o potencial petrolífero 

confirmado, ainda estão sob avaliação e não possuem 

declaração de comercialidade. Uma premissa adotada 

para todas as unidades desta categoria é a aplicação 

de um fator redutor relacionado ao risco de 

comercialidade em cada um dos recursos 

contingentes, por ainda ter que obter sua declaração 

de comercialidade. 

As previsões de produção dos recursos não 

descobertos, tanto em áreas já contratadas com 

empresas, quanto em áreas da União sem contrato, 

são embasadas por premissas relacionadas às 

estimativas de descoberta, declaração de 

comercialidade e ao início da produção. 

As datas de descobertas dos recursos não 

descobertos contratados são definidas como sendo na 
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metade do período exploratório previsto, geralmente 

com base nos contratos de concessão firmados nas 

licitações. Assim, as declarações de comercialidade 

desses recursos são estimadas na metade restante do 

prazo exploratório, ou seja, entre a data de descoberta 

e o vencimento do período exploratório. A data para 

início da produção dos recursos não descobertos é 

estimada de acordo com o tipo de fluido (óleo ou gás 

não associado) esperado, com o volume recuperável 

final estimado para a UEP, além do ambiente de E&P 

em que está localizada. A partir destes parâmetros, 

estima-se uma data para iniciar a produção.  

No caso dos recursos não descobertos sem 

contratos, na área da União, prevê-se ainda que as 

áreas com extrema complexidade ambiental, 

indicadas por órgãos licenciadores e reguladores, têm 

seus volumes correspondentes excluídos das 

previsões de produção. 

No capítulo de Abastecimento de Derivados de 

Petróleo, analisam-se as condições de atendimento ao 

mercado doméstico de derivados de petróleo na 

próxima década. São avaliadas a evolução dos preços 

internacionais de petróleo e dos seus derivados, as 

possibilidades de importação e exportação de 

derivados de petróleo, e os investimentos previstos 

em refino. 

O capítulo destaca que o quadro de elevada 

movimentação de volumes de petróleo e derivados 

poderá exigir maior atenção em relação à operação da 

infraestrutura logística do País, com vistas à garantia 

do abastecimento em todo o território nacional. 

A partir de iniciativas governamentais, espera-

se que haja o desenvolvimento de uma nova estrutura 

para o mercado nacional de combustíveis, com ênfase 

no estímulo à entrada de novos agentes econômicos, 

à livre concorrência e à atração de investimentos no 

setor, em um ambiente regulatório objetivo e 

transparente. 

O país deve consolidar a sua condição de 

exportador de petróleo, permanecendo como 

importador líquido dos principais derivados durante 

todo o horizonte do estudo, com destaque para as 

impor tações de nafta, QAV e óleo diesel.  

Devem ser alcançados patamares de 

importação de óleo diesel superiores às máximas 

históricas e, em relação a produção de óleo 

combustível, apesar da tendência de queda dos 

volumes exportados ao longo do horizonte decenal, a 

tendência é da permanência de excedentes durante 

todo o período. 

Quanto às importações de gasolina e GLP, a 

tendência é de decréscimo ao longo do decênio, 

podendo o país atingir a autossuficiência destes 

derivados em 2030. 

A projeção de importação de consideráveis 

volumes de derivados de petróleo poderá exigir 

investimentos na ampliação da capacidade de refino 

e/ou na expansão e melhoria da eficiência 

operacional da infraestrutura logística do País. 

No âmbito da infraestrutura logística, 

iniciativas do governo federal também buscam 

identificar e incentivar a ampliação de áreas 

portuárias para a movimentação de combustíveis e 

promover a cabotagem no País. Investimentos em 

infraestrutura logística de derivados de petróleo 

serão importantes a fim de garantir o abastecimento 

de combustíveis em todo o território nacional. 

No capítulo de Gás Natural, são apresentados 

os resultados dos estudos da evolução do balanço de 

demanda e oferta de gás natural e de sua estrutura no 

período de 2021 a 2030. Inicialmente, discorre-se 

sobre a infraestrutura existente e em construção. Em 

seguida, a seção de projeção de preços de gás natural 

apresenta a faixa mais provável de preços nacionais, 

entre outras projeções de preços. O capítulo 

apresenta ainda, a perspectiva de demanda de gás 

natural (composta pela demanda termelétrica e não 

termelétrica), a oferta de gás natural (composta pela 

oferta nacional e pelas importações), o balanço entre 

a demanda e a oferta de gás natural na malha 

integrada e, ainda, a simulação termofluido-

hidráulica para a malha integrada de gasodutos de 

transporte. Finalmente, são apresentadas estimativas 

dos investimentos previstos, no decênio em estudo, 

para projetos de expansão da infraestrutura de 

importação, escoamento, processamento e transporte 

de gás natural no País. 
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No capítulo de Oferta de Biocombustíveis são 

apresentadas as perspectivas de expansão da oferta 

de etanol, para o atendimento à demanda interna e à 

parcela do mercado internacional abastecida pelo 

Brasil, assim como as projeções de biomassa de cana-

de-açúcar para a geração de energia elétrica e de 

oferta de biodiesel, biogás, bioquerosene de aviação e 

de combustíveis alternativos para uso marítimo, no 

horizonte do PDE. 

As estimativas consideram os sinais positivos 

advindos do estabelecimento da Política Nacional de 

Biocombustíveis (RenovaBio), através da Lei nº 

13.576, promulgada em dezembro de 2017 (BRASIL, 

2017a). Esta importante política pública almeja 

reconhecer o papel estratégico dos biocombustíveis 

na matriz energética nacional, com foco na segurança 

do abastecimento de combustíveis e na mitigação das 

emissões de gases de efeito estufa (GEE). 

Assinala-se que as projeções da oferta de 

biocombustíveis elaboradas nesse ciclo de estudos 

englobam os desdobramentos decorrentes da 

pandemia da Covid-19, cujos impactos no setor de 

biocombustíveis deverão ser observados com mais 

intensidade no curto prazo. 

Estima-se que haverá expansão da oferta de 

etanol no próximo decênio, visando suprir tanto o 

mercado brasileiro quanto o internacional. No 

mercado nacional, o aumento da demanda de etanol 

carburante justifica-se pela maior competitividade do 

hidratado frente à gasolina, em parte por conta dos 

sinais positivos provenientes do RenovaBio. No 

mercado internacional, estima-se um crescimento 

marginal das exportações brasileiras, devido, 

principalmente, à manutenção das tendências 

protecionistas dos mercados e à adoção de 

tecnologias mais eficientes.  

No horizonte decenal, espera-se que os 

esforços direcionados pelo setor sucroenergético 

com vistas à melhoria dos fatores de produção, 

adicionados aos sinais positivos provenientes de 

políticas públicas, como o RenovaBio, desdobrem-se 

em aumento da competitividade do etanol frente à 

gasolina. Na área industrial, três fatores deverão 

proporcionar o crescimento da oferta de etanol: 

ocupação de capacidade ociosa de moagem e 

expansão das unidades existentes, além da 

implantação de novas unidades produtoras. Nesse 

contexto, vislumbram-se empreendimentos 

direcionados a facilitar e reduzir os custos de 

transporte e armazenagem de etanol. 

Buscando antecipar possíveis ameaças ao 

abastecimento nacional de combustíveis para os 

veículos leves, assim como no plano passado, foi 

realizada uma análise de sensibilidade para a oferta 

de etanol, considerando um cenário menos favorável 

para o setor sucroenergético. Neste caso, se manteve 

a indicação de que o RenovaBio não conseguiria êxito 

pleno em seus objetivos. Além disso, como resultado, 

o etanol hidratado não ganharia competitividade 

frente à gasolina C e a atratividade econômica do 

setor sucroenergético não seria suficiente para 

induzir investimentos relevantes. 

Os resíduos da indústria sucroenergética 

destacam-se como fonte de energia para o processo 

produtivo e de excedente de eletricidade para a 

comercialização. Neste estudo, são apresentadas a 

avaliação da quantidade de energia já contratada pelo 

setor elétrico, a análise de seu potencial técnico e a 

projeção de oferta de bioeletricidade, a partir do 

comportamento histórico da geração advinda do 

bagaço. Evidencia-se que há um montante 

significativo a ser explorado, apontando para uma 

inserção crescente da bioeletricidade na matriz 

elétrica nacional. 

As prospecções que contemplam a 

participação do biodiesel para os próximos 10 anos 

consideram o atendimento à mistura mandatória, 

para o que será necessária a produção de volumes 

crescentes do biocombustível. Os percentuais de 

mistura ao diesel fóssil variarão até 2023 seguindo a 

legislação em vigor, conforme estabelecido através da 

Resolução CNPE nº16 de 29 de outubro de 2018. Para 

atendimento desta demanda, foi analisada a 

disponibilidade de insumos, assim como a capacidade 

de processamento e de escoamento da produção. 

O PDE 2030 também contempla o 

aproveitamento energético da biomassa do 

biogás/biometano, do bioquerosene de aviação 
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BioQAV e de combustíveis alternativos para uso 

marítimo. O maior potencial de produção de biogás 

encontra-se na utilização dos resíduos do setor 

sucroenergético, através da biodigestão da vinhaça e 

da torta de filtro. Pode ser consumido diretamente ou 

purificado, obtendo-se o biometano, com 

características e aplicações análogas às do gás 

natural. Para o horizonte deste estudo, vislumbra-se 

que sua participação na matriz nacional será 

crescente. Já o BioQAV apresenta-se como uma das 

alternativas de atendimento aos acordos 

internacionais para a redução da emissão de GEE pelo 

setor de aviação. Existe uma série de rotas 

tecnológicas de produção já certificadas e aprovadas 

pela ASTM. Diante dos desafios econômicos para sua 

inserção na matriz brasileira, espera-se uma entrada 

modesta do BioQAV, ao fim do horizonte decenal. 

Para os combustíveis alternativos para uso marítimo, 

estima-se que sua adoção no médio e longo prazos, 

possa contribuir para o atendimento das metas de 

emissões de poluentes da IMO (Organização Marítima 

Internacional). 

No capítulo de Eficiência Energética e Recursos 

Energéticos Distribuídos (RED), são apresentados os 

resultados da energia conservada que indicam a 

diferença entre a projeção do consumo final de 

energia, incorporando ganhos de eficiência 

energética, e o consumo de energia que ocorreria caso 

fossem mantidos os padrões tecnológicos observados 

no ano base, 2019. No horizonte deste PDE, estima-se 

que a conservação total de energia e os RED atinjam 

8% em 2030 e, por sua vez, a conservação de energia 

elétrica e os RED alcancem 19% no mesmo ano.  

Considerando os impactos globais da 

pandemia, e uma nova dinâmica social, a eficiência 

energética se fortalece como um recurso relevante 

para o planejamento energético de médio e longo 

prazos para o setor de energia no Brasil e no mundo. 

No horizonte decenal, as edificações (que incluem os 

setores de serviços e residencial) devem contribuir 

com cerca de 60% dos ganhos totais de eficiência 

elétrica, enquanto o setor industrial deve ser 

responsável por quase 40% desses ganhos. 

No que se refere a Micro e a Minigeração 

Distribuída (MMGD), reduziu-se o ritmo das 

instalações em 2020, principalmente nos meses de 

quarentena, em decorrência da pandemia da COVID-

19. Apesar desse efeito, o mercado continuou se 

desenvolvendo ao longo do ano, superando a marca 

de 3 GW nos seus primeiros meses. 

Para MMGD foram elaborados dois cenários. 

No cenário Verão, adotado como referência, 

considera-se a manutenção de política de grande 

incentivo para a MMGD, fazendo mudanças sutis na 

regulamentação. Nesse cenário, a indicação é de cerca 

de 3 milhões de adotantes, totalizando 25 GW, que 

irão contribuir com 4,6% da carga total de energia em 

2030.  

Assim como no plano passado, foi feita análise 

da competividade de baterias atrás do medidor, que 

mostrou que o custo desse equipamento ainda é 

elevado no Brasil, dificultando a sua entrada no 

período decenal. No entanto, uma queda de custos 

além do previsto pode alterar as projeções para essa 

tecnologia. E pode haver inserção dessa tecnologia 

em função de outros fatores não econômicos, 

principalmente para a substituição da geração diesel 

em comércios. 

No Capítulo de Análise Socioambiental são 

apresentadas as análises socioambientais que 

contribuíram para a definição da expansão mostrada 

neste PDE e as principais questões socioambientais 

relacionadas a essa expansão.   

A variável ambiental contribuiu para a 

expansão apresentada neste PDE através de uma 

avaliação processual de usinas hidrelétricas, que 

estima o ano de entrada de operação das hidrelétricas 

para o modelo de expansão da geração, e de uma 

análise de complexidade socioambiental das 

unidades produtivas de petróleo e gás natural, de 

modo a ajustar as previsões de produção conforme as 

preocupações refletidas pelos órgãos ambientais.  

Excepcionalmente para o PDE 2030 foi 

adotado o prazo adicional de um ano para todos os 

aproveitamentos hidrelétricos candidatos em função 

da crise da Covid-19. Levou-se em consideração o fato 

de que os processos de licenciamento ambiental, 

entre outras atividades, dependem de trabalhos de 

campo e reuniões públicas que ficaram 

temporariamente paralisados.  
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Diante da expansão prevista no PDE 2030, o 

resultado da análise socioambiental indicou 8 temas 

socioambientais que buscam sintetizar as 

interferências mais significativas do conjunto 

planejado. Diante desses temas e dos desafios 

apresentados para cada fonte energética, foram 

identificados três desafios socioambientais 

estratégicos para a expansão do PDE 2030: 

compatibilização da geração e transmissão de energia 

com a conservação da biodiversidade, 

compatibilização da geração de energia com o uso da 

água e gestão das emissões de GEE associadas à 

produção e ao uso de energia. Para os três desafios é 

importante que o setor de energia continue buscando 

soluções, iniciativas e tecnologias inovadoras para 

lidar com as questões. 

Adicionalmente foram identificadas como 

oportunidades socioambientais estratégicas o 

ȰÁÐÒÏÖÅÉÔÁÍÅÎÔÏ ÅÎÅÒÇïÔÉÃÏ ÄÏÓ ÒÅÓþÄÕÏÓȱȟ ÐÏÒ ÓÅÒ 

uma chance de substituir combustíveis não 

renováveis, contribuir com a redução de emissões e 

aumentar a eficiência de processos produtivos, e a 

ȰÐÁÒÔÉÃÉÐÁëÞÏ ÓÏÃÉÁÌȱȟ ÐÏÒ ÓÅÒ ÕÍÁ ÏÐÏÒÔÕÎÉdade de 

discutir e levantar com o público questões relevantes 

para o desenvolvimento da infraestrutura energética. 

Com relação às emissões de gases de efeito 

estufa, e as discussões sobre mudanças do clima, o 

próprio PDE 2030 se consolida como um important e 

instrumento da Política Nacional sobre Mudança do 

Clima, visto que é o Plano Setorial de Mitigação e 

Adaptação às Mudanças Climáticas. As projeções de 

emissões futuras apresentadas servem como subsídio 

para a construção de políticas e trajetórias a serem 

seguidas e contribuem para a implementação da 

Agenda 2030. 

Nessa linha, o PDE 2030 assume como uma de 

suas premissas socioambientais a compatibilização 

das emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

associadas à expansão da produção e uso da energia 

com os compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil.  

Assim, a trajetória de expansão deve estar 

alinhada com as diretrizes propostas na NDC 

(Nationally Determined Contribution ɀ Contribuição 

Nacionalmente Determinada) brasileira. Entre os 

indicadores analisados estão a participação de fontes 

renováveis na matriz energética e elétrica e ganhos de 

eficiência energética. 

As emissões de GEE por unidade de energia 

consumida no Brasil são pequenas 

comparativamente a outros países. Porém, como o 

consumo de energia per capita deverá aumentar 

consideravelmente até 2030, as emissões do setor 

serão crescentes. Como esperado, os setores de 

transporte e industrial se mantêm ao longo do 

horizonte como os principais responsáveis pelas 

emissões no setor energético. 

Considerando o potencial brasileiro para 

produção de energia elétrica e combustíveis a partir 

de fontes renováveis, a principal estratégia do setor 

para mitigação das emissões de GEEs é justamente 

manter elevada a participação dessas fontes na 

matriz, mantendo o destaque do Brasil na produção 

de energia com baixas emissões. 

Vale destacar que, em sua NDC, o Brasil propôs 

uma redução de 37% das emissões de GEE no ano de 

2025 tendo como base o ano de 2005. Não há 

distribuição formal entre os diferentes setores, de 

forma que o País pode atingir a meta por diferentes 

caminhos. Assim, o sucesso da NDC poderá ocorrer 

com contribuições dos vários setores da economia, 

cabendo ao País adotar as medidas mais custo-

efetivas. 

O capítulo apresenta, ainda, desafios, 

iniciativas e possíveis oportunidades relacionadas à 

abordagem de emissões e mudanças climáticas, 

citando temas como precificação de carbono e outros 

mecanismos financeiros, tecnologias de captura e 

armazenamento de carbono, soluções baseadas na 

natureza e medidas de adaptação às mudanças do 

clima. 

O cenário de expansão do PDE 2030, ao 

priorizar a expansão de fontes renováveis de energia 

mantém o Brasil no rumo da contribuição esperada 

do setor energético para a NDC brasileira. 

Por fim, no capítulo final são consolidados os 

principais resultados dos estudos do PDE 2030 para 
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referência, destacando-se a evolução da oferta 

interna de energia e da matriz energética e o conjunto 

de resultados das projeções, abrangendo as 

informações de economia e energia, de consumo final 

energético e de oferta interna de energia. 

 

NOVIDADES DO PDE 2030 

No sentido de aprimorar continuamente a 

análise e trazer cada vez mais informação relevante 

para discussão com a sociedade sobre a expansão do 

setor de energia no País, destacam-se os seguintes 

avanços incorporados neste ciclo do PDE 2030: 

1. No capítulo de Geração de Energia Elétrica foram 

consideradas como tecnologias candidatas para 

o cenário de referência, pela primeira vez, os 

resíduos sólidos urbanos (RSU), usinas 

fotovoltaicas flutuantes, resposta da demanda e 

a ampliação e modernização do parque 

hidrelétrico existente. Foi apresentada análise 

inicial considerando uma curva de carga horária 

e, ainda, feita abordagem tratando da relação 

entre a contratação dos requisitos do sistema e a 

separação de lastro e energia, tendo como base 

os novos critérios de garantia de suprimento. 

 

2. O capítulo de Gás Natural passou a considerar 

em seu escopo, tanto a demanda quanto a oferta 

de Gás Natural. Além disso, as unidades de 

tratamento de gás natural, entendidas como  

capazes de especificar o gás natural de acordo 

com a Resolução ANP n° 16/2008 após ajustes 

operacionais, passaram a ser consideradas na 

composição do potencial da oferta. 

 

3. No capítulo de Análise Socioambiental, buscou-

se ampliar a escala de análise, saindo de uma 

visão local ou regional para uma perspectiva 

mais abrangente. Assim, a partir da análise do 

conjunto de projetos e dos temas 

socioambientais, foram identificadas questões 

que poderiam representar riscos ou 

oportunidades para a expansão energética 

prevista. Como resultado, foram indicados os 

principais desafios e oportunidades 

socioambientais estratégicos associados à 

expansão do PDE 2030. 
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1. 0ÒÅÍÉÓÓÁÓ 'ÅÒÁÉÓ 

Neste capítulo serão apresentadas as 

premissas gerais adotadas neste estudo acerca da  

evolução esperada nos próximos dez anos da 

população brasileira e da economia mundial e 

nacional, as quais serviram de base para a projeção de 

demanda de energia. 

É importante mencionar que o trabalho de 

elaboração de cenários e projeções para o médio e 

longo prazo já é bastante desafiador, dado o alto grau 

de incerteza quanto ao futuro. Neste momento, em 

que o mundo enfrenta a pandemia da COVID-19, as 

incertezas são ainda mais elevadas, tornando o 

trabalho ainda mais complexo. Por esse motivo, neste 

estudo foram realizados exercícios de sensibilidade. 

A partir de um único conjunto de premissas 

sociodemográficas e de economia mundial, foram 

desenhados três cenários para a economia nacional: 

um cenário de referência, considerado o de maior 

probabilidade, e dois cenários alternativos ɀ inferior 

e superior ɀ desenvolvidos a partir da sensibilidade 

do comportamento das variáveis consideradas chave 

para o crescimento nos próximos dez anos. 

Os cenários desenhados e as premissas 

adotadas são descritas a seguir. As premissas 

descritas podem ser encontradas em maior nível de 

detalhes no Informe2 Ȱ#ÅÎÜÒÉÏÓ ÅÃÏÎĖÍÉÃÏÓ ÐÁÒÁ ÏÓ 

ÐÒĕØÉÍÏÓ ρπ ÁÎÏÓȱȟ ÐÕÂÌÉÃÁÄÏ ÅÍ outubro/2020 pela 

EPE.

1.1 Perspectivas Sociodemográficas  
Nos próximos anos, espera-se que a população 

brasileira continue apresentando a tendência de 

desaceleração do crescimento observada no histórico 

recente. A média de crescimento para o período 2021-

2030 é de 0,6% a.a., alcançando o patamar de 225,4 

milhões de habitantes em 2030, conforme Gráfico 

1-1.3   

A depender de como ocorra a evolução do 

capital humano, um menor crescimento da população 

pode gerar impactos importantes para a economia 

brasileira, já que isso implica em uma contribuição 

demográfica menor no PIB. 

No que diz respeito à distribuição regional da população, a 
perspectiva é que não haja alterações significativas. Um 
ponto importante a ser destacado é que, embora a maior 

 

2 IT-EPE-DEA-SEE-IT-004/2020, acesso em: 

https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-
abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-490/topico-
531/Informe%20T%C3%A9cnico%20-
%20Cen%C3%A1rios%20Econ%C3%B4micos%202030.pdf 

parte da população deva permanecer concentrada na 
região Sudeste, como pode ser visto no  

Gráfico 1-2, espera-se que as regiões Norte e 

Centro-Oeste apresentem um crescimento 

populacional acima das demais no horizonte decenal. 

Em relação aos domicílios, a expectativa é que 

estes cresçam a taxas mais vigorosas que a população 

nos próximos dez anos, atingindo cerca de 83 milhões 

em 2030. O crescimento médio de 1,5% a.a. entre 

2021 e 2030 está alinhado com as premissas de 

recuperação e crescimento da renda da população e 

de redução de déficit habitacional.  

Como resultado das projeções demográficas e 

de domicílios, temos que a relação habitante por 

domicílio cairá de 3 em 2019 para 2,7 em 2030.

3  As projeções demográficas da EPE são baseadas nas projeções do 

ŜǎǘǳŘƻ άtǊƻƧŜœƿŜǎ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻΥ .Ǌŀǎƛƭ Ŝ ǳƴƛŘŀŘŜǎ Řŀ ŦŜŘŜǊŀœńƻέ, de 
2018, do IBGE. Entretanto, é feito um ajuste para alteração da data 
base de 01 de julho para 31 de dezembro. 
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Gráfico 1-1 - Evolução da população brasileira  

 
Fonte: Elaboração EPE, com base em IBGE (2018). 

Gráfico 1-2 - Evolução da população brasileira por regiões geográficas 

 
Fonte: EPE (projeções), com base em IBGE (2018). 

 

1.2 Perspectivas para a  Economia Mundial  
A economia mundial foi fortemente afetada 

neste ano pela pandemia da COVID-19 e, por este 

motivo, aumentou o nível de incerteza em todo 

globo. Este estudo adotou as projeções de PIB e 

comércio mundial para o período de 2020 a 2024 

do World Economic Outlook, de abril de 2020, do 

Fundo Monetário Internacional (FMI).  

A expectativa é de que a economia mundial 

apresente uma recuperação rápida em 2021, 

apresentando taxas de crescimento expressivas  do 

PIB e do comércio mundial neste mesmo ano. Nos 

anos seguintes, espera-se que a economia global 

retorne a um patamar de crescimento moderado.  

Os países desenvolvidos devem apresentar 

um crescimento médio suave no horizonte decenal, 

em parte limitado pela menor oferta de trabalho no 

longo prazo, como consequência da tendência de 

envelhecimento populacional.  

Já os países em desenvolvimento devem 

crescer a taxas mais vigorosas, apresentando um 

peso cada vez maior no crescimento mundial. Entre 

os emergentes, vale destacar a China, que deve 

apresentar uma desaceleração suave de sua 

economia, devido ao processo de transição para 

uma estrutura com maior desenvolvimento do 

setor de serviços e maior participação do consumo, 
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em detrimento da indústria e do investimento. Tal 

mudança de modelo de crescimento pode ter 

consequências importantes para o comércio global, 

sobretudo para as economias exportadoras de 

commodities para este país.  

Diante disso, espera-se que o PIB e o 

comércio mundial cresçam, respectivamente, em 

média, 3,6% a.a. e 4,1% a.a. entre 2021 e 2030, 

conforme pode ser visto no Gráfico 1-3. Entretanto, 

é importante ressaltar que há riscos importantes 

que podem comprometer esse cenário, como uma 

segunda onda da COVID-19, um acirramento das 

tensões comerciais entre China e EUA, além de 

questões geopolíticas e terroristas. 

Gráfico 1-3 - Evolução do PIB e do comércio mundial 

 

Fonte: EPE (projeções) e FMI (histórico) . 

1.3 Perspectivas Para a Economia Nacional: referência
Nesta seção serão descritas, resumidamente, as 

principais premissas para a economia brasileira, 

destacando-se as principais variáveis 

macroeconômicas, bem como os condicionantes 

para o cenário econômico descrito.  

O ano de 2020 está sendo marcado pela forte 

incerteza e pelos impactos negativos da pandemia 

da COVID-19. O trabalho de construir cenários, 

naturalmente complexo, se tornou ainda mais 

desafiador, já que a crise atual não é puramente 

econômica, mas também sanitária.  

A partir das premissas gerais para 

demografia e domicílios, bem como para a 

economia mundial, foi desenhado um cenário para 

a economia brasileira, considerado o mais 

provável. Nele, espera-se uma recuperação 

gradual, resultando em um crescimento econômico 

moderado no horizonte decenal.  

Espera-se que no curto prazo, a economia 

brasileira seja fortemente afetada pela pandemia 

da COVID-19, resultando na maior recessão no 

histórico recente. O cenário parte da premissa de 

medidas de isolamento social com duração de três 

meses e impactos sobre a economia mais 

concentrados no primeiro semestre do ano, 

especialmente no segundo trimestre. Destaca-se 

que tais efeitos negativos poderiam ser maiores, 

caso não tivessem sido adotadas as medidas de 

contenção à crise por parte do governo brasileiro. 

Diante dos efeitos da crise sobre a atividade 

econômica e o mercado de trabalho, bem como do 

ambiente de elevada incerteza e do risco de retorno 

da doença, espera-se que o processo de 

recuperação da confiança dos agentes seja gradual, 

dificultando uma retomada mais forte dos 

investimentos e do consumo, o que faz com que a 

economia apresente um movimento de 

ÒÅÃÕÐÅÒÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ Ȱ6 Å 5ȱȢ 
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A partir de 2021, espera-se que a confiança 

dos agentes seja restaurada gradualmente, 

possibilitando a retomada da demanda interna. 

Esse movimento ganhará mais força a partir de 

2022 com um ambiente de maior estabilidade e das 

melhorias nas condições para negócios no país.  

Ao longo do horizonte deste estudo, espera-

se que haja a aprovação de algumas reformas, 

ainda que de forma parcial, o que deve se refletir na 

melhora do ambiente de negócios, sobretudo no 

segundo quinquênio, com impactos positivos sobre 

a confiança e os investimentos. Com relação a este 

último, destÁÃÁÍȤÓÅ ÏÓ ÉÎÖÅÓÔÉÍÅÎÔÏÓ ÅÍ 

infraestrutura que possuem impactos potenciais 

sobre a competitividade da economia brasileira. O 

Gráfico 1-4 mostra a evolução dos investimentos ao 

longo dos próximos dez anos. 

Gráfico 1-4 - Evolução da taxa de investimento (% 
do PIB) 

 
Fonte: EPE (projeções) e IBGE (histórico) 

 

Sendo assim, no que diz respeito à 

produtividade total dos fatores (PTF), a expectativa 

é que haja um crescimento gradual, porém 

significativo, como pode ser visto no Gráfico 1-5. Os 

avanços de PTF serão cada vez mais importantes 

para o crescimento econômico, dado que a 

contribuição demográfica será menor ao longo do 

horizonte decenal, conforme apresentado na seção 

de demografia.  

Gráfico 1-5 ɀ Evolução da produtividade total dos 
fatores (PTF) 

 

Fonte: EPE (projeções) e Conference Board (histórico)  

Diante das premissas analisadas 

anteriormente, o PIB deve apresentar um 

crescimento médio de 2,9% a.a. no período 2021-

2030, como pode ser visto no Gráfico 1-6. Como 

resultado disso e da evolução da população 

brasileira, espera-se que o PIB per capita cresça, 

em média, 2,3% a.a., partindo de R$34,4 mil em 

2019 e alcançando em 2030 o patamar de cerca de 

R$40,6 mil (em moeda de 2019).
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Gráfico 1-6 - Evolução do PIB e do PIB per capita (% a.a.) 

 
Fonte: EPE (projeções) e IBGE (histórico) 

 

Do ponto de vista dos setores econômicos, a 

premissa é de que a recuperação da demanda interna 

após a crise da COVID-19 se acelere a partir de 2021, 

estimulando os setores de serviços, indústria de 

transformação e construção. A retomada do 

crescimento das economias internacionais, sobretudo 

a China, deve gerar um impulso adicional, em especial 

para os produtos de commodities agrícolas, minerais 

e energéticas, dentro das quais se incluem alguns 

segmentos grandes consumidores de eletricidade. No 

médio e longo prazos, espera-se que haja ganhos de 

competitividde em alguns segmentos em decorrência 

do maior volume de investimentos em infraestrutura 

e da realização de reformas microeconômicas.  

A expectativa é de um bom desempenho do 

setor agropecuário no horizonte de estudo, que deve 

expandir a uma taxa de 2,9%a.a. Isso pode ser 

explicado pelo fato do setor apresentar boa 

competitividade e posição de destaque no mercado 

internacional e pela expectativa de continuidade do 

crescimento da demanda por commodities 

alimentícias e por insumos bioenergéticos nos 

próximos anos. Essas perspectivas também estão 

contempladas no relatório do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento ȰProjeções do 

Agronegócio: Brasil 2018/19 a 2028/29ȱȟ (MAPA, 

2019), que prevê para os próximos dez anos uma 

expansão considerável da produção e do consumo 

dos principais produtos agropecuários brasileiros.  

Com relação à indústria, espera-se uma 

expansão média de 3,2% a.a. nos próximos dez anos. 

No curto prazo, a expectativa é de que os segmentos 

de transformação e construção, bastante afetados 

pela crise, apresentem recuperação mais vigorosa a 

partir de 2021.  

No caso da transformação, a capacidade ociosa 

já era elevada e foi aprofundada com a crise, incluindo 

os segmentos grandes consumidores de eletricidade, 

em sua maioria fornecedores de insumos para a 

indústria. Esse excesso de capacidade, no entanto, 

permitirá ao setor atender à expansão da demanda 

sem necessidade de novos investimentos. No médio e 

longo prazos, a premissa é de que os avanços em 

infraestrutura e melhoria das condições de negócio 

permitam ganhos de competitividade em alguns 

setores ao final do horizonte.  

No caso da construção, a pandemia reverteu a 

trajetória de crescimento que era observada no setor 

ao longo de 2019 e o ambiente de elevada incerteza e 

menor renda pode vir a ser um entrave para uma 

recuperação mais acelerada no curto prazo. No 

entanto, a pandemia da COVID-19 trouxe a atenção da 

sociedade para o grave quadro do saneamento básico 

do país e a necessidade de investimentos no setor. 

Assim, considera-se que esse setor possui bom 

potencial de desenvolvimento ao longo do horizonte, 

em especial no médio e longo prazo. 
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Quanto à indústria extrativa, a expectativa é de 

um bom desempenho ao longo de todo horizonte, 

impulsionado pela demanda internacional pelos 

produtos brasileiros, sobretudo da China, e pela 

perspectiva de aumento da produção de petróleo na 

região do Pré-Sal no período.  

O setor de serviços, que sentiu de forma 

intensa os impactos da crise da COVID-19 em 2020, 

deverá apresentar recuperação em ritmo mais 

acelerado a partir de 2021, conforme retomam a 

confiança, o emprego e a renda das famílias. No 

entanto, o ritmo de crescimento do setor será 

limitado no curto prazo pela velocidade mais lenta de 

recuperação do mercado de trabalho.   

No médio e longo prazos, os efeitos do 

aumento da renda das famílias e o crescimento mais 

robusto do setor industrial deverão gerar maior 

demanda por esse setor. O melhor ambiente de 

negócios e a melhoria da qualificação de mão-de-obra 

poderão impulsionar o avanço dos segmentos de 

serviços com maior grau de ciência e tecnologia 

ɉÔÁÍÂïÍ ÃÈÁÍÁÄÏÓ ÄÅ ÓÅÒÖÉëÏÓ ȰÍÏÄÅÒÎÏÓȱɊ ÁÏ ÆÉÎÁÌ 

do horizonte. 

Gráfico 1-7 - Evolução dos valores adicionados macrossetoriais (% a.a.) 

Fonte: EPE (projeções) e IBGE (histórico) 

 

1.4 Cenários alternativos
A crise provocada pela pandemia da COVID-19 

aumentou ainda mais a incerteza no ambiente global 

e doméstico, tornando a tarefa de construir cenários 

econômicos ainda mais complexa. Ao elaborarmos 

cenários para o médio e longo prazos, temos que 

separar os elementos conjunturais dos estruturais, 

portanto é possível que se alcance um crescimento 

muito mais forte ou abaixo do que as taxas atuais, a 

depender de diversos aspectos que influenciam o 

comportamento da economia. 

Na seção anterior,  foi descrito o cenário considerado 

o mais provável ɀ cenário de referência ɀ que por esse 

motivo, foi escolhido como base para o estudo como 

um todo. Em virtude do elevado nível de incerteza, 

foram elaborados dois cenários alternativos, um 

inferio r e um superior, a partir da sensibilização das 

premissas adotadas para as variáveis consideradas 

chave no crescimento econômico dos próximos dez 

anos, conforme Tabela 1-1.  Esses cenários são 

apresentados de forma sucinta a seguir. 

3,4%

-0,6%

-5,0%

2,8% 3,0%
4,0%

2,8% 2,5% 3,0% 2,8%2,8%

-2,0%

-4,0%

3,2% 3,2%3,2%

-0,3%

-5,2%

2,7% 3,1%

2010-2014 2015-2019 2020 2021-2025 2026-2030

PIB Agropecuária Indústria Serviços
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Tabela 1-1 ɀ Principais diferenças de premissas entre o cenário de referência e os alternativos 

PONTOS CRÍTICOS CENÁRIO INFERIOR CENÁRIO REFERÊNCIA CENÁRIO SUPERIOR 

Duração da pandemia e 
velocidade da retomada 

Duração longa ou 
ÒÅÉÎÃÉÄðÎÃÉÁ ɉȰÄÕÁÓ 

ondasȱɊȟ ÒÅÔÏÍÁÄÁ ÌÅÎÔÁ 

Duração média e 
recuperação rápida 

Duração média e 
recuperação acelerada 

Efetividade das 
políticas anticrise e 

confiança 

Dificuldade de 
implementação das 

políticas e lenta 
recuperação da confiança 

Políticas são suficientes 
e estimulam o 
crescimento da 

confiança 

Políticas são muito 
efetivas e aceleram a 

recuperação da confiança 

Aprovação de reformas 
e ambiente de negócios 

Dificuldade na aprovação 
de reformas 

Aprovação de reformas 
importantes ao longo 

do horizonte 

Aprovação de reformas 
importantes já no curto 

prazo 

Produtividade total dos 
fatores (PTF) 

Fraco crescimento Crescimento gradual Forte crescimento 

Contas Públicas 
Dificuldade de realização 

de ajuste fiscal 

Ajuste fiscal com 
redução gradual da 
relação DLSP/PIB 

Ajuste fiscal com redução 
significativa e rápida da 

relação DLSP/PIB 

Fonte: EPE. 

 

CENÁRIO INFERIOR 

No cenário inferior, adota-se a premissa de 

crise mais intensa e com duração mais prolongada, 

sendo alta a probabilidade de uma segunda onda de 

contaminação da COVID-19. Nesse cenário, a 

recuperação econômica ocorre em ritmo bastante 

ÌÅÎÔÏȟ ÎÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ Ȱ7ȱ ÏÕ Ȱ,ȱȟ Å Ï 0)" ÁÐÒÅÓÅÎÔÁ 

crescimento praticamente nulo em 2021.  

Diante desse quadro, há maior nível de 

incerteza, maior nível de desemprego e menor renda, 

dificultando a retomada da confiança dos agentes e 

uma recuperação mais forte da demanda interna. 

Esse ambiente adverso impede a realização de 

investimentos em nível significativo, sobretudo os de 

maior risco, como infraestrutura. Dessa forma, 

espera-se que a relação investimentos/PIB atinja, no 

máximo, o patamar de 19%. 

Neste cenário também há maior dificuldade de 

aprovação de reformas microeconômicas, resultando 

em uma produtividade baixa ao longo do horizonte, 

com incremento médio de 0,2% a.a. As contas 

públicas também são afetadas pelo baixo crescimento 

econômico, que impede maiores resultados 

primários, fazendo com que a relação DLSP/PIB seja 

crescente ao longo do horizonte.  

Tais fatores resultam em um crescimento mais  

modesto em relação ao cenário de referência, 

alcançando uma taxa média de crescimento do PIB de 

1,7% a.a. entre 2021 e 2030. 

Sem a realização de reformas e investimentos 

significativos em infraestrutura, o setor produtivo 

nacional perde competitividade frente aos 

concorrentes estrangeiros e não há avanços 

consideráveis na cadeia produtiva, aumentando a 

relevância de bens primários na estrutura produtiva 

nacional.  

A demanda interna mais enfraquecida e os 

níveis mais baixos de consumo e investimento 

reduzem o dinamismo da economia, levando a um 

crescimento mais baixo em todos os setores, em 

especial na indústria e em alguns segmentos grandes 

consumidores de eletricidade. A exceção são os 

setores voltados para a exportação com boa 

competitividade internacional, como a agropecuária, 

a indústria extrativa e alguns segmentos da 
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transformação, os quais serão favorecidos pelo 

cenário internacional positivo.   

CENÁRIO SUPERIOR 

Nesse cenário de crescimento mais forte, 

considera-se que as políticas de combate à crise 

adotadas se mostram muito efetivas, reduzindo os 

impactos econômicos e permitindo uma recuperação 

mais intensa da confiança dos agentes no curto prazo. 

Este ambiente de menor incerteza permite uma 

retomada mais acelerada da demanda interna já no 

curto prazo e uma expansão mais significativa do PIB 

em 2021, de 5,5%, caracterizando uma recuperação 

ÍÁÉÓ ÐÒĕØÉÍÁ ÄÅ ÕÍ Ȱ6ȱȢ  

Um dos principais condicionantes para 

alcançar uma trajetória de maior crescimento 

econômico seria a realização de reformas 

importantes, por conta de seus impactos diretos e 

indiretos sobre a economia. Além disso, espera-se que 

o ambiente seja propício para os investimentos, 

incluindo os de infraestrutura, importantes para o 

desenvolvimento do país.  

Dessa forma, no cenário superior espera-se um 

crescimento médio da produtividade de 0,8% a.a. e 

que o nível de investimentos atingirá o patamar de 

22% do PIB. Como resultado desses fatores, o PIB 

brasileiro apresenta uma trajetória de crescimento 

significativa, alcançando uma taxa média de 4,1%.a.a 

entre 2021 e 2030. 

Nesse cenário, a realização de reformas 

microeconômicas e os avanços em infraestrutura, 

bem como seus efeitos sobre o ambiente de negócios, 

permitirão maior ganho de competitividade da 

indústria nacional e maior estímulo ao 

desenvolvimento de indústrias e serviços de maior 

conteúdo tecnológico ao final do horizonte.   

Espera-se que haja avanços importantes na 

infraestrutura de saneamento e habitação ao longo do 

horizonte, contribuindo para um maior crescimento 

da indústria no período. Setores ligados à exportação, 

como a indústria extrativa e de celulose, grandes 

consumidores de energia, deverão apresentar bom 

desempenho em todo o horizonte, tanto pelas 

perspectivas positivas para a demanda interna 

quanto externa. 

  

 

Gráfico 1-8 Evolução do PIB nos próximos 10 anos para os três cenários (Índice 2019 = 100) 

 

Fonte: IBGE (dados históricos), EPE (projeções). 

 

60

70

80

90

100

110

120

130

140

150

2
0

1
9

2
0

2
0

2
0

2
1

2
0

2
2

2
0

2
3

2
0

2
4

2
0

2
5

2
0

2
6

2
0

2
7

2
0

2
8

2
0

2
9

2
0

3
0

Superior

Referência

Inferior



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 

 

 
EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA 

 25 
 

 

 

 

 

PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO  
 

> Nos próximos dez anos, espera-se que a população brasileira cresça, em média, 0,6% a.a., alcançando 225,4 

milhões de habitantes em 2030. Em relação ao número de domicílios particulares permanentes, a expectativa é de 

que haja, aproximadamente, 83 milhões de domicílios no país no fim do horizonte, um acréscimo de cerca de 13 

milhões em relação a 2019. 

> No que diz respeito à economia mundial, espera-se que os países desenvolvidos cresçam a taxas moderadas e 

que aumente a contribuição dos países em desenvolvimento no crescimento global no horizonte decenal, ainda 

que se tenha uma expectativa de desaceleração da China. A expectativa é que o PIB e o comércio mundial cresçam 

3,6% a.a e 4,1% a.a. no período decenal, respectivamente. 

> A economia brasileira deve apresentar uma dinâmica de recuperação nos próximos dez anos, alcançando uma 

taxa de crescimento médio anual do PIB de 2,9%. Tal dinâmica será possibilitada por um ambiente de maior 

estabilidade e pela realização de reformas parciais que terão impactos sobre o ambiente de negócios, permitindo 

maior nível de investimentos e aumento da produtividade da economia.  

> Em termos setoriais, o crescimento no curto prazo acompanhará o ritmo de recuperação da demanda interna e 

da economia internacional. O alto nível de ociosidade permitirá uma expansão da produção para atender ao 

aumento da demanda sem necessidade de investimentos significativos. No médio e longo prazos, ganhos de 

competitividade e aumento dos investimentos permitirão uma dinâmica setorial mais intensa. Setores primário-

exportadores apresentarão bom desempenho ao longo do horizonte decenal. 
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2. $ÅÍÁÎÄÁ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ 

Refletindo o ambiente econômico do cenário 

delineado deste PDE, incluindo impactos da crise da 

COVID-19, o consumo final de energia cresce na 

primeira parte do horizonte a taxas mais modestas 

(1,8% ao ano), que se aceleram no segundo 

quinquênio (2,6% ao ano). Dessa forma, o consumo 

cresce à taxa média de 2,1% anuais entre 2019 e 

2030, atingindo uma elasticidade-renda de 0,98.  

Projeta-se um aumento da intensidade 

energética até 2022, influenciada por um ganho de 

participação de indústrias energointensivas, seguida 

de redução gradual até 2030, pela incidência de 

ganhos de eficiência energética bem como pela 

mudança na participação dos setores no consumo de 

energia, resultando em uma queda de 0,6% no 

período.  

No período 2019-2030, o consumo de 

energia per capita cresce a 1,5% a.a. no país. Ainda 

assim, estará longe de atingir em 2030 os patamares 

observados em países desenvolvidos.

Tabela 2-1 - Indicadores: consumo final de energia 

Indicador 
2019 2025 2030 

Consumo Final de Energia 259 288 328 

(106 tep) 

Consumo Final de energia per capita 1,23 1,31 1,45 

(tep/hab/ano) 

Intensidade Energética da Economia 0,063 0,064 0,063 

(tep/10³R$ [2010]) 

Elasticidade-renda do consumo de energia 1,24 0,87 1,00 

(período) (2019-2025) (2025-2030) (2019-2030) 

 

2.1 Consolidação por Setor  
Ainda que se esperem resultados negativos em 

termos de consumo final de energia em setores 

impactados pela pandemia em 2020, entre 2019 e 

2030 não há mudanças significativas na estrutura dos 

setores no consumo final. O setor comercial ganha 

importância, impulsionado pelo crescimento da 

demanda por gás natural e por eletricidade. Já o setor 

energético se destaca devido a fatores tais como o 

incremento da produção de petróleo e gás no país, 

assim como a de etanol em usinas e destilarias. 

Apesar de crescer em um ritmo acima do 

histórico recente no período 2019-2025, espera-se 

que o setor industrial ainda seja um dos principais 

vetores da economia brasileira para todo o período 

projetado.  

Em grande medida, a indústria reduz o nível de 

ociosidade e mantém a sua participação no consumo 

final de energia até 2030 relativamente estável, por 

volta de 31%. Desta forma, o consumo cresce com 

base na retomada da utilização da capacidade 

instalada, com necessidade de expansões de 

capacidade em alguns segmentos, principalmente no 

final do período analisado.  

No ranking dos maiores consumidores de 

energia, o setor de transportes mantém a liderança 

em relação aos demais setores, com cerca de 32% de 

participação desde 2019 até 2030 e grande destaque 

para o consumo final de energia no modal rodoviário.
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Gráfico 2-1 - Consumo final de energia por setor 

 

 

2.1.1 INDUSTRIAL 

A melhora dos indicadores econômicos, aliada 

à redução da ociosidade na utilização da capacidade 

instalada em diversos segmentos justifica que o valor 

adicionado industrial, exclusive setor energético, 

evolua à taxa média de 2,4% ao ano. 

O crescimento médio do setor industrial 

apresenta taxa de 2,2% anuais. Destacam-se os 

setores de alimentos e bebidas (2,6%), papel e 

celulose (2,5%), metais não ferrosos (2,4%) e 

mineração e pelotização (2,3%) que crescem acima 

da média. No horizonte em estudo, o crescimento de 

tais segmentos desencadeia o avanço da demanda por 

combustíveis, com destaque para o gás natural, os 

derivados da cana e eletricidade. 

Na produção de metais não-ferrosos se destaca 

o crescimento médio da produção de alumínio em 6% 

a.a. no período, pela retomada de parte da utilização 

da capacidade instalada, que foi bastante debilitada 

nos últimos anos por perda de competitividade 

decorrente do aumento de custo da energia elétrica e 

questões ambientais.  

No Brasil, apesar da maior eficiência da 

tecnologia de membrana, somente 23% da 

capacidade instalada da indústria de soda-cloro 

utiliza  esta tecnologia. A maior parcela do parque 

instalado mantém a tecnologia de diafragma (63%) e 

o restante de mercúrio (14%) (Abiclor, 2020). Há 

perspectivas positivas para o setor, uma vez que se 

considera oportunidades de investimentos com a 

tecnologia de membrana. A produção de fertilizantes 

nitrogenados a base de gás natural também deve 

retomar o nível de utilização do histórico e, inclusive, 

apresentar expansões de capacidade para a produção 

nacional. 

No caso de segmentos ligados à expansão de 

infraestrutura, tais como cimento e cerâmica, a 

perspectiva é que suas atividades voltem a crescer de 

forma mais gradual e acelerando no último  

quinquênio, quando a economia brasileira atingirá 

níveis maiores de crescimento do PIB. Na indústria de 

cimento, o teor de adições ao clínquer aumenta de 

30% (EPE, 2020) para 35% em 2030, em função de 

esforços do setor para reduzir suas emissões de gases 

de efeito estufa. 

Em 2019, o setor industrial, registrou o 

consumo de 79 milhões de tep e espera-se que atinja 

o montante de 100 milhões de tep em 2030. Na 

primeria metade do horizonte, o crescimento do 

consumo é superior à perspectiva de valor adicionado 

259
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em função do efeito estrutura4. Em termos de 

atividade, entre 2019 e 2025, destacam-se os setores 

de alimentos e bebidas, não-ferrosos e mineração e 

pelotização. No período seguinte, o crescimento mais 

forte de setores como outras indústrias, cimento e 

papel e celulose, assim como maiores ganhos de 

eficiência, fazem o consumo industrial crescer menos 

que o valor adicionado. (Gráfico 2-2).  

Gráfico 2-2 - Setor industrial: Decomposição da variação do consumo final* 

 

*não inclui o setor energético. 

 

Sob a ótica do consumo por fonte há mudanças 

marginais, com uma maior participação dos 

derivados de cana, do gás natural e da eletricidade. A 

participação das demais fontes (que incluem o 

biodiesel e a lixívia, fontes relacionadas às indústrias 

de biorrefino e de celulose, respectivamente) sofrem 

pouca alteração. Fontes como a lenha, o carvão 

vegetal, o carvão mineral e seus derivados e os 

derivados de petróleo têm redução de importância no 

período em análise (Gráfico 2-3). 

Gráfico 2-3 - Setor industrial: Consumo final de energia por fonte 

 

*Inclui biodiesel, lixívia, outras renováveis e outras não renováveis. 

 

  

 

4 Efeito causado por mudanças na participação dos setores. 
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Por fim, devido à perda de participação de 

segmentos energointensivos em relação ao total e 

aos ganhos de eficiência energética, a intensidade 

da indústria em 2030 recua, atingindo níveis 

inferiores aos de 2010 ao final do horizonte em 

estudo (Gráfico 2-4), ainda que com incremento do 

valor adicionado industrial per capita. 

 

Gráfico 2-4 - Sendero energético industrial 

 

 

 

2.1.2 TRANSPORTES 

O setor de transportes foi um dos mais 

afetados pela pandemia de Covid-19. Estima-se que 

os efeitos negativos sobre alguns modos de 

transporte devem perdurar por alguns anos, o que 

se reflete em uma projeção de crescimento da 

demanda energética do setor de apenas 1,9% entre 

2019 e 2030. O consumo energético é influenciado 

por diversos fatores, como o PIB per capita, a 

disponibilidade e a ampliação da infraestrutura 

logística, as políticas ambientais, o comportamento 

e preferências das pessoas, a maior conectividade e 

novas tecnologias. Tais fatores contribuem para a 

demanda do transporte de cargas e/ou de 

passageiros, conforme descrito a seguir. 

TRANSPORTE DE CARGAS 

A atividade total do transporte de cargas, 

segmento menos afetado pela pandemia, deve 

aumentar 3,6% entre 2019 e 2030 no cenário 

referencial. Esse crescimento é necessário para 

permitir o escoamento da produção brasileira, 

provocado principalmente pelo agronegócio. A 

recuperação do PIB per capita, que deve 

ultrapassar seu valor máximo (alcançado em 2014) 

em meados da década, também estimulará setores 

como o varejo e a construção civil, muito 

demandantes de transporte rodoviário. Além disso, 

fatores como o aumento do trabalho remoto 

podem estimular a recente tendência de aumento 

de compras on-line, o que por sua vez aumenta a 

demanda por transporte de cargas, completando o 

último segmento do consumo, entre os varejistas e 

as residências. 

Projetos de infraestrutura com execuções 

físicas avançadas devem entrar em operação nos 

próximos anos, como a recentemente leiloada Ferrovia 

Norte-Sul (FNS) e o primeiro trecho da Ferrovia de 

Integração Leste-Oeste (FIOL). Ademais, os projetos 

prioritários do Programa de Parcerias de 

Investimentos (PPI), com leilões de projetos 

ferroviários e portuários, agendados para o final de 

2020 e 2021, devem entrar em operação no segundo 

quinquênio do período sob análise. Além da FNS e da 

FIOL, os principais projetos inclusos no programa são 

a Ferrovia de Integração Centro-oeste (FICO) e a 

Ferrovia EF-170 (Ferrogrão). Também foram 

considerados investimentos nas malhas existentes, 

sobretudo em virtude das renovações antecipadas das 

concessões, que têm como contrapartida elevados 

investimentos nos ramais existentes, além de em novas 

malhas. As ferrovias com perspectivas de aumento de 

sua capacidade de escoamento são a Estrada de Ferro 

Carajás (EFC), a Estrada de Ferro Vitória Minas 

(EFVM), a Ferrovia Centro Atlântica (FCA), a malha 

da MRS, além da malha norte (RMN), paulista (RMP) 

e centro (RMC) da Rumo. Esses projetos, combinados 

com investimentos portuários, permitem o aumento da 

integração com o modo ferroviário, podendo 

promover a elevação das exportações de produtos 

agrícolas, e incremento da cabotagem. Com isso, 

projeta-se que o modo ferroviário deverá aumentar sua 

participação na matriz de transportes brasileira. 
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Vale destacar que, apesar da crescente 

participação do modo ferroviário, o transporte 

rodoviário de cargas mantém sua elevada 

representatividade na demanda energética do setor de 

transportes. Uma mudança significativa na matriz de 

transporte de cargas brasileira requer investimentos 

em infraestrutura adicionais aos que atualmente estão 

sendo planejados. 

A demanda energética do transporte de cargas 

continua muito concentrada no uso do óleo diesel, já 

que não há perspectiva de um amplo desenvolvimento 

de projetos com uso de fontes substitutas para veículos 

pesados. Assim, os licenciamentos de caminhões 

híbridos e elétricos devem começar a se tornar mais 

significativos nos segmentos de caminhões semi leves 

e leves no ano de 2030, representando 7% e 4%, 

respectivamente. Todavia, a participação da frota 

híbrida e elétrica deve ser diminuta ao final do período. 

Para os segmentos de caminhões mais pesados, a 

opção de eletrificação deve levar mais tempo para ser 

competitiva. Cabe citar, como outra alternativa 

tecnológica, os caminhões a gás natural liquefeito 

(GNL). Entretanto, o maior custo de aquisição da 

tecnologia, a falta de disponibilidade de gás natural em 

diversas regiões, o custo da infraestrutura de 

abastecimento e a inexistência de produção nacional 

desses caminhões devem limitar a penetração desta 

tecnologia no Brasil no período de estudo. 

Em termos energéticos, a demanda do 

transporte de cargas cresce em média 2,2% ao ano. A 

diferença em relação à taxa da atividade é explicada, 

em grande medida, pela expansão do modo 

ferroviário, que conta com um consumo por tonelada 

transportada mais de dez vezes inferior ao modo 

rodoviário. Outro fator é o aumento da atividade de 

transporte, que é atendida majoritariamente pelo 

aumento da intensidade de uso da frota existente. A 

lenta recuperação dos últimos anos e a sobreoferta de 

caminhões pesados causaram um incremento da 

ociosidade da frota e da capacidade de carga útil. 

Assim, a frota existente consegue aumentar a carga 

transportada pelo sistema sem que haja necessidade de 

elevação do número de caminhões, consequentemente 

de forma menos energo-intensiva. As participações de 

cada modo na atividade e no consumo energético do 

transporte de cargas no Brasil podem ser observadas 

no Gráfico 2-5. 

Gráfico 2-5 - Participação dos modos na atividade 

(t.km) e demanda energética (tep) do transporte 

de cargas 

 

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

Estima-se que a pandemia de Covid-19 pode 

acelerar algumas tendências como a adoção do 

trabalho remoto. Apesar disso, a atividade total do 

transporte de passageiros deve aumentar 3,2% ao ano 

entre 2019 e 2030. Esse crescimento é consequência 

da demanda da sociedade por mobilidade, 

acompanhando o PIB per capita e a redução do 

desemprego. 

Conforme mencionado, o PIB per capita 

somente deve ultrapassar seu valor máximo (obtido 

em 2014) em meados da década. No curto prazo 

haverá uma maior propensão de uso de automóveis 

após a crise  sanitária imposta pela pandemia com 

intuito de evitar uso de transportes de massa. No 

entanto, a longo prazo, avalia-se que o licenciamento 

de veículos leves não deve acompanhar o crescimento 

da demanda por mobilidade da sociedade. Considera-

se um crescimento de 3,6% ao ano do sistema metro-

ferroviário que, no entanto, não ganha participação de 

forma expressiva. A maior parte da demanda, portanto, 

é atendida pelo transporte rodoviário coletivo. 

Em termos energéticos, projeta-se um 

crescimento da demanda de passageiros em média de 

1,6% ao ano. A diferença em relação à taxa da 

atividade é explicada pelo aumento da participação do 

modo de transporte rodoviário coletivo, e pelo 

crescimento do modo metro-ferroviário acima do 

individual. A mudança modal, representada no 

Gráfico 2-6, reduz a intensidade energética da matriz 

de transporte de passageiros. Esse movimento também 

vem acompanhado de avanços tecnológicos, havendo 

melhorias significativas na eficiência energética dos 



 

 

veículos de transporte de passageiros5. O aumento da 

importância do modo rodoviário coletivo 

comparativamente com o individual, implementação 

de corredores de ônibus, além da priorização do 

transporte coletivo em vias preferenciais, também 

ajudam a melhorar a eficiência energética do sistema. 

Gráfico 2-6 - Participação dos modos na atividade 

(p.km) e demanda energética (tep) do transporte 

de passageiros 

 

O transporte aéreo, apesar dos significativos 

impactos da pandemia, com possíveis reflexos até 

2023, deve se expandir no horizonte analisado. O 

aumento do PIB per capita e uma maior distribuição 

de renda em um país continental como o Brasil tendem 

a estimular o transporte aéreo, principalmente de 

passageiros, mesmo com a possibilidade de mudanças 

na frequência de viagens corporativas e de turismo 

após a atual crise sanitária. 

Vale destacar alguns aspectos qualitativos que 

influenciam as taxas de crescimento de cada modo de 

transporte. O crescimento populacional é fator de 

incremento de demanda. Por outro lado, o 

envelhecimento da população brasileira tende a 

reduzir a demanda por transporte, com pessoas 

aposentadas não necessitando de locomoção diária ao 

trabalho. Outra variável importante é o nível de renda 

da população, na medida em que uma renda maior está 

associada a uma maior demanda por mobilidade. Além 

disso, deve-se destacar o aspecto da conectividade, em 

seus diversos desdobramentos. Se crescente, ela ajuda 

a reduzir a demanda por transporte, tornando possível 

o trabalho remoto. Contudo, cabe ressaltar que o 

aumento da conectividade também contribui para a 

mobilidade, facilitando o acesso ao transporte, 

inclusive individual, mesmo para quem não tem a 

propriedade dos meios de transporte. Isso tende a 

aumentar a locomoção de pessoas, inclusive de 

pessoas de menor renda e de maior idade. 

DEMANDA ENERGÉTICA DO SETOR 
TRANSPORTES 

A demanda total de energia do setor de 

transportes aumentará, em média, 1,9% ao ano entre 

2019 e 2030, com destaque para o crescimento da 

demanda de óleo diesel, do etanol hidratado (3,1% 

a.a.) e do querosene de aviação (2,6% a.a.). A 

demanda de eletricidade, por sua vez, apesar da taxa 

de crescimento elevada (2,5% a.a.), não constitui 

demanda expressiva, representando 0,25 mil tep ou 

0,2% da demanda do setor em 2030. 

Gráfico 2-7 - Consumo do setor de transportes por 

fonte de energia (mil tep) 

 

 

Como já citado, apesar da crescente 

participação do modo ferroviário, o transporte 

rodoviário de cargas mantém sua elevada 

representatividade na demanda energética total do 

setor de transportes. Desta forma, o diesel, para 

atender a este segmento representará 35% desta 

demanda em 2030, um pequeno incremento quando 

compara-se com os 34% em 2019. Outro destaque é 

participação da demanda para motores ciclo Otto que 

passa de 46% em 2019 para 41% da demanda 

energética total do setor de transportes em 2030. 

Ressalta-se, ainda, a perda significativa de 

importância da gasolina C, que passa de 32% para 25% 

no horizonte avaliado. 

  

 

5 Apesar de um aumento da qualificação da frota de coletivos 

(equipados com ar-condicionado) estar associada a uma redução da 
eficiência energética, a projeção indica um aumento da mesma no 
cômputo geral. Isso decorre do fato de ônibus mais modernos, 

embora dotados de ar-condicionado, também estarem equipados 
com controles automáticos, como o de tração e de frenagem. Além 
disso, projeta-se a introdução de novas tecnologias híbridas, mais 
eficientes energeticamente e a redução de congestionamentos pela 
priorização dada ao transporte coletivo. 
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2.1.3 EDIFICAÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

O setor de edificações e serviços públicos 

considera os edifícios residenciais, comerciais e 

públicos, bem como os serviços de iluminação 

pública, água, esgoto e saneamento. As principais 

fontes de energia utilizadas nas residências são a 

eletricidade e o gás liquefeito de petróleo (GLP). Já 

nos edifícios comerciais e públicos o uso 

predominante é da energia elétrica. No horizonte em 

análise, espera-se que essas fontes de energia 

continuem sendo protagonistas no setor, com 

destaque para a eletricidade. Em 2030, espera-se que 

o consumo final de eletricidade no setor alcance 393 

TWh, correspondente a cerca de 69% da matriz 

energética das edificações e 52% do consumo final de 

eletricidade.  

Gráfico 2-8 - Consumo final de energia no setor de 

edificações 

 

RESIDÊNCIAS 

A previsão é que a demanda de energia nas 

residências poderá crescer por volta de 1,5% a.a. 

entre 2019 e 2030, resultado, entre outros, do 

aumento da renda das famílias, da redução do 

desemprego, da possibilidade de obtenção de crédito 

financeiro para compra de equipamentos, da 

expansão do número de domicílios e da malha de 

distribuição de combustíveis e do avanço da 

penetração das tecnologias nas  residências. 

A eletricidade foi a principal fonte de energia 

utilizada nos domicílios em 2019 (Gráfico 2-9) e deve 

elevar a sua relevância ao longo de todo o horizonte, 

influenciada pelo aumento da posse de alguns 

eletrodomésticos. Todavia, a revisão dos índices 

mínimos e das classes de eficiência energética de 

equipamentos participantes do Programa Brasileiro 

de Etiquetagem (PBE) são políticas que podem 

induzir à redução do consumo médio dos 

eletrodomésticos, uma vez que podem levar à troca 

de aparelhos ineficientes ou à primeira compra de 

dispositivos mais modernos, que consomem menos 

eletricidade. 

Gráfico 2-9 - Consumo final de energia nas 
residências por fonte (%) 

 

O Gráfico 2-10 sugere que o consumo de 

energia elétrica associado aos principais 

eletrodomésticos deverá crescer nos próximos anos. 

Enquanto uma maior propensão dos indivíduos por 

ambientes climatizados tende a aumentar o uso de 

condicionadores de ar nas residências, o avanço da 

penetração das tecnologias no cotidiano pode 

estimular a utilização de equipamentos eletrônicos 

nos domicílios, tais como televisão, computadores, 

entre outros. Já a demanda por conservação de 

alimentos é um fator perene importante para o uso de 

geladeiras, cuja posse média é de praticamente um 

equipamento por domicílio (cálculo EPE a partir da 

Pesquisa de Posse e Hábitos de Uso de Equipamentos 

Elétricos na Classe Residencial - PPH 2019/PROCEL). 

Por outro lado, a demanda por eletricidade 

para iluminação provavelmente permanecerá se 

reduzindo, em razão da maior penetração da 

tecnologia LED (light-emitting diode), que apresenta 

menor consumo específico e maior vida útil quando 

comparada com as lâmpadas fluorescentes. Portanto, 

de forma agregada, espera-se que o consumo de 

eletricidade nas residências cresça perto de 3,4% a.a. 

entre 2019 e 2030.  
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Cabe ressaltar que um cenário mais otimista 

que o adotado poderá resultar em um crescimento 

nas vendas de equipamentos residenciais, em 

especial daqueles que ainda exibem potencial elevado 

de penetração nos domicílios, como as máquinas de 

lavar roupas (posse média de 0,73 unidade/domícilio, 

cálculo EPE a partir da PPH 2019/PROCEL) e os 

condicionadores de ar (posse média de 0,18 

unidade/domícilio, cálculo EPE a partir da 

PPH2019/PROCEL). Eventos atípicos, como ondas de 

calor, podem aumentar permanentemente o consumo 

de eletricidade nas habitações, na medida em que os 

equipamentos adquiridos durantes esses eventos 

passam a ser utilizados regularmente em períodos 

posteriores com a temperatura mais amena. Além 

disso, mudanças de comportamento dos indivíduos, 

decorrentes do processo natural de interações 

sociais, de rupturas tecnológicas, de eventos 

inesperados de grandes consequências, ou induzidas 

por políticas públicas, também podem impactar a 

demanda futura de energia nas residências. 

Gráfico 2-10 - Consumo de energia elétrica por 
equipamento residencial (TWh) 

 

As demais fontes de energia utilizadas nos 

domicílios incluem o GLP, o gás natural, a lenha, o 

carvão vegetal e a solar térmica, cujos usos são, 

predominantemente, para cocção de alimentos e 

aquecimento de água. Nesse sentido, destaca-se o 

crescimento da demanda por combustíveis 

modernos, tais como GLP e gás natural. A demanda 

por GLP, que possui uma rede de distribuição 

consolidada no país, poderá crescer cerca de 1,7% a.a 

no período de 2019 a 2030, em função sobretudo da 

substituição parcial do uso de biomassas tradicionais 

(lenha e carvão vegetal) na área rural, movimento 

natural que já vem acontecendo devido às melhorias 

das condições econômicas das famílias. No mesmo 

sentido, ainda que partindo de uma base pequena de 

consumidores, o gás natural poderá avançar cerca de 

3,9% a.a. no mesmo intervalo, com a tendência de 

deslocar parte do consumo de GLP nas áreas urbanas, 

à medida que ocorre a expansão da sua rede de 

distribuição. 

Por sua vez, a utilização da energia solar 

térmica poderá contribuir para o deslocamento do 

uso de outra fontes energéticas nos domicílios, 

principalmente para aplicações relacionadas ao 

aquecimento de água. Esta modalidade de consumo 

residencial de energia se mostra presente hoje no país 

através do seu mercado autônomo e de habitações de 

interesse social (políticas públicas). 

COMERCIAL E PÚBLICO 

As edificações comerciais e públicas, além 

dos serviços de iluminação pública, água, esgoto e 

saneamento, que configuram o setor de serviços, 

segundo o Balanço Energético Nacional (EPE, 2020), 

compuseram 5,4% do consumo final energético do 

País em 2019. 

O prognóstico de crescimento da demanda 

energética nestes setores como um todo estima taxa 

de 2,6% a.a., entre 2019 e 2030, sendo influenciado 

pela expressiva queda no consumo de energia no ano 

de 2020 dada a crise epidemiológica do coronavírus. 

Espera-se que haja maior aceleração de crescimento 

no segundo quinquênio à medida que a retomada da 

confiança dos agentes propicia melhoria no ambiente 

de negócios e decisões de investimento. Entretanto, 

cabe ressaltar que há possibilidade de retomada mais 

vigorosa no curto prazo, em função da vacância das 

edificações comerciais e públicas resultante não só da 

crise do coronavírus, como das demais crises pelas 

quais o país atravessou nos últimos anos. 

A fonte preponderante é a eletricidade, que 

concentra mais de 92% da energia total consumida 

nesse setor, dada a versatilidade do uso desta fonte no 

atendimento dos diversas serviços energéticos 

demandados pelo setor. Ao longo do horizonte há 

estabilidade da participação desta fonte (Gráfico 2-

11). Entretanto, há possibilidade de perda de 

participação desta fonte no montante de energia 

demandada pelo setor de serviços, caso haja maior 

difusão de tecnologias de geração de calor/frio 

baseadas em outras fontes de energia, tais como 

aquecimento de água a gás natural, aquecimento solar 

térmico, ou ainda sistemas de refrigeração a gás 

natural.  

Projeta-se que a energia solicitada pelo setor 

de serviços em 2030 atinja 17.425 ktep, sendo a 

parcela de edificações comerciais e públicas 

responsável por 83% desta demanda. 
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Gráfico 2-11 - Consumo final de energia no setor de 
serviços  

 

Outra consideração de destaque nesta 

projeção é o ganho de importância do gás natural nas 

edificações fruto da tendência de verticalização dos 

empreendimentos bem como da expansão da malha 

de distribuição do gás natural. Desta forma, 

considera-se que a demanda por gás natural cresça 

mais rapidamente que outras fontes de energia 

térmica, tais como GLP e lenha, salvo nos estados 

onde há restrição de acesso ao GN por parte dos 

consumidores. 

Cabe ressaltar, que no PDE 2029 foi utilizado o 

novo modelo de projeção desenvolvido pela EPE que 

utiliza dados coletados pela pesquisa do setor de 

serviços para o ano de 2015,6 sendo possível analisar 

a heterogeneidade do setor, bem como detalhar a 

participação de seus segmentos na demanda por 

energia das edificações comerciais e públicas. No 

presente plano, no contexto de melhoria contínua da 

EPE, o modelo de projeção do setor de serviços foi 

novamente aprimorado decompondo as parcelas de 

iluminação pública, água, esgoto e saneamento. O 

Gráfico 2-12 apresenta a distribuição do consumo de 

energia em 2030. 

Gráfico 1-12 ɀ Distribuição do consumo final de 

energia no setor de serviços em 2030 

 

 

No cenário, de maneira geral os segmentos têm 

crescimento do consumo mais acentuado nas regiões 

Norte e Nordeste do país, sobretudo em função da 

expansão de novas edificações para atendimento de 

uma demanda reprimida por alguns serviços, tais 

como saúde e escritórios. Por outro lado, o setor de 

educação registra menor taxa média anual em todas 

as regiões brasileiras quando calculada entre 2019 e 

2030, especialmente em função acentuada retração 

em 2020. 

 

  

 

66 Esses resultados são referentes ao Projeto Caracterização do Uso de 

Energia no Setor de Serviços, nível nacional, conforme Contrato nº CT-
EPE-012-2014, firmado entre a EPE ς Empresa de Pesquisa Energética 

e a Foco Opinião e Mercado, os recursos são provenientes do Acordo 
de Empréstimo nº 8.095-BR, formalizado entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
ς BIRD, em 1º de março de 2012. 
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BOX 2-1. A PESQUISA DE POSSE E HÁBITOS E A EXPANSÃO DA DEMANDA RESIDENCIAL 

A Pesquisa de Posse e Hábitos de Uso de Equipamentos Elétricos na Classe Residencial (PPH), 

coordenada pelo PROCEL/ELETROBRAS, é uma pesquisa declaratória que procura traçar um perfil da 

posse e dos hábitos de consumo de energia de equipamentos nas residências brasileiras, com o intuito, 

entre outros, de acompanhar a inserção da eficiência energética residencial.  

A importância de uma pesquisa robusta como a PPH se manifesta nas valiosas informações que ela 

contém, exibindo uma foto do mercado de energia e eficiência em um determinado momento do tempo. A 

existência de dados abrangentes, significativos e consistentes, coletados, tratados e publicados de maneira 

organizada, sistematizada e disponível a todos, com uma periodicidade regular é parte essencial da 

construção do conhecimento, possibilitando explicar a sua história e construir bases para possíveis 

cenários futuros. Junto com os modelos que procuram representar e explicar a dinâmica de determinado 

setor, os dados que os alimentam são pilares do conhecimento científico. 

Entre as atividades da EPE, está a realização de estudos a respeito da demanda nacional de energia, 

que incluem a modelagem do consumo de energia da classe residencial. Para este trabalho, foi 

desenvolvido na própria empresa, com base na dissertação de mestrado de Carla Achão, o Modelo do Setor 

Residencial (MSR), que envolve não só a energia elétrica, mas também outros energéticos, como o GLP, o 

Gás Natural, a Lenha, o Carvão Vegetal e a Energia Solar Térmica. Para a eletricidade, o modelo tenta 

estimar o consumo dos principais equipamentos utilizados nas residências do país (condicionadores de 

ar, congeladores, refrigeradores, lâmpadas, chuveiros elétricos, máquinas de lavar e televisões) em um 

determinado ano para, numa abordagem bottom-up, tentar chegar na demanda residencial de energia 

elétrica, cujo resultado consolidado vem de outro modelo, o Modelo de Demanda de Eletricidade (MDE). 

Entre as suas aplicações, o MSR tenta estimar o consumo nacional de energia elétrica anual 

demandado por cada eletrodoméstico pelo progresso do consumo médio de cada um deles (sob efeito de 

eficiência energética) e pela evolução do estoque de aparelhos no país. Para inferir este estoque anual, o 

modelo tenta levar em conta tanto as vendas realizadas no ano nas lojas brasileiras de varejo e atacado 

quanto uma lógica conjecturada de sucateamento do estoque que vem dos anos anteriores, onde a maior 

parte fica mais velha um ano e os demais são inutilizados. Ao final da vida útil média de cada equipamento, 

ele fica obsoleto e também é sucateado. 

Com o conhecimento do estoque estimado anual dos dispositivos elétricos selecionados nas 

residências brasileiras e da evolução do número de domicílios que utilizam energia elétrica no país, pode-

se montar uma série anual da posse média nacional para cada equipamento. E com base nas PPHs, é 

possível comparar os valores de posse presumidos pelo MSR com os valores calculados pelas pesquisas, 

de modo a calibrar e refinar a metodologia utilizada no modelo, fazendo-a convergir para os valores 

encontrados nas pesquisas de campo. Além da posse média dos equipamentos elétricos, o MSR usa outras 

informações das PPHs, como, por exemplo, o tipo, o tamanho, a capacidade e a frequência de uso médios 

dos aparelhos.  

Nas últimas duas décadas, foram publicadas apenas duas Pesquisas de Posse e Hábitos de Uso, uma 

em 2005 e outra em 2019, quando o desejável para trabalhos científicos é que houvesse uma maior 

regularidade na realização destas pesquisas. Os resultados da PPH 2019 foram divulgados no final de 2019 

pelo PROCEL/ELETROBRAS e se referem a dados coletados entre julho de 2018 e abril de 2019 nos 26 

estados do Brasil e no Distrito Federal. 
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Expansão da Amostra   

A PPH 2019 utilizou uma amostra total de 18.775 domicílios: foram 1.100 domicílios respondentes 

para os estados da Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo (1.100 para cada um deles) e 625 para 

os demais vinte e três estados do país (incluindo o Distrito Federal). Entretanto, as amostras utilizadas 

não foram proporcionais ao número de domicílios em cada estado do país (PNAD Contínua/IBGE, 2019), 

o que sugere a necessidade de um tratamento metodológico para interpretar resultados regionais e 

nacionais (gráfico 2.13). 

Gráfico 2-13 ɀ Distribuição amostr al da PPH (PROCEL) e populacional da PNAD Contínua 

(IBGE) por UF 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de PROCEL/ELETROBRAS (PPH, 2019) e IBGE (PNAD Contínua, 

2019). 

Nota: na PNAD, são considerados os domicílios particulares permanentes com eletricidade. 

Para tratar esta desigualdade dos pesos no cálculo da posse média nacional, foram ponderadas as 

posses médias estaduais da pesquisa do PROCEL por seus respectivos pesos populacionais ɀ baseados 

no número de domicílios particulares permanentes com eletricidade (PNAD Contínua/IBGE, 2019). Isso 

resultou em valores um pouco diferentes para as posses médias dos equipamentos elétricos no pais do 

que os próprios divulgados pela PPH 2019 (tabela 2.2). 

Tabela 2-2 - Posse média por equipamento da PPH 2019 (PROCEL) e usando os pesos populacionais (PNAD 
Contínua/IBGE, 2019) ɀ n0 equipamentos/domicílio 

 

Condicionador 
de ar 

Geladeira Freezer 
Chuveiro 
elétrico 

Máquina de 
lavar roupa 

Televisão Lâmpadas 

PPH 2019 0,22 1,02 0,17 0,47 0,67 1,29 6,50 

EPE 0,18 1,02 0,21 0,72 0,73 1,36 6,65 

Fonte: Elaboração própria a partir de PROCEL/ELETROBRAS (2019) e IBGE (PNAD Contínua, 

2019). 

Por fim, é preciso salientar que o MSR necessita dos valores produzidos pelas pesquisas de campo 

para suportar, validar e aprimorar a sua metodologia. Até o ciclo de planejamento passado, o modelo 

trabalhava apenas com os dados projetados a partir da PPH 2005 (um ano em 15 no total) e esta ausência 

de informações sempre trouxe ao modelo dificuldades de traduzir os resultados do mundo real para o seu 

arcabouço técnico. Com a divulgação da PPH 2019, a EPE necessitou revisar e recalibrar a sua metodologia 

para o PDE 2030, cujos resultados podem ser conferidos ao longo do documento.  
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BOX 2-2. NOVIDADE NO SETOR AGROPECUÁRIO! 

Os Modelos de Projeção da Demanda Agropecuária da EPE já estão sendo aprimorados e alimentarão o 

Módulo de Demanda Agropecuária no novo Sistema de Informações para Energia da empresa, o SIEnergia. O 

SIEnergia é um sistema integrado e interativo, que vem sendo construído de forma modular a partir de adoção de 

conceitos e tecnologias de ciência de dados, que unem profissionais, dados, processos, modelos e relatórios 

dinâmicos (EPE, 2018). Este Sistema foi concebido para produzir informações integradas de oferta e demanda de 

energia nacionais ou com grande detalhamento setorial e espacial, georreferenciadas ou em nível municipal, 

históricas e projetadas a longo prazo, conforme figura 2-1. 

Figura 2 -1 - SIEnergia: Metodologia simplificada e exemplo de resultado  

       

Fonte: EPE com base em EPE (2018). 

Atualmente, já se encontra publicado o Módulo de Oferta dos Resíduos da Agropecuário, que traz informações 

históricas anuais da produção agropecuária e do potencial energético de seus resíduos, em nível municipal.  

Em breve, a partir da conclusão deste Módulo de Demanda Agropecuária, a sociedade poderá também acessar 

as informações de demanda energética do setor, bem como confrontá-las com as informações de oferta de energia. 

Tudo isso de forma mais integrada e com maior nível de detalhamento, através dos relatórios interativos intuitivos 

do SIEnergia.  
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2.2 Consolidação por Fonte  
As expectativas de evolução da matriz de 

consumo de energia por fonte entre 2019 e 2030 

mostram a manutenção da tendência de crescente 

eletrificação do País, fonte que atinge um 

incremento médio anual de 3,1%. Os derivados da 

cana também ganham importância ao longo do 

período.  

Os derivados de petróleo mantêm-se como a 

principal fonte de energia final, com um 

crescimento médio de 1,4% anuais no período 

estudado. Parte de seu mercado potencial é abatida 

pelo etanol e pelo biodiesel, especialmente no setor 

de transportes.  

Também perdem participação a lenha e o 

carvão vegetal, em benefício de outras fontes mais 

nobres, com melhores rendimentos. 

Gráfico 2-14 - Consumo final de energia por fonte 

 

Notas:  *Inclui biodiesel, lixívia, outras renováveis e outras não renováveis. 

2.2.1 BIOCOMBUSTÍVEIS 

Quanto aos biocombustíveis, os que mais 

crescem de importância no consumo final de energia 

no período analisado são o biodiesel (5,8% ao ano) e 

a lixívia (2,1% ao ano) , sendo esta última advinda do 

processo produtivo da celulose e que ainda é 

largamente utilizada para autoprodução de 

eletricidade.   

A demanda de biodiesel é catalisada pela 

premissa de aumento de sua participação no óleo 

diesel comercializado, que salta de 10,2%, em volume, 

em 2019, para 15%, em 2030. Já o etanol cresce de 

importância nos veículos leves, em detrimento da 

gasolina automotiva. 

Por outro lado, espera-se que a lenha 

mantenha seu consumo final estável ao longo do 

horizonte (-0,4% ao ano), atrelada à melhoria gradual 

do poder econômico da população brasileira, e é 

substituída por outras fontes com melhor rendimento 

energético, como é o caso do GLP no setor residencial. 

No período 2019-2030, o etanol tem um 

expressivo aumento do consumo final, sendo que boa 

parte deste incremento advém do etanol hidratado 

(3,1% ao ano), a ser utilizado basicamente em 

veículos do ciclo Otto. Por outro lado, o etanol anidro 

tem uma redução média anual da demanda de 0,3%, 

atrelada ao cenário de consumo de gasolina C. 



 

 

 

Gráfico 2-15 - Consumo final de etanol por tipo 

 

Gráfico 2-16 - Consumo final de biocombustíveis por fonte 

 

 

2.2.2 DERIVADOS DE PETRÓLEO  

Apesar da redução de participação, os 

derivados de petróleo ainda se manterão com alta 

importância no final do período em análise. Tais 

fontes reduzem a sua participação para 36% do 

consumo final em 2030 e crescem à taxa de 1,4% ao 

ano. 

A perenidade do modal rodoviário garante ao 

óleo diesel mineral a manutenção de importância 

entre os derivados de petróleo. E se mantém como a 

principal fonte utilizada para o transporte de cargas 

pesadas no país e, apesar de seu consumo potencial 

ser reduzido com um aumento da participação do 

biodiesel no óleo diesel comercializado. 

O óleo combustível mantém participação e seu 

consumo acompanha principalmente o setor 

industrial, em especial os segmentos de não ferrosos, 

alimentos e bebidas e papel e celulose. 

Dado o aumento da importância do etanol na 

demanda de veículos leves, a gasolina perde 

participação entre os derivados de petróleo.  

A nafta, igualmente, apresenta redução da 

participação relacionada ao seu uso como matéria-

prima petroquímica. No horizonte analisado não há 

implementação de novas unidades e o incremento da 

demanda de nafta se dá apenas através da retomada 

do nível de utilização da capacidade instalada 

petroquímica existente. 

O GLP substitui, principalmente, parte da lenha 

utilizada no setor residencial, e mantém sua 

participação dentre os derivados de petróleo. 
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Apesar do forte impacto em 2020 devido às 

restrições de deslocamento impostas pelo COVID-19, 

espera-se que a demanda de querosene demonstre 

boa recuperação ao longo do período em estudo e 

gere um incremento médio anual da demanda de 

2,6%. Quase a totalidade do QAV tem uso na aviação 

atribuída ao setor de transportes. 

Entre as outras fontes secundárias de petróleo 

(gás de refinaria, coque de petróleo e outros 

energéticos de petróleo), o coque de petróleo é o que 

mais se destaca no cenário, principalmente a partir da 

retomada econômica do setor de cimento.  

 

Gráfico 2-17 - Derivados de Petróleo: Consumo final de energia por fonte 

Notas:  *Não inclui o biodiesel 

 

 

2.2.3  ELETRICIDADE   

Nos próximos anos, espera-se que o uso de 

energia continue apresentando tendência de 

eletrificação. Neste ínterim, o indicador de 

elasticidade-renda é de 1,44 e o consumo total de 

eletricidade cresce 1,0 p.p. anuais a mais que a 

economia brasileira entre 2019 e 2030. Este 

indicador é afetado tanto pelo consumo na rede 

quanto pela autoprodução não injetada esperados 

para o período, que crescem às respectivas taxas 

anuais de 3,1% e 2,6%, o que proporciona um 

aumento de 3,1% a.a. do consumo total. 

Apoiado na recuperação econômica 

vislumbrada no cenário, o uso de eletricidade 

esperado para o horizonte analisado cresce a taxas 

acima do crescimento econômico do país, como 

ocorrido na maior parte do histórico. Entretanto, há 

singularidades no cenário atual frente ao contexto de 

pandemia do novo coronavírus. Nesta projeção, em 

análise comparativa entre classes de consumo e entre 

décadas, espera-se que incrementos das classes 

comercial e residencial registrarão patamares mais 

brandos, que a indústria cresça com mais vigor, 

aproveitando a alta capacidade ociosa atual, e que o 

setor energético tenha forte expansão de consumo via 

autoprodução. 

 

 

  



 

 

Gráfico 2-18 - Elasticidade-renda da demanda de eletricidade: Histórico x Projeção 

  

 

 

Sob influência de uma nova distribuição 

setorial econômica, nota-se uma elevação gradual 

da intensidade elétrica nos próximos 10 anos, 

ainda que sob efeito de eficiência elétrica. 

O consumo residencial cresce a partir do 

resultado do aumento do número de consumidores 

residenciais (1,6% a.a.), que alcança o total de 87 

milhões em 2030, e também pelo incremento do 

consumo médio residencial (1,8% anuais), 

atingindo 197 kWh/mês ao final de 2030. O 

consumo por consumidor no primeiro quinquênio 

supera o nível  máximo histórico, de179 kWh/mês, 

em 1998. 

O PIB cresce à taxa anual média de 1,4% nos 

cinco primeiros anos e o consumo de eletricidade 

se expande a ritmo mais acelerado, dada a 

premissa de gradual retomada de utilização da 

capacidade instalada industrial . Nesse sentido, o 

consumo total de eletricidade cresce à taxa de 2,7% 

anuais nos primeiros anos do horizonte analisado, 

com a elasticidade-renda de 1,88. Já no segundo 

quinquênio, nota-se uma redução da 

elasticidade-renda para 1,18 como resultado de um 

maior peso das demais classes de consumo, 

naturalmente menos eletrointensivas, na expansão 

do consumo nacional de eletricidade. Como 

resultado, o consumo total cresce à taxa de 3,1% no 

horizonte.  

A evolução do consumo no setor industrial  

na rede destaca-se no primeiro quinquênio 

pautado, sobretudo, na retomada de utilização da 

capacidade instalada. De fato, a indústria sofreu 

grandes impactos no consumo de eletricidade da 

rede nos últimos anos por conta dos sucessivos 

efeitos negativos das crises econômicas. Dessa 

forma, espera-se que o processo de recuperação da 

confiança dos agentes seja gradual, apresentando 

ÍÏÖÉÍÅÎÔÏ ÅÎÔÒÅ Ȱ6 Å 5ȱ Å ÑÕÅȟ ÃÏÎÓÅÑÕÅÎÔÅÍÅÎÔÅȟ 

o consumo industrial, sobretudo da indústria de 

transformação, retome gradualmente propiciando 

ambiente de maior estabilidade e previsibilidade 

econômica. Em síntese, espera-se que haja 

expansão do quadro atual de consumo da indústria 

já no curto prazo com o maior dinamismo da 

indústria eletrointensiva, e protagonismo da 

indústria de transformação nos últimos cinco anos. 
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Tabela 2-3 ɀ Principais indicadores do consumo de eletricidade 

Discriminação 2019 2025 2030 2019-2025 2025-2030 2019-2030 

  
   

Crescimento médio (% a.a.) 

População 
(milhões de habitantes) 

211 219 224 0,6% 0,4% 0,5% 

Consumo Total 
(TWh) 

            
546  

            
640  

            
762  

2,7% 3,6% 3,1% 

Autoprodução não injetada1 
(TWh) 

58 65 77 2,1% 3,3% 2,6% 

Consumo Total per capita 
(kWh/hab/ano) 

2.581 2.922 3.407 2,1% 3,1% 2,6% 

Consumo por Consumidor Residencial 
(kWh/mês) 

162 177 197 1,5% 2,2% 1,8% 

Número de Consumidores Residenciais 
(Milhão, base 31/12) 

73,1 81,1 87,0 1,8% 1,4% 1,6% 

Percentual de Perdas Totais no SIN 19,4% 19,3% 18,3% - - - 

Intensidade Elétrica da Economia  
(MWh/10³R$ [2017]) 

0,141  0,152  0,156  - - - 

Elasticidade-renda do consumo de 
eletricidade 

- - - 1,88 1,18 1,44 

Notas: (1) Não inclui MMDG e abatimento de consumo por uso incremental de energia solar térmica. 

 

Espera-se para a classe comercial um 

crescimento de 3,0% a.a. no horizonte, sendo 

Hotéis, Restaurantes e Comércio Varejista os 

segmentos que mais contribuem para expansão do 

número de estabelecimentos ao longo do 

horizonte. Entretanto, os segmentos que dotam de 

maior aceleração entre 2019 e 2030 são os 

segmentos associados à saúde e aos escritórios. 

Com isso, o setor comercial ganha espaço no 

consumo na rede partindo de 19,1% em 2019 e 

alcançando 18,9% no final do horizonte. 

A projeção da carga de energia para o 

período avaliado, por subsistema interligado do 

SIN, resulta da projeção do consumo na rede e da 

premissa formulada sobre a evolução do índice de 

perdas. 

A trajetória de perdas é coerente com o 

cenário econômico adotado. No primeiro 

quinquênio, há uma gradual retomada do 

crescimento econômico, havendo maior 

dificuldade na realização de investimentos para a 

redução de perdas, corroborando para pouca 

redução neste indicador. Já na segunda metade da 

década, a retomada do vigor econômico inverte 

esta expectativa e gera investimentos que levam a 

uma maior redução das perdas. 

No período em análise, o subsistema 

Sudeste/CO perde participação na carga do SIN, em 

detrimento, sobretudo, de taxas de crescimento do 

consumo mais expressivas nos subsistemas Norte 

e Nordeste. A carga de energia para 2019 é 1,0 

GWmédios inferior à previsão do PDE 2029, 

alcançando 7,0 GWmédio abaixo da referida 

previsão para o ano de 2029. 

  



 

 

Tabela 2-4 ɀ SIN e subsistemas: carga de energia  

Ano 

Subsistema 
SIN 

Norte Nordeste Sudeste/CO Sul 

MWmédio 

2019 5.573 11.044 39.544 11.674 67.835 

2025 7.131 13.391 45.412 13.695 79.630 

2030 8.995 16.194 52.448 16.124 93.761 

Período Variação (% a.a.) 

2019-2025 4,2% 3,3% 2,3% 2,7% 2,7% 

2025-2030 4,8% 3,9% 2,9% 3,3% 3,3% 

2019-2030 4,4% 3,5% 2,6% 3,0% 3,0% 

Notas: (1) Considera a interligação de Boavista a partir de 2026 ao subsistema Norte.  

 
 

 

Gráfico 2-19 - PDE 2030 x PDE 2029: Comparação entre previsões de carga de energia no SIN 
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BOX 2-3. IMPACTOS DE CENÁRIOS ALTERNATIVOS NA CARGA DE ENERGIA 

No momento que o mundo atravessa a pandemia da COVID-19, o alto grau de incerteza traz desafios adionais 

ao planejador. Neste ínterim, foram elaborados cenários de sensibilidade para a demanda de energia elétrica para 

todo o horizonte, ditos cenários inferior e superior. Apesar da breve apresentação da projeção da carga de energia 

destes cenários neste box, é possível obter mais detalhes em consulta ao Cadernos de Demanda Elétrica. Disponível 

em: https://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/caderno -de-demanda-de-eletricidade-pde-2030. 

No cenário inferior a crise sanitária possui caráter mais intenso e prolongado, com presença de segunda onda 

de contágios. Adicionalmente, há dificuldades na aprovação de reformas e o maior nível de desemprego e menor 

renda leva a um crecimento da carga de energia aquém do observado no histórico, com taxa anual média de 2,9%. 

Tal crescimento pauta-se em baixo dinamismo em todas as classes de consumo, sobretudo as indústrias e residências. 

%Í ÃÏÎÔÒÁÐÁÒÔÉÄÁȟ Ï þÎÄÉÃÅ ÄÅ ȰÐÅÒÄÁÓ Å ÄÉÆÅÒÅÎëÁÓȱ ÍÁÎÔïÍ-se constante até o final do horizonte demonstrando, 

dentre outras questões, a dificuldade no combate as perdas comerciais. 

Já no cenário superior, considera-se uma maior efetividade das políticas de combate à crise do novo 

coronavírus. Além disso, há aumento do nível de investimento com avanços em infraestrutura dada a realização de 

importantes reformas e recuperação mais vigorosa da confiança dos agentes. A carga de energia cresce 4,2% ao ano, 

com forte contribuição da classe Comercial. Entretanto, comparativamente ao cenário de referência, as classes 

Residencial e Industrial demonstram-se as mais responsivas à aceleração do PIB. 

Gráfico 2-20 - PDE 2030. Cenário Referência x Cenários Alternativos 

 

Gráfico 2-21 - Crescimento do consumo de eletricidade na rede, por classe. Cenário de Referência x Cenários 
Alternativos 

 

 

67,8 
66,4 

70,3 
73,2 

76,2 
79,3 

82,9 

86,4 

90,0 
93,3 

96,8 

100,4 

65,9 
68,6 

71,3 73,9 
76,6 

79,6 
82,6 

85,5 
88,1 

90,9 
93,8 

63,2 65,0 
66,9 68,9 

71,0 
73,2 

75,5 
77,6 

79,7 
82,0 

84,4 

60,0

65,0

70,0

75,0

80,0

85,0

90,0

95,0

100,0

105,0

2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

M
W

m
é

d
io

Cenário Superior

Cenário Referência

Cenário Inferior

2,5%

1,1%
1,7%

3,3%3,4%

2,5%
3,0%

3,9%
4,3%

3,2% 3,4%

4,3%

Residencial Industrial Comercial Outros
Inferior Referência Superior

https://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/caderno-de-demanda-de-eletricidade-pde-2030


 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 
 

 

  

BOX 2-4. DECOMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA NO CENÁRIO DE REFERÊNCIA. 

Garantir que o sistema possua capacidade de atender às oscilações bruscas da carga é um dos diversos 

requisitos a serem considerados no âmbito do planejamento da expansão do SIN. A necessidade por tal requisito, 

dito flexibilidade, pode ser atenuada ou acentuada devido a fatores econômicos, climáticos e/ou comportamentais.  

Desta forma, o desafio do PDE em indicar um portfólio de geração como referência, em observância ao mutante 

comportamento da carga ao longo do horizonte, traz consigo a necessidade de detalhamento do uso da energia em 

bases cada vez mais granulares. Neste ínterim, nos últimos anos a EPE empenhou esforços no desenvolvimento de 

estudos e metodologias para avanço destas questões, fortalecendo cada vez mais o elos entre economia, energia e 

potência. 

No último PDE foram demonstrados possíveis aplicações da metodologia de curva de carga horária no âmbito 

do planejamento da expansão. Nesta edição, outras aplicações da metodologia revelam-se úteis ao diagnóstico 

energético da carga como a análise do efeito das medidas de combate ao novo coronavírus sobre as classes de 

consumo de eletricidade. 

Em meados de março de 2020, iniciou-se o estado de quarentena no Brasil como medida de redução da 

disseminação do COVID-19. O efeito de tal medida alterou significativamente o perfil da curva de carga horária 

observado nos últimos anos, sobretudo no período vespertino, haja vista a paralisação de diversos estabelecimentos 

comerciais/industriais. Desta forma, o uso da energia elétrica transpôs-se dos referidos estabelecimentos para os 

equipamentos elétricos das residências, proporcionando, como efeito líquido, o afundamento da carga no período 

vespertino. 

O gradual processo de reabertura das atividades produtivas traz consigo a retomada da carga no curto prazo. 

Entretanto, em consonância ao cenário econômico-energético desenhado como referência, o crescimento de 

consumo das classes comercial e industrial não supera a evolução do uso da eletricidade nas residências, acarretando 

maiores desafios para o atendimento da carga no período noturno. O Gráfico 2-22 ilustra as 12 demandas mensais 

integradas (MWh/h) para o ano de 2030 e, de forma concatenada, ilustra a composição da carga nestes dias. Desta 

forma, são traduzidas as condicionantes econômico-energéticas para efetivo no requisito de geração horária de cada 

classe de consumo. 

Gráfico 2-22 - PDE 2030. Cenário Referência. Curvas de Carga Horária nos dias de ponta por mês. 
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 

 

> As mudanças na participação dos setores no consumo de energia e a eficiencia energética justificam a redução 

da intensidade energética no período. O consumo final de energia cresce à taxa média de 2,1% anuais entre 2019 

e 2030. 

> A indústria e os transportes permanecem de forma conjunta em uma análise setorial como os mais 

representativos com mais de 60% do consumo final de energia. O setor energético se destaca, em termos de 

aumento da participação, influenciado principalmente pelo aumento de produção de óleo e gás natural do 

polígono do pré-sal, aliado ao incremento da produção do setor sucroalcooleiro. 

> Na demanda total de energia do setor de transportes, ressalta-se o crescimento da demanda por etanol 

hidratado cuja participação aumenta de 14% para 16% em detrimento da gasolina C que passa de 32% para 25% 

no horizonte avaliado. 

> A representatividade do transporte rodoviário de cargas se mantém na demanda energética total do setor de 

transportes, apesar do avanço no transporte ferroviário. 

> Na indústria, destaca-se o crescimento dos segmentos de fertilizantes, soda-cloro, alumínio, celulose e mineração 

e pelotização ɀ com redução da ociosidade da capacidade instalada e expansão da capacidade, em alguns casos. 

Já a indústria petroquímica, têxtil e demais não ferrosos tiveram crescimento mais tímido. Espera-se poucas 

mudanças na participação das fontes de energia, maior participação de fontes de baixa emissão de gases de efeito 

estufa, entre elas a eletricidade e derivados da cana.  

> Nas residências, espera- se um avanço do consumo da energia elétrica, seja pelas atividades de conservação de 

alimentos, climatização, aquecimento de água para banho, lavanderia, entretenimento ou uso de equipamentos 

elétricos e eletrônicos. Em outro sentido, a atividade de iluminação poderá contribuir para a redução da demanda 

por eletricidade no setor, devido à maior penetração de LEDs. Destaca-se o crescimento da demanda por GLP em 

função da substituição das biomassas tradicionais na área rural e, por fim, a elevação da demanda por gás natural 

como consequência da expansão da sua rede de distribuição na área urbana. 

> Nos segmentos associados aos setores comercial e público, espera-se que a retomada do nível de atividade e 

expansão de novos estabelecimentos ocorra de forma gradual ao longo do horizonte em consonância à 

recuperação do mercado de trabalho e confiança dos agentes. 

> Na análise por fonte, os derivados de petróleo mantêm os maiores ganhos em relação ao consumo final de  

energia, principalmente devido ao disesel que cresce sua importância nos veículos pesados. Ao longo do período, 

outras fontes que se destacam são o biodiesel (que cresce à taxa de 5,8% a.a) compulsoriamente adicionado em 

percentuais crescentes ao óleo diesel B comercializado e a lixívia (coproduto da indústria de celulose cresce 2,1% 

a.a.), largamente utilizada para autoprodução de eletricidade .  

> A participação da eletricidade na demanda de energia do país aumenta em 2 p.p.  entre 2019 e 2030. Esse 

aumento é impulsionado principalmente pelo setor residencial, no qual a participação da eletricidade sobre de 

46% para 56%, aumentando sua demanda em 44%. 

>Espera-se que, a partir da evolução da autoprodução clássica e do incremento do consumo demandado pela rede, 

o consumo total de eletricidade cresça cerca de 45% a mais que a economia brasileira, ratificando a tendência de 

eletrificação ao longo do horizonte. 
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> O consumo residencial de eletricidade na rede cresce a partir do resultado do aumento do número de 

consumidores residenciais, que alcança o total de 87 milhões em 2030, e também pelo incremento do consumo 

médio residencial, atingindo 197 kWh/mês ao final de 2030, pouco superior ao máximo histórico, verificado em 

1998, de 179 kWh/mês. 

> No caso das perdas elétricas, espera-se maior dificuldade na realização de investimentos para a redução de 

perdas, fazendo com que o nível deste indicador se mantenha próximo da estabilidade no primeiro quinquênio. Já 

no segundo quinquênio, o maior crescimento econômico gera investimentos que levam à redução das perdas. 

> O consumo industrial de eletricidade na rede cresce abaixo da média, mas ainda assim se espera que o nível 

máximo histórico (185 TWh, em 2013), seja atingido ainda no primeiro quinquênio, basicamente através da 

retomada da utilização da capacidade instalada existente. No segundo quinquênio, espera-se que haja a 

instalação de novas unidades industriais em alguns segmentos energointensivos a partir da melhora do ambiente 

econômico. 
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!ÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏ ÄÏÓ ÃÁÐþÔÕÌÏÓ ÄÅ 'ÅÒÁëÞÏ Å 
4ÒÁÎÓÍÉÓÓÞÏ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ %ÌïÔÒÉÃÁ 

O PDE sempre teve o desafio de antecipar 

discussões; avaliar como mudanças tecnológicas, 

econômicas, ambientais e de preferências do 

consumidor refletem nas necessidades do sistema 

elétrico e nas oportunidades de expansão da matriz 

de geração e transmissão. O ano de 2020 tornou 

este desafio ainda mais complexo, seja pelos efeitos 

de curto prazo das profundidades de redução e 

retomada de consumo, seja pelos efeitos de longo 

prazo, como as incertezas sobre a extensão da crise 

sanitária e consequente forma e ritmo da retomada 

do crescimento econômico e seus reflexos sobre 

câmbio, juros e moeda, assim como eventuais 

mudanças de hábitos da população. Traduzir essa 

complexidade para as necessidades do sistema 

elétrico reforçam a importância deste documento, 

e a importância do trabalho de Modernização do 

marco regulatório do Setor Elétrico Brasileiro 

(SEB) conduzido pelo Ministério de Minas e 

Energia. A importância de um desenho de mercado 

que absorva de forma mais natural as variações 

econômicas e seja, ao mesmo tempo, mais 

resiliente a situações disruptivas, como o momento 

atual, pôde ser claramente vista ao longo desse ano.  

Além disso, temas que vinham sendo 

enfrentados pelos sistemas de energia elétrica em 

todo o mundo, em função da transição energética 

com foco, principalmente, na descarbonização das 

matrizes mantiveram sua relevância. Os desafios 

relacionados à participação das fontes renováveis 

variáreis, como eólica e solar fotovoltaica, 

mostram-se cada vez mais presentes tanto no 

aspecto técnico como no omercial e regulatório. E 

um desses desafios está relacionado ao caráter 

indicativo da expansão da geração e os atuais 

prazos contratuais de implantação das instalações 

de transmissão que, a depender da complexidade e 

porte da obra, chega a 60 meses, o que aumenta o 

desafio na coordenação da expansão dos sistemas 

de Geração e Transmissão. 

Acrescenta-se no caso brasileiro a menor 

participação relativa das usinas hidrelétricas, 

tecnologia que embasou o desenho de mercado 

vigente e o planejamento da expansão por muitos 

anos, mas cujo papel na matriz pode ser analisado 

no sentido de se debater um novo papel a ser 

desempenhado deve ser rediscutido. 

Neste complexo contexto de mudanças e 

incertezas, a EPE apresenta os resultados dos 

estudos de expansão da geração centralizada e da 

transmissão de energia elétrica do PDE 2030. E 

para fazer frente a esta complexidade, destacam-se 

as sensibilidades de expansão de geração (what-if 

do Capítulo 3) e transmissão, que buscam retratar 

as incertezas econômicas e seu rebatimento na 

demanda por energia elétrica. Além disso, cenários 

incorporando discussões acerca de alterações 

regulatórias também são apresentados. 

Nunca é demais reforçar que, nos estudos de 

planejamento da expansão, o custo para o 

atendimento de cada MWh no sistema elétrico deve 

ser visto em função do total G + T (geração + 

transmissão), uma vez que as obras de transmissão 

viabilizam a integração de fontes mais 

competitivas no sistema, reduzindo os custos de 

operação. 

Em ambiente tão inesperado como o 

ocorrido em 2020, é função dos estudos de 

planejamento da expansão identificar , debater  e 

absorver a principais lições. É dessa forma que a 

EPE busca contribuir para o ambiente de 

modernização do SEB, trazendo novos estudos, 

novas abordagens, mas mantendo a coerência e 

embasamento técnico que tem marcado os Planos 

Decenais de Expansão de Energia. 
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3. 'ÅÒÁëÞÏ #ÅÎÔÒÁÌÉÚÁÄÁ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ 
%ÌïÔÒÉÃÁ 

De forma a seguir com o processo contínuo de 

inovação que caracteriza o planejamento energético 

brasileiro e uso das melhores informações 

disponíveis no momento de sua elaboração, este 

Plano utiliza os novos critérios de suprimento 

aprovados pelo CNPE em dezembro de 2019, na 

elaboração dos cenários de expansão da oferta. O 

estabelecimento de critérios explícitos para o 

suprimento de potência e a atualização dos critérios 

para o suprimento de energia permitem que o PDE 

2030 traga uma análise ainda mais robusta sobre as 

necessidades do sistema futuro. Essa nova 

abordagem é fundamental para a criação de novos 

produtos e serviços, explicitando os requisitos e 

permitindo a identificação de quais atributos os 

atendem, com visão tecnologicamente neutra7. Essa 

nova visão é uma das bases para a modernização do 

setor elétrico. 

O desenvolvimento tecnológico e a evolução 

das novas opções disponíveis para a expansão são 

representados pelos projetos inseridos no Modelo de 

Decisão de Investimentos (MDI). O PDE 2030 

incorpora como tecnologias candidatas para o 

cenário de referência, pela primeira vez, os resíduos 

sólidos urbanos (RSU), usinas fotovoltaicas 

flutuantes, resposta da demanda e a ampliação e 

modernização do parque hidrelétrico existente. A 

integração entre os setores de energia elétrica e gás 

natural também se faz presente ao longo desse 

capítulo, trazendo elementos que possam contribuir 

para essa relevante discussão do setor energético (e 

não só elétrico) brasileiro. 

Para abarcar as incertezas dentro do escopo do 

processo de planejamento, e seguindo a abordagem 

apresentada nos últimos ciclos, são realizadas 

avaliações da expansão da oferta de energia elétrica 

para distintas visões de futuro . O PDE 2030 aborda 

em suas análises do cenário de referência e de suas 

sensibilidades (what ifs) informações que ajudam a 

preparar o SIN para o futuro. Temas como a 

introdução da discretização horária no planejamento, 

a mudança operativa das usinas hidrelétricas, o trade 

off entre usinas termelétricas flexíveis e inflexíveis, 

bem como a retirada de incentivos para algumas 

tecnologias de geração são abordados. 

ESTRUTURA DO CAPÍTULO 

Buscando refletir o desenvolvimento das 

avaliações internas e o próprio fluxo de informações 

e análises adotado nesse ciclo, o capítulo apresenta as 

seguintes seções:  

¶ Metodologia: São apresentadas e referenciadas 

as considerações metodológicas, além das 

ferramentas utilizadas; 

¶ Recursos disponíveis para a expansão da 

oferta: Nessa seção são abordados, os recursos 

considerados disponíveis para atendimento 

das necessidades projetadas do sistema; 

¶ Diretrizes e premissas: Essa seção apresenta as 

diretrizes e premissas utilizadas, seguindo as 

orientações do MME; 

¶ Configuração inicial para expansão: Esta seção 

apresenta a configuração sem expansão 

indicativa, uma análise quantitativa sobre os 

requisitos do sistema para atendimento dos 

critérios de suprimento e o resultado de caso 

de expansão puramente econômica; 

¶ Visões de futuro para o parque gerador de 

energia elétrica: Apresenta a análise da 

expansão de referência, diferentes avaliações 

de sensibilidades e os níveis de emissão de 

gases de efeito estufa (GEE) para os casos 

simulados.

 

 

7 Seguindo as definições adotadas no GT Modernização, considera-se 

como neutralidade tecnológica a imparcialidade frente a quaisquer 
fontes ou tecnologias, sem direcionamentos ou subsídios, permitindo a 

competição entre todas as tecnologias, sem escolher ganhadores e 
perdedores. Esse princípio é um objetivo de muitos sistemas no 
contexto da transição energética, que passam a perseguir metas 
baseadas em atributos sistêmicos. 



PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 

 

 

50  EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA  
 
 

3.1 Metodologia  
O sistema elétrico brasileiro é caracterizado 

por alto grau de complexidade. E para abranger os 

seus aspectos fundamentais na dinâmica do 

planejamento, foi desenvolvida metodologia 

composta por três ferramentas computacionais de 

modo que fosse possível extrair, de cada uma delas, a 

representação mais adequada de aspectos específicos 

necessários para a elaboração do planejamento com o 

horizonte de 10 anos.  

Assim como no Plano Decenal 2029 (2020), o 

processo de elaboração da indicação de expansão 

ótima da geração centralizada para o PDE 2030 foi 

realizado principalmente com três ferramentas de 

otimização: o Modelo de Decisão de Investimentos 

(MDI), desenvolvido pela EPE com base em 

Gandelman (2015); o modelo NEWAVE, de simulação 

e planejamento da operação, desenvolvido pelo 

CEPEL; e a ferramenta de Balanço de Potência, 

desenvolvida internamente pela EPE. 

As etapas de elaboração da indicação da 

expansão são apresentadas pelo fluxograma da 

Figura 3-1. O acoplamento dessas diversas etapas é 

tarefa de suma importância para garantir a qualidade 

dos resultados e assegurar que o plano indicativo 

atenda às mais diversas restrições operativas e aos 

novos critérios de suprimento, incluídos neste ciclo 

de planejamento, após aprovação pelo CNPE em 

dezembro de 20198. As variáveis que acoplam duas 

etapas subsequentes são monitoradas para que não 

ocorram mudanças significativas, assegurando assim 

que os resultados obtidos pelos módulos anteriores 

continuem válidos para o restante do processo. 

 

 

 

 

 

8 Através da Resolução CNPE No.29, de dezembro de 2019, e da 

Portaria No.59 do Ministério de Minas e Energia (MME), de fevereiro 
de 2020. 

Figura 3-1 - Fluxograma do processo de expansão da 
oferta de energia elétrica 

 

O primeiro passo é dado com o uso do MDI, que 

tem como função objetivo a minimização do custo 

total de investimento e operação, sujeito às principais 

restrições operativas para o atendimento à demanda 

de energia e demanda máxima de potência 

instantânea. A curva de carga é representada em 

quatro patamares (ponta9, pesada, média e leve) e 

mais uma restrição de capacidade, que inclui o 

9 A duração do patamar de ponta foi estabelecida como 10 horas por 
mês. 
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requisito de reserva operativa10. A descrição 

detalhada deste modelo consta na Nota Técnica EPE-

DEE-RE-073/202 011. O modelo representa 

detalhadamente o problema de investimentos e 

estima o custo de operação baseado em cenários de 

energia e potência para as usinas hidrelétricas, 

decidindo assim pela melhor alocação dos recursos 

de maneira a aproveitar as sinergias entre as fontes e 

as regiões. 

A partir da configuração existente e dos 

projetos já contratados, são oferecidos como entrada 

para o MDI perfis médios de fontes candidatas à 

expansão para suprir o crescimento da demanda do 

SIN12. São considerados os custos de investimento em 

novas plantas de geração por tecnologia, incluindo 

usinas termelétricas a ciclo aberto ou combinado, 

fontes renováveis, tecnologias de armazenamento e 

transmissão. Decisões oriundas de diretrizes de 

política energética podem ser incorporadas para ter 

seus efeitos operativos e seus custos adicionais 

avaliados. O MDI tem como resultado um cronograma 

de expansão composto pelas diversas tecnologias 

candidatas à expansão que tiverem sido consideradas 

competitivas no horizonte de planejamento. Para a 

obtenção da expansão da oferta no horizonte decenal, 

o MDI foi executado até o ano de 2034, visando 

mitigar os efeitos de fim de período. Importante 

variável de saída do MDI é o Custo Marginal de 

Expansão ɀ CME, calculado endogenamente no 

processo de decisão da expansão ótima.  

Com a expansão indicada pelo MDI, é realizada 

a simulação da operação com o modelo NEWAVE, pois 

desta maneira é possível incorporar mais detalhes 

operativos do que aqueles representados no MDI 

(mas que não comprometem a otimização da solução, 

desde que o processo esteja bem acoplado). 

Esta etapa com melhor detalhamento da 

operação do sistema13 é necessária para avaliar as 

 

10 Para melhor representar a necessidade de expansão para suprir os 
requisitos de capacidade do sistema, foi utilizada uma penalidade 
específica para o não atendimento à essa restrição. Esse valor foi 
ajustado implicitamente, de modo a induzir uma expansão que atenda 
aos critérios de suprimento relacionados à capacidade de potência. 
Cabe destacar que não existe uma metodologia oficial para a obtenção 
de um custo de interrupção. Estabelecer essa metodologia é etapa 
importante para as análises de adequação da oferta. 
11O código fonte está disponível no endereço: 

https://github.com/equipesge 
12 Com o propósito de reduzir o tempo de processamento, o PDE 2030 

separou em duas etapas a cesta de projetos representados como 

condições futuras de atendimento à carga como, por 

exemplo, melhor avaliação das trocas de energia 

entre as regiões, a utilização do sistema de 

transmissão, a expectativa de evolução do nível de 

armazenamento dos reservatórios e a expectativa de 

vertimento. Outro importante resultado obtido da 

simulação com o modelo NEWAVE é o Custo Marginal 

de Operação (CMO).  

Tanto no MDI quanto no NEWAVE, o SIN é 

dividido em subsistemas nas simulações energéticas 

para a expansão e operação. As interligações elétricas 

entre cada região são representadas através de 

limites de fluxos mensais, por patamares de carga, de 

acordo com critérios de confiabilidade estabelecidos 

pelos estudos de transmissão. Além da informação 

referente ao limite de cada interligação, são 

representados os limites por agrupamentos de 

intercâmbio. Este dado visa representar algumas 

restrições sistêmicas, que não poderiam ser 

estabelecidas apenas pelo limite individual de cada 

interligação. 

Durante rodadas iniciais dos modelos MDI e 

NEWAVE pode acontecer de serem observados 

resultados não convergentes entre os modelos em 

termos de operação. Por exemplo, eventualmente o 

MDI propõe uma matriz de expansão baseada em um 

custo operativo, simplificado, superior ao observado 

nos resultados do NEWAVE. Para reduzir esse desvio 

e promover o acoplamento e estabilidade de 

resultados entre o modelo de expansão e o modelo de 

operação, busca-se selecionar as séries hidro 

energéticas14 para as usinas representadas no MDI, 

que sejam mais compatíveis com os resultados 

observados no NEWAVE. Esse processo de escolha de 

séries para o MDI considera parâmetros como os 

perfis sazonais e os montantes anuais médios da 

geração hidroelétrica total. Este acoplamento faz-se 

necessário porque a simulação energética no MDI 

utiliza 10 cenários de séries hidrológicas, enquanto 

variáveis inteiras, como as UHE. Na primeira etapa a cesta completa foi 
oferecida ao modelo. Posteriormente, as usinas que não se mostravam 
competitivas foram retiradas. Essa separação não compromete o 
resultado final do processo, apresentado nesse relatório. 
13 Dentre os detalhamentos encontrados na simulação com o modelo 
NEWAVE podemos destacar o uso de 2.000 séries sintéticas, a operação 
dos reservatórios das hidrelétricas, a consideração de restrições 
operativas associadas à operação dos reservatórios e o mecanismo de 
aversão a risco (na versão vigente modelado por CVaR). 
14 No modelo MDI a produção energética das usinas é representada 

por 10 séries hidro energéticas obtidas através de simulação 
individualizada no módulo hidrotérmico do modelo SUISHI. 
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que a simulação da operação do NEWAVE conta com 

2.000 séries sintéticas. Desta maneira é necessário 

que as 10 séries informadas ao MDI sejam um 

conjunto representativo do total, principalmente no 

que diz respeito aos custos de operação do sistema. 

Apesar da utilização de quatro patamares de 

carga no NEWAVE, a representação a reservatórios 

equivalentes utilizada neste modelo ainda se mostra 

simplificada para algumas análises específicas. Por 

esse motivo, torna-se necessária a inclusão de uma 

etapa de detalhamento da operação.  

O objetivo da avaliação detalhada no Balanço 

de Potência é verificar as condições de atendimento à 

demanda máxima instantânea, de forma a identificar 

ações de planejamento que eventualmente sejam 

necessárias. A ferramenta considera todas as séries 

sintéticas de vazões, além do requisito de reserva 

operativa aplicado à demanda máxima. A descrição da 

metodologia pode ser encontrada no Caderno 

ȰAvaliação do Suprimento de Potência no Sistema 

Elétrico e impactos da Covid-19ȱȟ ÐÕÂÌÉÃÁÄÏ ÅÍ ÊÕÌÈÏ 

de 2020. A metodologia utilizada nessa etapa é a 

mesma que calcula a disponibilidade de potência 

fornecida para o MDI, ajudando na integração do 

processo. A principal diferença é que, no 

detalhamento, consideram-se todos os cenários 

hidrológicos, além dos efeitos que a decisão de 

expansão tem sobre a operação futura dos 

reservatórios. 

As etapas metodológicas acima descritas, 

permitem que o PDE indique e avalie o atendimento 

aos requisitos de energia e de potência conforme os 

novos critérios de suprimento instituídos pela 

Resolução CNPE n° 29/2019, sinalizando a 

composição ótima da oferta e demonstrando o papel 

que se espera de cada tecnologia no futuro. 
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BOX 3.1 INTEGRAÇÃO ENERGÉTICA REGIONAL 

O Brasil, em conjunto com países vizinhos, tem mapeado e investigado as oportunidades de 

intercâmbio e desenvolvimento de recursos comuns, que podem resultar em maior integração 

energética da região. O ano de 2020 registrou avanços nos estudos desse potencial que envolvem a bacia 

do rio Uruguai, trecho Brasil-Argentina; a bacia do rio Madeira em seu trecho comum Brasil-Bolívia; e as 

interconexões entre Brasil-Bolívia e Arco Norte, que envolve as Guianas. O ano também registrou 

iniciativas de políticas públicas para promoção de intercâmbio comercial. 

As perspectivas de exploração do potencial binacional de 2.200 MW do rio Uruguai, no trecho 

Brasil-Argentina estão em momento de espera. A comissão bilateral de cúpula dos dois interessados 

discute os próximos passos para os estudos de viabilidade, paralisados desde 2015 em decorrência de 

ação pública.  

No caso dos potenciais hidrelétricos compartilhados com a Bolívia, a Eletrobrás, em conjunto com 

a Empresa Nacional de Electricidad Bolivia ɀ ENDE, conduz os estudos de inventário da bacia do rio 

Madeira, atualmente na etapa de estudos finais e cuja conclusão fora estimada para este ano de 2020. A 

interconexão Brasil-Bolívia, cujos estudos efetivos foram iniciados em 2019, encontra-se em processo de 

conclusão de seu projeto básico. Consolidada a análise e seleção das alternativas de traçado da(s) linha(s) 

de transmissão, será possível dar continuidade à execução das avaliações de custos para definição do 

orçamento do projeto. No caso de empreendimentos hidrelétricos na bacia do rio Madeira, ganhos na 

cascata podem ser avaliados. Já na modalidade intercâmbio de energia, a futura interconexão pode vir a 

representar oportunidades para ambos os países nos momentos em que preços comercialmente 

competitivos forem verificados.  

O projeto Arco Norte, cujos estudos de pré-viabilidade já estão concluídos, consiste em um sistema 

de transmissão de aproximadamente 1.900 km de extensão, que poderá garantir a transferência de 

energia gerada a partir de novos empreendimentos de usinas hidrelétricas, entre Brasil, Guiana, 

Suriname e Guiana Francesa. No início de 2020 previa-se no segundo semestre a realização de reunião 

entre as partes para definição das próximas etapas, que envolvem a realização de estudos de inventário 

hidroelétrico na Guiana e no Suriname visando dar continuidade ao desenvolvimento do projeto. 

A integração energética por intercâmbio de energia com os vizinhos Uruguai e Argentina são uma 

realidade que conta com rito próprio de importação e exportação. Contudo, os volumes transacionados 

têm-se mantido modestos. A ausência de um ambiente de mercado que estimule as trocas de energia 

entre os países, com produtos, obrigações e direitos bem estabelecidos, acaba por limitar a integração. 

Visando ampliar as possibilidades de comercialização de energia internacional, o Ministério de Minas e 

Energia realizou consultas públicas destinadas a averiguar a possibilidade de ampliação do leque de 

ofertantes e demandantes fronteiriços.  

Considerando o levantamento realizado dos projetos existentes e dentro do horizonte de 

planejamento, espera-se que a conclusão desses estudos torne possível o início de investigações sobre 

modalidades de integração e inserção desses potenciais no planejamento dos sistemas elétricos do Brasil 

e de seus parceiros, cujo avanço está naturalmente sujeito a estabilidade das relações entre esses países. 
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3.2 Recursos Disponíveis para Expansão da Oferta
Para fazer frente ao crescimento da carga de 

forma segura, econômica e com respeito à legislação 

ambiental, o Brasil dispõe de grande potencial 

energético, com destaque para as fontes renováveis 

de energia (hidráulico, eólico, biomassas e solar). A 

oferta indicativa leva em consideração a necessidade 

energética, o custo para implantação e operação de 

cada fonte, além dos prazos estimados para entrada 

em operação das usinas a serem contratadas, tanto no 

âmbito do ACR, quanto do ACL. 

As fontes eólica e solar fotovoltaica têm se 

mostrado economicamente mais competitivas 

relativamente às demais tecnologias candidatas a 

expansão. Por esse motivo, este Plano segue no 

aprimoramento da sua representação, tanto em 

termos operativos quanto nos custos considerados, 

sinalizando para desenvolvimento dessas tecnologias 

de forma contínua e harmoniosa entre as 

necessidades de expansão do sistema e a cesta de 

oferta disponível ao mercado. Por outro lado, ampliar 

maciçamente essa participação na oferta de energia 

traz desafios como a necessidade de expansão de 

potência complementar, devido à sua vocação 

limitada para o atendimento aos requisitos de 

potência e variabilidade de produção, mesmo 

considerando o efeito portfólio entre os parques15. Na 

cesta de projetos indicativos do PDE, a contribuição 

de energia e potência dessas fontes é estimada com 

base em fatores mensais, detalhados por regiões. A 

metodologia para estimativa de fatores de capacidade 

e geração de séries de longo prazo utilizadas nessa 

análise está sendo detalhada em Nota Técnica a ser 

disponibilizada no site da EPE, juntamente com os 

demais arquivos do PDE 2030. Adicionalmente, tem-

se a inovação da análise da contribuição de potência 

conjunta da eólica e da fotovoltaica, capturando os 

efeitos da dispersão espacial e complementariedades 

diárias. Dessa forma, enquanto considerada 

isoladamente a fotovoltaica resulta em contribuição 

nula, quando somada à eólica, leva a disponibilidade 

 

15 Mais infomações sobre o efeito portfólio dessas fontes em 

bit.ly/FactSheetEOL e bit.ly/FactSheetFV 
16 Vide Cadernos Suprimento de Potência, em 

https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-

de potência maior que as somas individuais dessas 

fontes16.  

As incertezas existentes quanto à curva de 

carga futura exigem que os estudos de planejamento 

da expansão sejam conservadores nesse aspecto, de 

modo a assegurar o suprimento futuro em todos os 

seus requisitos. Uma das novidades do PDE 2030 será 

apresentar a avaliação da expansão de referência 

considerando uma projeção de curva de carga horária 

e a sinergia existente entre as fontes renováveis 

variáveis e a demanda. Esse primeiro estudo é 

importante avanço no aperfeiçoamento sobre as 

projeções de curva de carga, de modo a obter maior 

conhecimento sobre os possíveis comportamentos da 

demanda no futuro e como cada tecnologia contribui 

para seu atendimento. Destaca-se que essa 

necessidade vem sendo evidenciada nos últimos 

Planos. 

Outro aspecto importante sobre as fontes 

eólica e solar fotovoltaica é a possibilidade de 

ȰÈÉÂÒÉÄÉÚÁëÞÏȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ Á ÃÏÎÅØÞÏ ÃÏÎÊÕÎÔÁ ÄÅ usinas 

fotovoltaicas e eólicas, discutida pela primeira vez no 

PDE 2027, bem como em outros trabalhos já 

publicados pela EPE nos últimos anos. Para fins de 

modelagem, essas fontes são consideradas de forma 

individual nos estudos do Plano, o que não prejudica 

Ï ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÄÏÓ ÐÒÏÊÅÔÏÓ ȰÁÓÓÏÃÉÁÄÏÓȱȟ ÑÕÅ 

poderão vir a compartilhar o montante de uso da 

rede, a depender das discussões regulatórias em 

andamento17. 

Assim como no ciclo anterior, neste PDE foi 

considerada a tecnologia eólica offshore como 

candidata à expansão. Entretanto, dados 

internacionais indicam custos de investimento, 

operação e manutenção significativamente mais 

elevados que a opção onshore. Adicionalmente, há que 

se destacar os diversos desafios (tecnológicos, 

industriais, portuários, etc.) a serem superados para 

minimização de riscos e inserção dessa solução no 

país, conforme discutido no Roadmap Eólica Offshore 

abertos/publicacoes/plano-decenal-de-expansao-de-energia-2030 
  
17 Vide Consulta Pública n. 061/2020, da Aneel, e estudos da EPE em 

bit.ly/PlanejamentoHibridas 

https://bit.ly/FactSheetEOL
https://bit.ly/FactSheetFV
https://bit.ly/PlanejamentoHibridas
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Brasil18. Dessa forma, considerando as melhores 

informações disponíveis no momento de elaboração 

do PDE, ela não se mostrou competitiva frente às 

demais opções disponíveis para expansão. Cabe 

destacar, porém, que a evolução da maturidade desta 

tecnologia a nível mundial, o desenvolvimento de 

estudos técnico-econômicos e socioambientais, bem 

como os avanços legais e regulatórios no Brasil 

podem alterar a competitividade e permitir o 

aproveitamento desta tecnologia nos próximos 

Planos, trazendo importantes benefícios futuros ao 

sistema elétrico. Outra ressalva importante é que, a 

depender do arcabouço regulatório e do modelo de 

seleção de projetos a serem definidos, o ano de efetiva 

oferta disponível da eólica offshore também pode ser 

afetado.  

A tecnologia solar fotovoltaica segue em 

acelerada expansão como pôde ser visto nos últimos 

leilões do mercado regulado e na expansão no 

ambiente livre. Esse crescimento, somado ao da 

modalidade distribuída, vem acompanhado de 

trajetória de queda perene de LCOE para a tecnologia 

na última década. Tais tendências de mercado podem 

ser observadas nos custos considerados neste PDE. 

Já a tecnologia solar fotovoltaica flutuante19 foi 

considerada pela primeira vez neste ciclo do Plano 

Decenal, com custos e contribuição energética 

diferenciados em relação aos projetos convencionais. 

Os resultados das simulações indicam que, para os 

dados utilizados, essa forma ainda é menos 

competitiva que os projetos tradicionais. Ressalta-se, 

também, que há diversos projetos em 

desenvolvimento (comerciais e de P&D) que deverão 

contribui r para o melhor entendimento dessa 

solução, sua contribuição e desenvolvimento 

tecnológico. 

O potencial existente e os benefícios 

proporcionados pelo desenvolvimento das usinas 

hidrelétricas de pequeno porte (Pequenas Centrais 

Hidrelétricas ɀ PCH ɀ e Centrais Geradoras 

Hidrelétricas ɀ CGH), com vasto elenco de 

empreendimentos ainda não aproveitados, também é 

considerado no PDE. Os diversos benefícios para a 

matriz elétrica brasileira, como as sinergias com 

outras fontes renováveis (eólica, biomassa e 

fotovoltaica) e, principalmente, flexibilidade 

operativa e de armazenamento no horizonte 

 

18Disponível em bit.ly/EOLoffshoreBR  

operativo de curto prazo deverão se tornar mais 

evidentes com a implantação do preço horário e a 

futura criação de mecanismos de remuneração pela 

capacidade.  

Por esse motivo, o Modelo de Decisão de 

Investimentos incorpora no rol das candidatas para 

expansão, a possibilidade de contar com projetos 

padrão típicos de PCH e CGH, disponíveis a partir de 

2026. A representação dessa oferta no PDE 2030 

mantém os importantes aperfeiçoamentos 

implementados nas últimas edições do Plano, 

utilizando três patamares de custos de implantação 

para PCH. 

A bioeletricidade, em especial aquela 

proveniente do bagaço de cana da cana-de-açúcar, 

continua apresentando potencial competitivo de 

aproveitamento para produção de energia elétrica no 

SIN. Embora as projeções no aumento da produção de 

açúcar e etanol impliquem um maior uso energético 

do bagaço, dados históricos (BEN, 2019) apontam que 

os processos estão cada vez mais eficientes, 

diminuindo anualmente a demanda deste insumo 

para cada unidade de produto e, assim, o excedente 

gradual de bagaço que pode ser direcionado ao uso no 

setor elétrico. Por esse motivo, o PDE apresenta um 

montante estimado considerado como limite superior 

para uso na geração de energia elétrica. O perfil de 

geração anual de bioeletricidade da cana-de-açúcar 

no Brasil apresenta complementariedade com a 

maior parte da geração hidrelétrica do SIN, pois os 

momentos de maior escassez hídrica nas principais 

usinas com reservatórios no país coincidem com os 

períodos de safra no centro-sul, maior região 

produtora, e picos de produção de bioeletricidade. 

Esta característica constitui importante sinergia 

entre estas fontes de geração na matriz elétrica 

brasileira, que deve sempre ser considerada no 

planejamento. Pelo lado do setor sucroalcooleiro, a 

maior diversificação dos produtos sucroenergéticos, 

com a gradual ampliação da produção de 

bioeletricidade proveniente do bagaço de cana, é 

considerada como mais um ativo deste setor, que 

envolve a comercialização de quatro produtos: 

açúcar, etanol, eletricidade e, mais recentemente, 

créditos de descarbonização (CBIO). Com a entrada 

em vigor da Política Nacional de Biocombustíveis ɀ 

RENOVABIO, espera-se que haja aumento da 

19 Sobre potenciais benefícios e desafios da fotovoltaica flutuante, vide 

http://bit.ly/FVflutuante  

http://bit.ly/EOLoffshoreBR
http://bit.ly/FVflutuante
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eficiência das unidades produtoras sucroenergéticas, 

elevando a nota de eficiência energética ambiental, e 

assim incrementando a quantidade CBIO que poderá 

ser comercializada. Neste aspecto, a bioeletricidade 

se consolida com grande potencial para a matriz 

energética nacional. 

Além do bagaço, destaque deve ser dado ao 

potencial do biogás. Este insumo energético é rico em 

metano, cujo poder calorífico é próximo ao do gás 

natural. Assim, uma das possíveis rotas de sua 

utilização é em turbinas aeroderivas ou em motores 

para geração elétrica. Diversos são os substratos que 

podem ser utilizados para produção de biogás, sendo 

os oriundos do setor agroindustrial (sobretudo 

sucroenergético) os que têm maior potencial no 

cenário nacional, além dos resíduos animais e 

urbanos. Por esse motivo, o PDE 2030 continua 

representando explicitamente essa oferta na cesta de 

projetos candidatos à expansão centralizada. Dentre 

as diversas possibilidades de obtenção de biogás, a 

tecnologia utilizada nas simulações energéticas 

representa as características típicas dos processos do 

setor sucroenergético. Neste PDE os resíduos sólidos 

urbanos (RSU) foram considerados na expansão 

como política energética e ambiental indicada pelo 

MME, sendo a fração deste recurso utilizada 

atualmente correspondente a apenas parte de seu 

potencial, conforme citado no Capítulo 8 - Oferta de 

Biocombustíveis deste documento. 

O PDE apresenta também empreendimentos 

termelétricos utilizando biomassa florestal. Desde a 

participação recorde de projetos a biomassa de 

madeira no leilão A-5 de 2016, os investimentos neste 

tipo de geração no mercado regulado têm 

apresentado redução gradativa, com a última 

comercialização de energia nova no SIN ocorrida em 

201720, apesar do grande potencial existente no país. 

Os projetos a biomassa de madeira adotam o conceito 

de florestas energéticas utilizando a biomassa de 

eucalipto, com alto grau de conteúdo nacional na 

implantação do empreendimento, bem como custos 

de operação referenciados a índices de preços locais. 

Além disso, a opção dos empreendedores por usinas 

com potência instalada reduzida (menores que 100 

MW), próximas às áreas de produção da biomassa 

 

20 Para maiores detalhes, vide. bit.ly/UTEbiomassa  

permitem a redução de custos logísticos com 

combustível, além de permitir acesso a localizações 

estratégicas, próximas aos centros de carga.  

As demais formas de geração a biomassa ainda 

não são explicitadas na matriz de geração 

centralizada. Entretanto, elas vêm mostrando 

considerável potencial de crescimento e já são 

representadas na geração distribuída, citadas no 

Capítulo 9 -Eficiência Energética e Geração 

Distribuída. 

Já com relação ao gás natural, este tem-se 

apresentado como principal combustível fóssil para 

expansão de geração nos últimos PDE. Além do GNL 

importado, combustível mais comumente utilizado 

em novas usinas sem geração compulsória (ou 

flexível), o desenvolvimento das reservas do pré-sal e 

as novas descobertas de bacias no pós-sal, como em 

Sergipe, vêm ampliando significativamente a oferta 

de gás natural nacional. Esses recursos com ofertas 

abundantes poderão contribui r significativamente 

para a segurança operativa da matriz elétrica 

brasileira no horizonte decenal, a depender do preço 

final do gás natural entregue na usina termelétrica. 

Espera-se ainda que aprimoramentos normativos 

decorrentes do Novo Mercado de Gás Natural 

favoreçam novos modelos de negócio para 

suprimento flexível de combustível às termelétricas. 

A figura do comercializador de gás natural em 

ambiente competitivo poderá promover o melhor 

aproveitamento da infraestrutura existente e a 

celebração de contratos para atendimento a padrões 

de consumo personalizados, mais aderentes aos 

requisitos futuros do setor elétrico, especialmente ao 

de capacidade. O PDE busca, cada vez mais, contribuir 

para as importantes discussões que envolvem a 

integração dos setores de gás e eletricidade, por esse 

motivo, na trajetória de referência foram 

consideradas as seguintes opções como candidatas a 

expansão: 

¶ Usinas com custo variável referenciado ao 

GNL, em ciclo simples ou combinado, e com 

três possibilidades de operação: (i) totalmente 

flexível (sem geração compulsória); (ii) com 

fator de inflexibilidade de 50%. 

file:///C:/Users/renato.machado/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/513OS00Z/bit.ly/UTEbiomassa
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¶ Usinas retrofit , de aproveitamento de parte da 

infraestrutura de empreendimentos em fim de 

vida útil contratual, com CAPEX da ordem de 

40% de uma usina nova, com custo variável 

referenciado ao GNL e com operação 

totalmente flexível. 

¶ Usinas de pequeno porte, com tecnologias do 

tipo motores de combustão interna ou turbinas 

aeroderivadas, com contratos de gás natural 

com comercializadoras ou distribuidoras de 

gás canalizado, com operação totalmente 

flexível. 

¶ Usinas a ciclo combinado com aproveitamento 

de gás nacional, com menor preço de 

combustível e inflexibilidade de 50%.  

Cabe destacar que a principal diferença entre 

as termelétricas candidatas a GNL e aquelas com 

contratos com comercializadores está na estrutura de 

custos fixos e variáveis associados ao suprimento de 

combustível. No primeiro caso, existe parcela dos 

custos que são fixos e assumidos pelo gerador, como 

por exemplo a disponibilidade do serviço de 

regaseificação. No segundo caso, praticamente todos 

os custos com a infraestrutura de gás natural e com a 

molécula são assumidos pela comercializadora ou 

distribuidora de gás, que os repassa ao cliente 

termelétrico na forma de custo variável de 

suprimento do gás natural.  

Os quatro modelos de negócio de termelétricas 

a gás natural disponíveis para a expansão permitem a 

viabilização de diferentes configurações de matriz 

elétrica. As termelétricas que adotam gás natural 

nacional e as termelétricas a GNL com fator de 

inflexibilida de tendem a ser mais competitivas no 

atendimento aos requisitos combinados de energia e 

potência do sistema elétrico. Desta forma, elas 

competem diretamente com outras soluções para a 

expansão do suprimento de energia, como as usinas 

eólicas, fotovoltaicas e hidrelétricas, além de 

competir com as usinas flexíveis no suprimento de 

capacidade. Já as usinas sem geração compulsória 

(flexíveis) tendem a competir no atendimento ao 

requisito de capacidade, sendo o requisito de energia 

atendido por outras soluções, com destaque as 

renováveis. Deste modo, o nível de penetração de 

cada um destes modelos de negócio de termelétricas 

 

21 Do parque a carvão nacional existente, apenas a UTE Pampa Sul não 

possui benefício da CDE. 

a gás natural é explicado, em boa parte, pela 

competitividade da relação entre inflexibilidade, 

sazonalidade de produção, custos fixos e custos 

variáveis com combustível, intrínseca a cada modelo 

de negócio. 

Toda a oferta termelétrica candidata foi 

representada considerando projeções de variação de 

preço de combustível. Os custos fixos e variáveis 

foram estimados para cada tecnologia e modalidade 

operativa. 

Com relação ao carvão mineral na oferta de 

eletricidade, especialmente o extraído nas minas da 

região sul do Brasil, sua discussão envolve diversos 

setores da economia e deve ser tratada com muita 

atenção. Aspectos positivos e negativos devem ser 

ponderados, junto com os ganhos de segurança eletr o 

energética e a viabilidade econômico-financeira, para 

amparar as decisões a serem tomadas. Contribuindo 

para essa discussão, do ponto de vista econômico 

para o setor elétrico, o PDE 2030 coloca o carvão 

mineral nacional como candidato à expansão de duas 

maneiras. Para as usinas atualmente em operação, 

que possuem o subsídio da CDE,21 foi avaliada a sua 

atratividade econômica, a partir de 2027, 

considerando a possibilidade de modernização das 

plantas e CVU incorporando os custos da CDE.22 

Também são consideradas candidatas a expansão 

novas plantas, mais modernas e eficientes, porém de 

maior custo de implantação que o retrofit . Há de se 

destacar, entretanto, que o investimento em novas 

plantas tem esbarrado, inclusive, nas condições de 

financiamento, que refletem em seus custos totais, 

incluindo custos de investimento, financiamento e 

operação.  

Destaca-se também a consideração da entrada 

em operação comercial de Angra 3, representando 

assim a expansão nuclear no horizonte decenal. Os 

atributos de confiabilidade de geração, elevado fator 

de capacidade e livre de emissões de gases 

causadores de efeito estufa, concretizam essa 

tecnologia como opção na matriz elétrica brasileira. O 

país é privilegiado também na oferta desse 

combustível, com grandes reservas de urânio, 

ambientes territoriais estratégicos para alocação das 

usinas, domínio completo de toda a tecnologia do 

ciclo do combustível nuclear, desde a mineração até a 

22 A premissa adotada considerou o CVU atual das usinas nessa 

condição somado aos valores gastos pela CDE em 2019, conforme 
publicação da CCEE. 
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montagem do elemento combustível. Há de se 

ressaltar também o quadro técnico de pessoas com 

experiência de sucesso na operação e manutenção 

das usinas de Angra 1 e 2, bem como centros de 

ensino e pesquisas na área nuclear. Porém, espera-se 

que o início de desenvolvimento do primeiro projeto 

após Angra 3, e dos investimentos necessários para a 

extensão da vida útil de Angra 1, ocorra após o fim do 

horizonte decenal, tendo em vista os prazos de 

estudos e obtenção de licenças. Recomenda-se a 

leitura do PNE 2050 para mais informações a respeito 

das expectativas de expansão dessa tecnologia. 

Além das já citadas termelétricas a gás natural, 

o PDE vem, a cada ciclo, aperfeiçoando a modelagem 

de tecnologias específicas para atendimento da 

complementação de potência do sistema. As 

tecnologias de armazenamento23, como usinas 

hidrelétricas reversíveis24 e baterias25, já são 

abordadas explicitamente desde o PDE 2026. Apesar 

de se tratar de modelagem simplificada, que ainda 

não permite a comparação entre os tipos de serviço 

de cada uma, a representação utilizada já permite 

identificar possíveis tendências de operação futura, 

nas quais a existência desses recursos no sistema 

pode reduzir os custos de operação nos momentos de 

pico de demanda. Esse ano, o PDE 2030 traz, pela 

primeira vez no cenário de referência, as opções de 

resposta da demanda e modernização com ampliação 

de usinas hidrelétricas (essa última detalhada mais 

ÁÄÉÁÎÔÅ ÎÁ ÓÅëÞÏ Ȱ5Í ÎÏÖÏ ÏÌÈÁra para o potencial e 

ÐÁÒÑÕÅ ÈÉÄÒÅÌïÔÒÉÃÏ ÄÏ "ÒÁÓÉÌȱɊȢ 

A resposta da demanda (RD) por incentivos é 

uma das opções de expansão no caso de referência do 

PDE, concorrendo em igualdade de condições com as 

outras tecnologias disponíveis26. Para modelagem 

neste PDE foram estimados os custos fixos e variáveis 

com base no setor de alumínio. Os custos variáveis 

possuem incremento anual de acordo com reajuste 

 

23 Cabe a ressalva de que essas tecnologias ainda carecem de 

instrumentos legais e normativos que estabeleçam a forma de sua 
contratação, os modelos de negócios e a remuneração dos benefícios 
gerados decorrentes da sua inserção no SEB, o que está em discussão 
no âmbito da agenda regulatória da Aneel (Tomada 011/2020). 
24 Vide bit.ly/UHR-EPE  
25 Vide bit.ly/bateriasEPE  
26 Para estimar os custos fixos e variáveis desta tecnologia, foi utilizada 

ŎƻƳƻ ōŀǎŜ ƻ ǘǊŀōŀƭƘƻ άwŜǎǇƻǎǘŀ Řŀ Řemanda industrial e sua influência 
na formação dos preços de curto prazo no mercado de energia elétrica: 
ǳƳŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀέ ό{ƻŀǊŜǎΣ нлмтύΦ Com essa metodologia pode-se calcular 

médio das usinas termelétricas flexíveis. O potencial 

da RD no horizonte decenal foi estimado em 2.400 

MW. Espera-se que, com a dinamização deste setor no 

Brasil, este potencial cresça, acompanhando o perfil 

deste mecanismo em atender à demanda de forma 

simples e segura, competindo com outras tecnologias 

convencionais de geração. 

A EPE vem se aprofundando nesse importante 

tema e novos estudos seguem em desenvolvimento, 

como a estimativa de potencial por setores industriais 

para participação em programas de resposta da 

demanda no Brasil, bem como melhorar a estimativa 

de custos fixos e variáveis deste mecanismo27. 

A existência dessas opções explícitas no 

modelo (termelétricas, tecnologias de 

armazenamento, ampliação de UHE e resposta da 

demanda) permite discutir o trade off existente entre 

tecnologias que atendem o requisito de potência do 

sistema em qualquer circunstância (nesse caso, as 

termelétricas) e tecnologias que agreguem 

capacidade a partir de melhor gestão dos recursos 

energéticos, seja pelo lado da oferta ou da demanda. 

A escolha é complexa e, para uma abordagem mais 

adequada, é fundamental conhecer mais detalhes das 

condições operativas futuras contando com dados e 

ferramentas computacionais adequados. 

Para ampliação dos limites de intercâmbios 

entre os subsistemas foram consideradas estimativas 

de custos de investimentos para cada interligação e as 

datas mínimas para entrada em operação de acordo 

com as etapas dos estudos necessários para a 

implantação de cada projeto. Além disso, os 

orçamentos dos diversos projetos de geração incluem 

os custos de conexão à rede básica. Desse modo, os 

resultados obtidos com a utilização do MDI já levam 

em conta estimativas das necessidades de expansão 

da transmissão, o que significa que o modelo de 

quais os mínimos valores que os potenciais participantes podem 
realizar os bids em futuros leilões de resposta da demanda. Estes 
valores representariam o valor de neutralidade no caso de participar de 
um programa de RD. Desta forma, é esperado que os consumidores que 
ofertem RD estabeleçam margens adicionais. Esta margem adicional, 
que representaria um potencial lucro dos consumidores industriais foi 
adicionada no custo variável da resposta da demanda. 
27 Para melhor robustez destes custos e verificação do comportamento 

dos consumidores industriais na resposta da demanda, cabe reforçar a 
importância do projeto-piloto desenvolvido para RD e as melhorias 
indicadas pelas demais instituições em relatórios deste tema. 

file://///epe.lan/Arquivos/Projetos/SGE-Projetos/02-Estudos/05-Plano%20Decenal%20de%20Expansão/2021-2030/Relatorio/bit.ly/UHR-EPE
file://///epe.lan/Arquivos/Projetos/SGE-Projetos/02-Estudos/05-Plano%20Decenal%20de%20Expansão/2021-2030/Relatorio/bit.ly/bateriasEPE
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decisão de investimento produz expansão G + T, ainda 

que de modo simplificado. A Tabela 3-1 e a Tabela 3-

3 apresentam, respectivamente, informações de custo 

e um resumo28 sobre as considerações de modelagem 

dos recursos disponíveis para a expansão da oferta no 

PDE 2030. 

UM NOVO OLHAR PARA O POTENCIAL E 
PARQUE HIDRELÉTRICO DO BRASIL 

A evolução do sistema elétrico aponta para o 

crescimento de necessidades como a capacidade e a 

flexibilidade e, nesse contexto, os atributos da fonte 

hidrelétrica ganham maior importância para a 

expansão e operação do sistema interligado. 

O potencial ainda não explorado e o tamanho 

do parque hidrelétrico instalado permitem duas 

abordagens simultâneas sobre a fonte: como melhor 

gerir o parque existente e como inserir as usinas que 

vierem a se mostrar competitivas.  

Considerando que diversas definições de 

projeto são feitas visando minimizar a relação custo-

benefício, sob uma ótica predominantemente 

energética, a valoração de outros serviços e produtos 

pode permitir a ponderação entre diferentes escolhas 

durante fase de projeto, permitindo o 

desenvolvimento de aproveitamentos mais voltados 

às novas necessidades do sistema. Para melhor 

compreender, quantificar e remunerar esses 

atributos ainda são necessários aprimoramentos 

metodológicos e de desenho de mercado, conforme 

vem sendo abordado nos trabalhos do Comitê de 

Implementação da Modernização (CIM).  

Essa nova perspectiva somada a outras 

mudanças tecnológicas, econômicas, regulatórias e 

socioambientais ocorridas nos últimos anos, pode 

justificar a revisão de diversos estudos de inventário 

hidrelétrico aprovados, alguns deles há mais de 15 

anos, que dispõem de aproveitamentos não 

implantados que permanecem disponíveis para 

estudos na ANEEL. Assim, a revisão dos estudos de 

inventário existentes, poderia futuramente 

desencadear uma nova perspectiva dos recursos 

disponíveis para a expansão e até mesmo ampliar a 

possibilidade de viabilização econômica de algumas 

usinas hidrelétricas. Destaca-se ainda que embora o 

ressarcimento dos estudos de inventário seja previsto 

 

28 Mais detalhes podem ser obtidos no Caderno de Parâmetros de 

Custos do PDE 2030. 

pela Resolução ANEEL n° 594/2013, as diversas 

incertezas associadas ao processo podem não 

estimular desenvolvimento mais expressivo de novos 

estudos. 

A harmonização com questões 

socioambientais continua sendo fator fundamental 

para o desenvolvimento e viabilização de novas 

usinas hidrelétricas, motivando iniciativas recentes 

como os Inventários Participativos da ANEEL. Como 

apontado no PNE 2050, os aproveitamentos com 

interferência em terras indígenas representam 

potencial significativo cuja exploração esbarra, 

dentre outros fatores, na ausência da regulamentação 

do § 3º do art.231 da Constituição. Visando avançar 

na questão, o poder executivo propôs o Projeto de Lei 

n° 191/2020, estabelecendo as condições para a 

exploração desses aproveitamentos. Isso abriria a 

possibilidade de adição de novo conjunto de usinas 

candidatas à expansão do sistema. 

Para o PDE 2030 foram consideradas como 

usinas candidatas para a expansão da oferta aquelas 

com estudo de viabilidade técnico-econômica (EVTE) 

em andamento, cujos prazos estimados de todas as 

etapas de desenvolvimento de projeto, de 

licenciamento ambiental, de licitação e construção 

permitissem o início de sua operação no horizonte 

decenal. A Tabela 3-2 apresenta a cesta de oferta de 

projetos hidrelétricos colocados à disposição do 

Modelo de Decisão de Investimentos neste PDE.  

Além de novos empreendimentos, a ampliação, 

modernização e repotenciação do parque hidrelétrico 

existente também representa um potencial a ser 

explorado nos próximos anos, como destacado no 

PDE2029 e como objeto da NT EPE-DEE-NT-

088/2019 -r0, constituindo oportunidade para 

alavancar os benefícios das usinas hidrelétricas que já 

operam no sistema. No entanto, o processo de 

ampliação, modernização e repotenciação das usinas 

hidrelétricas no Brasil ainda requer melhorias nos 

aspectos regulatórios e instrumentos de incentivos 

econômicos capazes de mobilizar os 

empreendedores. Os exemplos das usinas de Coaracy 

Nunes e Curuá-Una (apresentados no Box 3.2) 

ilustram algumas das questões e desafios enfrentados 

nesse processo. 
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Como observado nos dois casos citados, 

algumas usinas do SEB foram projetadas e 

construídas em época que o país possuía menor grau 

de interligação em sua rede de transmissão. Com a 

integração dos subsistemas e aumento da rede de 

transmissão, a reavaliação do potencial ótimo dessas 

usinas pode ser uma oportunidade para indústria 

brasileira de hidroeletricidade. 

A maior fonte de geração do SEB apresenta 

usinas com idade elevada, cujos ativos físicos vem 

sofrendo degradação ao longo dos anos. Com isso é 

necessário investimentos e atenção para manter e 

expandir sua confiabilidade, segurança e eficiência, 

resultando em competitividade econômica para o 

país, o que inclui repotenciação e ampliação de 

capacidade. Os efeitos produzidos são sistêmicos e se 

traduzem em aumento da produtividade global. 

Tabela 3-1 ɀ Resumo das considerações de custos para as tecnologias do MDI 

Tipo de Oferta  
Faixas de CAPEX, 

mín e máx 
[R$/kW]  

CAPEX 
Referência, sem 

JDC [R$/kW] 

O&M 
[R$/kW/ano]  

Encargos/Impostos  
[R$/kW/ano]  

CVU 
[R$/MWh]  

Usinas Hidrelétricas 
Variável 

(Tabela 3-2) 
Variável  

(Tabela 3-2) 
30 a 50  490 a 700  - 

Fotovoltaica 3.000 a 5.000 4.000 50 150 - 

Eólica Onshore 3.200 a 5.500 4.500 90 180 - 

PCH (CAPEX Baixo) 3.500 a 6.500 5.000 90 180 - 

PCH (CAPEX Médio) 6.500 a 8.500 7.500 90 230 - 

PCH (CAPEX Alto) 8.500 a 11.500 10.000 90 300 - 

Biomassa (Bagaço de Cana) 2.000 a 5.500 4.000 90 190 - 

Biomassa (Cavaco de Madeira) 4.000 a 8.000 6.000 120 250 - 

Biogás 3.000 a 10.000 7.500 500 300 - 

Biogás (RSU)  14.500 a 27.000 19.600 600 750 - 

Gás Natural (Ciclo Combinado) 
3.400 a 5.900 

(apenas a UTE) 
4.100 

80 (UTE) +  
80 (Regas) 

250 268  a 347 

Gás Natural (Ciclo Aberto) 2.900 a 4.700 3.400 
80 (UTE) + 160 

(Regas Terceiros) 
230 451 a 560 

Gás Natural (C Comb. Pré-sal) 
3.400 a 5.900 

(apenas a UTE) 
5.100 150 280 202 

Carvão Nacional 8.000 a 13.500 9.800 160 620 120 

Nuclear 22.000 a 29.400 24.500 490 740 44 

Eólica Offshore 9.800 a 18.600 12.250 490 450 - 

Fotovoltaica Flutuante 3.800 a 6.500 5.000 65 180 - 

Usinas Reversíveis 2.400 a 12.000 6.500 70 300 - 

Armazenamento ɀ Baterias  6.000 a 9.800 7.350 70 310 - 

Modernização UHE 1000 a 2000 - 50 300 - 

Resposta da Demanda - - 5 72 349 

 

Tabela 3-2 - Cesta de Oferta de UHE do MDI  

Data Mais 
Cedo 

Entrada 
Operação 

UHE 
Potência 

(MW)  
Rio UF 

CAPEX 
Incluindo JDC 

(R$/kW)  

Situação dos Estudos de Viabilidade e 
Ambientais  

(EVTE e EIA/Rima) 

2027 Davinópolis 74 Paranaíba MG/GO 15.244,23 
Viabilidade Aceita - Estudo Finalizado e Entregue 

EIA/Rima entregue. Audiências Públicas 
realizadas. 

2028 Apertados 139 Piquiri  PR 10.213,01 
Viabilidade Aceita - Estudo Finalizado e Entregue 

EIA/Rima entregue. Audiências Públicas 
realizadas. 

2028 Castanheira 140 Arinos  MT  13.867,27 Viabilidade Aceita - Estudo Finalizado e Entregue  
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Data Mais 
Cedo 

Entrada 
Operação 

UHE 
Potência 

(MW)  
Rio UF 

CAPEX 
Incluindo JDC 

(R$/kW)  

Situação dos Estudos de Viabilidade e 
Ambientais  

(EVTE e EIA/Rima) 

(ARN-120)  EIA/Rima entregue. 

2028 Ercilândia 87 Piquiri  PR 11.842,67 
Viabilidade Aceita - Estudo Finalizado e Entregue 

EIA/Rima entregue. Audiências Públicas 
realizadas. 

2029 
Telêmaco 

Borba 
118 Tibagi PR 8.934,53 

Viabilidade Aceita - Estudo Finalizado e Entregue 
EIA/Rima entregue. Audiências Públicas 

realizadas. 

2029 Comissário 140 Piquiri  PR 12.129,35 
Viabilidade Aceita - Estudo Finalizado e Entregue 

EIA/Rima entregue. 

2029 Tabajara 400 Ji-Paraná RO 10.879,46 
Viabilidade Aceita - Estudo Finalizado e Entregue 
EIA/Rima entregue. Necessários ajustes no EIA. 

  TOTAL 1.098     
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Tabela 3-3 ɀ Recursos Disponíveis para Expansão da Oferta 

Fonte 
Disponível 
a partir de  

Como é definida a co ntribuição  

MDI NEWAVE Suprimento de Potência  

Hidrelétricas 2026* 

Séries de energia e 
potências, obtidas a partir 
de simulação no modelo 
SUISHI, utilizando séries 

históricas de vazões  

Simulação hidrotérmica do 
NEWAVE utilizando 

reservatórios equivalentes de 
energia e 2.000 séries 

sintéticas 

Cálculo de potência máxima 
disponível para todas as séries 

históricas utilizando metodologia 
da NT EPE-DEE-NT-035-r2/2017  

Hidrelétricas 
Reversíveis 

2026 

Energia armazenada em 
momentos de excesso 
descontadas de perdas 

decorrentes do processo de 
armazenamento e descarga 

Incremento de carga para 
representar o carregamento 

Incremento da potência disponível 
para o atendimento 

PCH e CGH 2026 Definida com discretização mensal a partir de dados históricos de geração 

Eólica Offshore*** 2027 
Utilização de dados de reanálise para pontos da costa brasileira, aplicando a mesma metodologia 

utilizada para os patamares do recurso onshore 

Eólica Onshore** 2026 
Energia: a partir de dados de projetos habilitados em leilão. 
Contribuição nos patamares de carga: construída a partir da 

base de dados AMA. 
P95 da geração esperada para 

todas as horas do mês, 
isoladamente e em conjunto  

 Solar 
Fotovoltaica** 

2026 
Energia: a partir de dados de projetos habilitados em leilão. 
Contribuição nos patamares de carga: construída a partir de 

simulações com base de dados de satélite. 

Solar 
Fotovoltaica 
Flutuante** 

2026 
Estimativa com base em projetos convencionais (em solo, com rastreamento em 1 eixo) e um 

abatimento percentual 

Termelétricas a 
Biomassa 

Sucroenergética 
2026 Definida com discretização mensal a partir de dados históricos de geração 

Termelétricas a 
Biogás 

2026 
Sazonalização definida a partir dos processos do setor sucroenergético e possibilidade de 

estocagem do insumo. 

Termelétricas a 
Biomassa 
Florestal 

2026 

Despacho definido pelo modelo de otimização, a partir dos 
CVUs definidos 

Potência Disponível 
Termelétricas a 

Gás Natural 
2026 

Termelétricas a 
Carvão 

2026 

Baterias Íon-Lítio 2026 

Energia armazenada em 
momentos de excesso 
descontadas de perdas 

decorrentes do processo de 
armazenamento e descarga 

Incremento de carga para 
representar o carregamento 

Incremento da potência disponível 
para o atendimento 

Notas:        (*) Cada projeto tem sua  data estimada individualmente, conforme Tabela 3-2. 
 (**) A ser publicada Nota Técnica sobre metodologia e premissas para obtenção de dados de geração de usinas eólicas e fotovoltaicas 
centralizadas nos estudos de planejamento..
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BOX 3.2 ɀ EXEMPLOS CONCRETOS DE AMPLIAÇÃO DE UHE: OS CASOS DE CURUA-UNA E COARACY 
NUNES 
 

As possibilidades de ampliação das usinas hidrelétricas em operação podem ser exemplificadas pelos 

casos das UHE Curuá Una e Coaracy Nunes. A ampliação de Curuá Una se dá através da instalação de uma 

máquina em um poço existente. Já a UHE Coaracy Nunes compreende a construção de um novo circuito 

hidráulico, com obras civis associadas para uma ampliação substantiva do potencial instalado do 

aproveitamento. Esses dois casos particulares, diferentes entre si, ilustram a vasta gama de possíveis 

ampliações de UHE, representadas como alternativa nesse PDE através de projetos típicos de modernização de 

unidades geradoras. 

A UHE Curuá-Una está localizada no município de Santarém, no estado do Pará, e concluirá em 2022 o 

aumento de sua capacidade instalada dos atuais 30,3 MW para 42,8 MW, por meio da instalação de uma nova 

unidade geradora em um poço já existente. Motivada pelo aproveitamento ótimo do potencial hidráulico, o 

aumento da capacidade permitiu a prorrogação da concessão por 20 anos nos termos da Lei n° 9.427/1996, o 

que favoreceu a atratividade e decisão pela ampliação. A análise da ANEEL indicou que o aumento de potência 

seria inviável, do ponto de vista hidrológico, a partir de 49 MW. No entanto o aumento de capacidade foi 

limita do pelas dimensões do bloco existente e pela limitação da altura de sucção da turbina, o que restringiu 

ainda a escolha da rotação síncrona da unidade geradora, demonstrando que as características particulares de 

cada usina podem impor diferentes limitações para o aumento de capacidade e os custos associados. O 

investimento previsto na contratação da ampliação é de, aproximadamente, R$ 6.000/kW, totalizando cerca de 

75 milhões de reais (data base janeiro/2020). 

É importante destacar que a contratação feita por empresas públicas deve atender normativos 

específicos, como a Lei n° 13.303/2016, acórdãos do TCU, além de regulamentos internos, que podem 

influenciar considerações relacionadas aos riscos, garantias e fluxo de caixa/desembolso, podendo impactar 

assim os preços fornecidos ou obtidos pelo mercado. 

A UHE Coaracy Nunes localizada no município de Ferreira Gomes, no estado do Amapá, possui 78 MW 

de potência instalada, e tem prevista uma ampliação de mais 220 MW, com a implantação de um novo circuito 

de aduçÞÏ Å ÇÅÒÁëÞÏȟ ÉÎÃÌÕÉÎÄÏ ÔÏÍÁÄÁ ÄȭÜÇÕÁ Å casa de força com duas unidades geradoras de 110MW cada, 

canal de adução, barramento e canal de fuga, além da subestação e linha de transmissão. A usina opera com 

quedas próximas a 20 m e fica a cerca de 15 km a jusante da UHE Cachoeira Caldeirão (queda de referência de 

14,77 m, capacidade de 219 MW) e a menos de 10 km a montante da UHE Ferreira Gomes (queda de referência 

16,22 m, capacidade de 252 MW), indicando que o aumento da capacidade é compatível com os outros 

aproveitamentos da cascata. Também deve-se ressaltar que a usina está localizada à margem esquerda do rio 

Amazonas, possuindo geração complementar ao período seco de grande parte do SIN, agregando ainda mais 

valor energético para a operação integrada. 

Diferentemente da UHE Curuá-Una, a ampliação da UHE Coaracy Nunes terá mais obras civis e a 

instalação das unidades geradoras não terá as limitações impostas por estruturas existentes, sendo necessários 

ainda todos os equipamentos para a nova casa de força e circuito hidráulico, como pórticos e pontes rolantes, 

resultando em uma composição de custos distinta da UHE Curuá-Una. Outra diferença é que a UHE Coaracy 

.ÕÎÅÓ ï ÕÍÁ ÕÓÉÎÁ ȰÃÏÔÉÓÔÁȱȟ Å ÊÜ ÔÅÖÅ Á ÃÏÎÃÅÓÓÞÏ ÐÒÏÒÒÏÇÁÄÁ ÃÏÎÆÏÒÍÅ ,ÅÉ ρςȢχψσȾςπρσȟ ÄÅÖÅÎÄÏ ÏÓ 

investimentos da ampliação serem considerados nos processos tarifários, conforme Art.4° da referida Lei. 

Além dos benefícios sistêmicos, a ampliação da usina de Coaracy Nunes poderia também ser estudada e 

avaliada dentro de um novo contexto com objetivo de compor uma possível melhoria para segurança do 

suprimento do Amapá, especialmente considerando eventos similares ao ocorrido no início do mês de 

novembro de 2020.  
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3.3 Diretrizes e Premissas  
As premissas utilizadas na elaboração deste 

PDE foram estabelecidas em conjunto com a 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Energético do Ministério de Minas e Energia 

(SPE/MME) ou diretamente solicitadas por ela.  

Com relação aos parâmetros de entrada para 

os modelos computacionais, destacam-se: 

¶ Simulação da operação utilizando a última 

versão homologada do modelo NEWAVE29, 

com parâmetros do CVaR30 definidos pela 

CPAMP31 (alfa = 50% e lambda = 35%); 

¶ Suprimento de energia da UHE Itaipu para o 

mercado paraguaio considerando projeção 

de crescimento de, aproximadamente, 5,4% 

a.a.. Esta projeção foi elaborada pela EPE; 

¶ O custo de déficit de energia utilizado foi de 

R$ 5.249,34/MWh, conforme divulgado pela 

Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE); 

¶ A taxa de desconto utilizada nas simulações 

do MDI foi de 8% a.a., em termos reais, 

estabelecida tendo como referência a 

metodologia do Custo Médio Ponderado do 

Capital (também conhecido como WACC), 

adotando-se as seguintes premissas: (i) 

empresa com estrutura financeira de 40% de 

capital próprio e 60% de capital de terceiros; 

(ii) custo de capital próprio de 13% a.a. e o 

custo de capital de terceiros de 7% a.a., em 

termos reais; e (iii) Impostos (IRPJ e CSLL) de 

34%, considerando o regime de tributação 

no lucro real. 

As datas de entrada em operação dos projetos 

contratados em leilão foram consideradas de acordo 

com o acompanhamento do Departamento de 

Monitoramento do Setor Elétrico (DMSE) 32. Para a 

 

29Modelo de otimização do despacho hidrotérmico desenvolvido pelo 
Centro de Pesquisas de Energia Elétrica ς Cepel. Neste Plano, as 
simulações energéticas foram realizadas com a versão 27 do modelo, 
que traz importantes aprimoramentos em relação a versão 25, utilizada 
no PDE 2029. Dentre esses aprimoramentos, destaca-se a 
reamostragem de cenários, a inclusão do Centróide como 
representante do processo de agregação de ruídos e a correlação 
espacial de ENAs em base mensal. 

UTN Angra 3, MME indicou como premissa a entrada 

em operação comercial em janeiro de 2027. 

Os limites de intercâmbio entre as regiões 

foram definidos considerando a evolução do SIN 

prevista para o horizonte decenal, em conformidade 

com os critérios de confiabilidade utilizados nos 

estudos elétricos de expansão da transmissão. Dentre 

os empreendimentos que iniciarão operação no 

horizonte decenal, destaca-se o conjunto de linhas de 

transmissão, em 500 kV, associadas à expansão da 

interligação Nordeste - Sudeste, cuja entrada em 

operação é prevista para ocorrer até o ano de 2026. 

Mais detalhes são apresentados no capítulo de 

Transmissão de Energia Elétrica. 

Em relação ao parque termelétrico existente, 

assim como no PDE 2029 algumas considerações 

foram feitas com o intuito de evidenciar a necessidade 

de modernização de parte desse conjunto de usinas, 

bem como direcionar a atenção necessária ao término 

de contratos e determinados subsídios que possam 

levar ao aumento do custo variável unitário (CVU) de 

algumas plantas.  

No caso da modernização de plantas 

existentes, considerou-se a possibilidade de algumas 

estenderem a sua vida útil através do processo de 

retrofit , o qual envolve uma série de ações de 

modernização e readequação das instalações 

existentes, sem a necessidade de se construir uma 

usina inteiramente nova. 

Com relação à existência de subsídios para 

custeio de combustíveis de algumas termelétricas, 

buscou-se avaliar o impacto do término do prazo de 

concessão desses incentivos nos custos de operação 

dessas plantas, e com isso oferecer ao MDI a decisão 

quanto à sua competitividade relativa.  

30CVaR ς Conditional Value at Risk, metodologia que calcula uma 
política operativa considerando, além do valor esperado dos custos, o 
valor médio dos custos dos cenários hidrológicos mais caros. 
31 CPAMP - Comissão Permanente para Análise de Metodologias e 
Programas Computacionais do Setor Elétrico. 
32 Foi utilizada como referência a reunião de abril de 2020, que também 
serviu de referência para o PMO de maio de 2020, elaborado pelo ONS. 
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Desta forma, as usinas termelétricas existentes 

foram tratadas considerando as seguintes premissas: 

¶ As usinas termelétricas movidas a óleo diesel e 

óleo combustível, que têm seus contratos 

(CCEAR) findados no horizonte da simulação 

foram retiradas do sistema nas datas de 

término dos respectivos contratos. No caso das 

usinas que não possuem CCEAR, as mesmas 

são removidas após 25 anos de operação 

comercial; 

¶ As termelétricas a Gás Natural integrantes do 

Programa Prioritário de Termelétricas (PPT) 

e/ou com contratos no ambiente regulado 

(CCEAR) são removidas do sistema na maior 

data entre o término do seu respectivo 

contrato e o fim do PPT, que possui prazo 

estabelecido de 20 anos a partir da entrada de 

operação comercial da UTE, conforme disposto 

no Decreto n° 3.371/2000. No mês seguinte 

após serem retiradas, essas usinas tornam-se 

candidatas à expansão com custo de 

investimento definido por CAPEX de 40% de 

uma UTE a Ciclo Combinado nova, 

representando a possibilidade de realização de 

retrofit . Para essa oferta de expansão, o CVU foi 

revisado considerando: (i) o preço de 

referência do GNL utilizado para as 

termelétricas indicativas totalmente flexíveis, 

e (ii) o consumo específico de cada uma delas 

de acordo com o Boletim Mensal de 

Acompanhamento da Indústria do Gás Natural 

do mês de janeiro de 2020; 

¶ As termelétricas a Gás Natural, sem CCEAR e 

sem PPT, foram retiradas após 25 anos em 

operação comercial, representando o fim do 

período de vida útil considerado e, de forma 

semelhante ao adotado para as usinas do PPT 

e/ou com CCEAR, elas tornam-se candidatas a 

expansão a partir do mês seguinte à retirada, 

com as mesmas premissas para composição do 

CAPEX e de revisão do CVU mencionadas no 

caso anterior; 

¶ Para as usinas que, desde o início do horizonte 

de simulação, não agregam potência disponível 

para o sistema (PDISP=0), não foi considerada 

a possibilidade de retrofit  e, 

consequentemente, retorno da usina após sua 

retirada; 

¶ As usinas a carvão mineral nacional são 

retiradas do sistema no final de 2027, em 

função do término da CDE (Conta de 

Desenvolvimento Energético). Após a sua data 

de retirada, essas usinas tornam-se candidatas 

a expansão com CAPEX de 40% de uma nova 

UTE a Carvão e revisão do CVU considerando 

estimativa de aumento de custo relativo à 

perda do benefício da CDE. Para as usinas a 

carvão mineral importado, considerou-se a sua 

retirada após o término do seu CCEAR e 

possibilidade de retrofi t no período 

imediatamente posterior, com a mesma 

premissa de CAPEX do carvão nacional e com 

seus valores de CVU calculados em função das 

projeções de preço do carvão mineral no 

mercado internacional.  

Além das premissas sobre empreendimentos 

já contratados ou em operação, as seguintes 

restrições foram fornecidas ao MDI, para o Cenário de 

Referência, considerando as diretrizes de política 

energética e os potenciais de cada tecnologia: 

¶ Indicação de expansão uniforme (cujo 

montante foi otimizado pelo MDI) de oferta 

eólica localizada nas regiões Nordeste e Sul a 

partir de 2026, limitada a 3.000 MW/ano;  

¶ Indicação de expansão uniforme (cujo 

montante foi otimizado pelo MDI) de expansão 

solar fotovoltaica nas regiões Nordeste e 

Sudeste a partir de 2026, limitada a 3.000 

MW/ano;  

¶ Limite superior de 5.000 MW/ano para a soma 

de capacidade instalada indicativa de 

empreendimentos eólicos e solar fotovoltaico 

centralizados, a fim de prover maior 

diversificação da matriz; 

¶ Indicação de expansão com limite superior 

para PCH de 300 MW/ano a partir de 2026; 

¶ Indicação de expansão uniforme (cujo 

montante foi otimizado pelo MDI) de oferta de 

biomassa de bagaço de cana (CVU nulo) a 

partir de 2026 com limite inferior de 80 

MW/ano e limite superior de 400 MW/ano; 

¶ Disponibilidade a partir de 2026 de usinas 

Termelétricas movidas a Gás Natural nacional 

e importado, com diferentes níveis de 

eficiência e inflexibilidade; 

¶ Indicação de limite mínimo de expansão de 60 

MW no horizonte de capacidade de usinas 

termelétricas movidas a resíduos sólidos 

urbanos (RSU), a título de política energética e 

ambiental; 
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¶ Indicação de modernização de usina 

termelétrica a Carvão Mineral Nacional, em 

2028, com 40% de inflexibilidade, a título de 

política energética; 

¶ Variação de CVU das usinas termelétricas33 

com base em trajetória de preços futuros dos 

combustíveis, em moeda constante, 

considerando as projeções do cenário de 

referência publicado pela Energy Information 

Administration - EIA no Annual Energy Outlook 

ɀ AEO. 

3.3.1 PROJEÇÃO DE CARGA DE ENERGIA E 
DEMANDA DE POTÊNCIA 

A partir das hipóteses da evolução dos 

indicadores macroeconômicos, as análises referentes 

ao sistema de geração consideraram as projeções de 

demanda de energia para todas as regiões do SIN, já 

incluindo as perdas elétricas na rede transmissora e o 

abatimento da micro e minigeração distribuída. As 

curvas de carga foram representadas no modelo de 

simulação da operação em quatro patamares. Os 

patamares de carga pesada, média e leve foram 

construídos a partir dos estudos da CPAMP para 

redefinição dos patamares de carga, consolidados na 

consulta pública nº 51/2018. Já o quarto patamar, 

com duração de 10 horas/mês, foi estabelecido de 

modo a representar a demanda máxima instantânea 

do sistema. 

O crescimento médio anual da carga do SIN 

(sem abatimento da GD), no horizonte decenal, é de 

aproximadamente 2.800 MW médios, representando 

taxa média de 3,6% a.a.. O Gráfico 3-1 apresenta a 

projeção de carga do SIN (energia e ponta) do 

Mercado de Referência do PDE, sem abater a parcela 

de micro e minigeração distribuída. A demanda 

máxima apresenta taxa de crescimento de 3% ao 

longo do horizonte decenal. Maiores detalhes sobre a 

projeção da demanda e os impactos da pandemia de 

COVID-19 são apresentados no Capítulo 2.  

Gráfico 3-1 ɀ Projeções de Demanda do Mercado de 

Referência 

Em relação à micro e minigeração distribuída, o PDE 

2030 traz duas projeções para o horizonte decenal, 

ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÁÓ Ȱ6ÅÒÞÏȱ Å Ȱ0ÒÉÍÁÖÅÒÁȱȟ ÁÐresentadas no 

Capítulo 9. Para os estudos de oferta centralizada, 

utiliza-se como referência o cenário denominado 

Ȱ6ÅÒÞÏȱȟ ÑÕÅ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ ÐÅÎÅÔÒÁëÞÏ ÄÅ 

aproximadamente 25 GW de potência instalada (e 3.7 

GWm) ao final do horizonte decenal. Como pode ser 

observada no Gráfico 3-2, a tecnologia solar 

fotovoltaica mantém-se com a principal fonte nesse 

segmento, respondendo por cerca de 93% de toda 

essa expansão. 

Gráfico 3-2 - Expansão em capacidade e em energia 

da Geração Distribuída 

 

 

 

33 A metodologia de cálculo desses CVU pode ser encontrada na Nota 

Técnica EPE-DEE-NT-057/2019-r0. 



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 
 

 

3.4 Configuração inicial para expansão
Os estudos para o planejamento da expansão 

utilizam como base a configuração do sistema 

existente, a expansão contratada em leilões e a 

perspectiva de entrada pelo ACL, com referência de 

abril de 2020. Em maio de 2020, o SIN contava com 

capacidade instalada de cerca de 171 GW, com a 

participação das diversas fontes de geração. Os leilões 

realizados até abril de 2020 e a perspectiva de 

entrada de empreendimentos viabilizados através do 

ACL (dos quais aproximadamente 60% será de fontes 

renováveis) resultam em acréscimo de 

aproximadamente 15.600 MW de capacidade 

instalada no horizonte decenal, conforme 

apresentado no Anexo 1. A partir dessa configuração, 

é realizada a avaliação das condições de atendimento 

do SIN. O Gráfico 3-3 - Evolução da Capacidade 

Instalada Existente e Contratada do SIN ilustra a 

variação da composição dessa oferta ao longo dos 

anos de 2020, 2025 e 2030, sem considerar expansão 

indicativa. Observa-se que a participação hidrelétrica 

na matriz se mantém praticamente inalterada. Por 

outro lado, identifica-se crescimento relevante das 

fontes eólica e solar fotovoltaica centralizada que, 

juntas, correspondem a aumento de 4%, ao 

acrescentarem em torno de 6 GW na capacidade 

instalada já em implantação, de dezembro de 2020 

até o final de 2030. 

O PDE 2030 também chama a atenção para a 

oferta termelétrica existente em final de contrato, 

além da necessidade de modernização devido ao 

longo período em operação e final de vigência da 

Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) e do 

Programa Prioritário de Termeletricidade (PPT) ao 

longo do horizonte decenal. Com isso, estima-se que, 

em virtude da incerteza associada à disponibilidade 

futura desses empreendimentos, aproximadamente 

16.500 MW da capacidade instalada atual saem da 

configuração de base durante o período decenal. 

Neste contexto, caso a totalidade dessas usinas 

realmente não permaneça em operação, observa-se 

redução de 6% na participação termelétrica do SIN. O 

Anexo 1 também apresenta o montante anual, em 

capacidade instalada, de usinas nessa condição. 

Com essas informações e considerando as 

premissas adotadas, o PDE 2030 avalia a atratividade 

econômica da manutenção dessa oferta termelétrica 

no sistema através de retrofit s frente à oportunidade 

de expansão de novas plantas, de maior investimento 

e eficiência. Nesse sentido, aproximadamente 8.400 

MW de retrofit  de termelétrica foram colocados à 

disposição do modelo a partir do mês seguinte à sua 

retirada. 

Gráfico 3-3 - Evolução da Capacidade Instalada Existente e Contratada do SIN 

 

Nota: (1) O montante apresentado como PCH inclui também as CGH existentes. 
           (2) Cerca de 90% do total incidao no gráfico por biomassa é por composto por usinas desta fonte, mas também estão contabilizados 
neste montante pequenas termelétricas que podem utilizar outros combustíveis.  

A oferta inicial considera 2.975 MW de usinas termelétricas cuja potência disponível é nula. 
Inclui a parcela da UHE Itaipu pertencente ao Paraguai, cujo excedente de energia é exportado para o mercado brasileiro. 

 
  



PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 

 

 

68  EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA  
 
 

Apesar da expectativa do sistema elétrico 

brasileiro manter, no horizonte decenal, oferta de 

geração predominante renovável, a mudança na 

composição da matriz traz novos desafios para o 

planejamento. A fonte hidrelétri ca, que ainda será 

predominante no SIN, precisará, cada vez mais, de 

maior gestão de sua operação caso se deseje utilizá-la 

para acomodar as variações de carga e o aumento da 

participação de fontes renováveis variáveis. Nesse 

sentido, os últimos ciclos do PDE vêm indicando de 

forma explícita a necessidade de expansão para 

atendimento ao requisito de potência, com 

tecnologias que contribuam especificamente para 

esse serviço. Essa indicação vinha acompanhada de 

uma necessidade de revisão dos critérios de 

suprimento, que até então só consideravam a 

restrição de energia. 

De modo a dar mais um passo no entendimento 

do funcionamento do sistema futuro, será 

apresentado a seguir uma proposta de metodologia 

para o cálculo dos requisitos do SIN sem a expansão 

indicativa, mensurados a partir dos novos critérios de 

suprimento. 

OS NOVOS CRITÉRIOS DE SUPRIMENTO, A 
AVALIAÇÃO DO ATENDIMENTO E O CÁLCULO 
DOS REQUISITOS 

Visando garantir a adequabilidade do 

suprimento de energia e de potência, em 2019 o MME 

instituiu, através de um subgrupo do GT 

Modernização do Setor Elétrico, o estudo de novos 

critérios de suprimento a serem aplicados no 

planejamento da expansão e da operação do SIN. As 

atividades desse grupo de trabalho culminaram na 

publicação da Resolução CNPE n° 29/2019, que 

estabeleceu as métricas para os novos critérios, além 

da Portaria MME n° 59, de 20/02/2020, que 

estabeleceu os parâmetros associados a essas 

métricas. Com esse novo regramento, o SIN passa a 

contar com critérios explícitos para o suprimento de 

potência além de ter seus critérios de suprimento de 

energia atualizados à nova realidade do sistema. 

 

34 CVaR = Conditioned Value at Risk (Valor esperado condicionado a um 

determinado nível de confiança) 

Neste contexto dos avanços já realizados para 

a definição das novas métricas de segurança e 

economicidade da operação, o PDE 2030 se propõe a 

identificar o montante dos requisitos de energia e 

potência, avaliando assim quanto e quando é 

necessária a expansão para atender a esses critérios 

ao longo do horizonte do PDE. À priori, a 

quantificação dos requisitos permite importante 

evolução para que a indicação do PDE seja vista sob a 

ótica de requisitos do sistema, e não só de tecnologias 

para o seu atendimento. 

A avaliação da adequabilidade do suprimento 

de energia e de potência considera a simulação com 

2.000 cenários hidrológicos de vazões. As novas 

métricas e parâmetros estabelecidos para a avaliação 

de adequabilidade do sistema são: 

Á CVaR34 1% da Energia Não Suprida 

ɉ%.3Ɋ Ѕ υϷ ÄÁ $ÅÍÁÎÄÁ 

Em base anual, são avaliados os 1% piores 

cenários de atendimento à demanda de energia, onde 

a média do corte de carga nesses cenários não pode 

ser superior à 5% da demanda do SIN e de cada 

subsistema. 

Á CVaR ρπϷ #-/ Ѕ ψππɍ2ΑȾ-7ÈɎ 

Em base mensal, são avaliados os 10% 

cenários com CMO mais elevado, onde a média desses 

cenários não pode ser superior a R$ 800/MWh em 

nenhum subsistema avaliado. 

Á CVaR 5% da Potência Não Suprida 

ɉ0.3Ɋ Ѕ υϷ ÄÁ $ÅÍÁÎÄÁ 

Em base mensal, são avaliados os 5% piores 

cenários de atendimento à demanda máxima de 

potência, onde a média desses cenários não pode ser 

superior à 5% da demanda instantânea do SIN e de 

cada subsistema. 

Á LOLP35 Ѕ υϷ ɉ2ÉÓÃÏ ÄÅ )ÎÓÕÆÉÃÉðÎÃÉÁ ÄÅ 

Capacidade): 

35 LOLP = Loss of Load Probability (risco de insuficiência de capacidade) 
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Em base anual, possui um limite de 5% de 

probabilidade de ocorrência de qualquer déficit por 

motivo de insuficiência de capacidade de potência, 

para o SIN e para cada subsistema. 

Avaliação do atendimento aos critérios de 

energia  

A primeira etapa da avaliação do atendimento 

aos critérios de suprimento é a verificação da violação 

dos critérios de energia. O Gráfico 3-4 analisa o CVaR 

10% do CMO de energia (para a média dos quatro 

patamares de carga) em base mensal. Nota-se que o 

limite para esse critério é violado a partir de 2026, 

com tendência de crescimento ao longo dos anos e 

picos nos meses de novembro de 2029 e 2030. 

O Gráfico 3-5 apresenta a média dos 1% piores 

cenários da Energia Não Suprida (CVaR 1% ENS), em 

base anual, onde identifica-se que o limite para esse 

critér io é violado apenas a partir de 2029. 

 

Gráfico 3-4 - Avaliação do Atendimento ao Critério de Suprimento de Energia: CVaR 10% CMO 

 

Gráfico 3-5 - Avaliação do Atendimento ao Critério de Suprimento de Energia: CVaR 1% ENS 
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Avaliação do atendimento aos  critérios de 

potência  

O Gráfico 3-6 apresenta a avaliação do 

atendimento aos dois critérios relacionados ao 

suprimento de potência. Observa-se que o primeiro 

momento de violação do critério de potência, assim 

como o de energia, ocorre a partir de 2026, onde 

também há uma característica crescente da violação 

ao longo dos anos. No entanto, a violação para 

potência ocorre apenas a partir do segundo semestre. 

Destaca-se que os resultados apresentados 

consideram a saída das térmicas apresentadas no 

Anexo 2, posteriormente consideradas como 

candidatas à retrofit . 

A avaliação dos requisitos  

A partir da avaliação do atendimento e 

violação dos critérios de suprimento sem expansão 

indicativa, o PDE 2030 traz proposta para quantificar 

quais seriam os requisitos de energia e de potência do 

sistema. Ao analisar as principais variáveis que 

impactam nas métricas utilizadas em cada critério, é 

possível estimar o montante a adicionar de oferta 

para o seu atendimento. Apesar de o cálculo ser feito 

para cada métrica separadamente, a oferta adicional 

deve ser considerada simultaneamente para aferir o 

atendimento do sistema, tal como é realizada na 

análise da decisão de investimentos do PDE. A Tabela 

3-3 apresenta um resumo do método de quantificação 

que foi utilizado na avaliação do atendimento a cada 

critério para o suprimento de energia e de potência.  

A métrica CVaR considera a média dos valores 

extremos da distribuição considerando os piores 

cenários da variável que será analisada, onde a média 

desses piores cenários deve ser inferior ou igual ao 

limite definido para cada critério. Nos casos em que a 

métrica de CVaR envolve a avaliação dos piores 

cenários de energia não suprida (ENS) ou potência 

não suprida (PNS), o método de quantificação do 

requisito do sistema é o montante do CVaR para cada 

variável que exceder o limite definido como aceitável. 

Nos critérios utilizados tem-se como limite 5% da 

demanda para a energia não suprida e 5% da 

demanda máxima para a potência não suprida. 

Gráfico 3-6 - Avaliação do Atendimento aos Critérios de Suprimento de Potência: CVaR 5% PNS [% da 
Demanda Instantânea] e LOLP   

 

Nota: Avaliação de atendimento à potência acoplada com o resultado da simulação energética para 2.000 cenários hidrológicos simulados 

com o modelo NEWAVE. 
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Tabela 3-4 ɀ Método de quantificação dos requisitos de energia e de potência 

Critério  Métrica  Variáveis que impactam  Método de quantificação  

E
n
e

rg
ia

 
#6Á2ρϷɉ%.3Ɋ Ѕ υ 

[%Dem](a) 

Profundidade do déficit de energia (ENS) 

nos 1% piores cenários de déficit do ano 
Máximo (CVaR1%(ENS) - 5 [%Dem], 0) 

#6Á2ρπϷɉ#-/Ɋ Ѕ 

800[R$/MWh] (b) 

Geração termelétrica (GT), Profundidade do 

déficit de Energia (ENS) e Violação às 

restrições operativas penalizáveis (VIO) nos 

10% piores cenários de CMO de cada mês 

Soma (GT >= 800 [R$/MWh], ENS, VIO) 

correspondente aos 10% piores 

cenários de CMO. Após a totalização, é 

calculada a média desses cenários. 

P
o
tê

n
ci

a
 

#6Á2υϷɉ0.3Ɋ Ѕ υ 

[%Dem] (b) 

Profundidade do déficit de Potência nos 5% 

piores cenário de cada mês 

Máximo (CVaR5%(PNS) - 5 [%Dem], 0) 

,/,0 Ѕ υϷ (a) (c) 

Profundidade do déficit correspondente aos 

5% piores cenários de déficit de potência de 

cada ano = VaR 5%(PNS) 

VaR 5% (PNS) 

 (a) Base anual (b) Base mensal (c) Probabilidade associada à 1,5% mês 

 
Para o cálculo do requisito de energia para os 

cenários que violam o critério do CVaR 10% de CMO, 

as variáveis identificadas que impactam no Custo 

Marginal de Operação (CMO) estabelecido pelo 

modelo NEWAVE são: o despacho das termelétricas 

com CVU superior ao limite, o de déficit de energia e 

as violações às restrições operativas. O somatório 

desses montantes nos 10% piores cenários de CMO, 

avaliados em base mensal, indicam a quantidade de 

energia a ser inserida no sistema para que a violação 

desse critério seja mitigada. Cabe destacar que as 

violações às restrições operativas devem ser 

consideradas também, pois representam situações 

em que o sistema não dispunha de oferta para atender 

a todos os seus requisitos. Para o modelo matemático 

utilizado, elas impactam no valor da água e, 

consequentemente, o custo marginal de operação, 

contribuindo assim para a violação do critério. 

Quanto à métrica LOLP, onde somente são 

aceitos déficits de potência com probabilidade 

inferior ou igual a 5%, a variável que impacta é o 

próprio corte de carga. Dessa forma, caso seja 

adicionado ao sistema oferta equivalente à 

profundidade do déficit que resulta neste 5% pior 

cenário, ou seja, o VaR 5%, o risco de ocorrência de 

cortes será reduzido ao limite do critério. Assim, esse 

será o montante mínimo necessário para o 

atendimento. 

Baseado no método de quantificação de 

requisitos proposto, o Gráfico 3-7 apresenta o 

requisito calculado conforme a discretização 

temporal das duas métricas de avaliação do 

atendimento ao critério de energia, em MW médios 

por mês. Observa- se a marcante sazonalidade 

presente na avaliação do requisito pelo CVaR 10% do 

CMO, onde os maiores montantes ocorrem no 

segundo semestre. Esse requisito inicia com valores 

reduzidos no primeiro semestre de 2026 e se eleva ao 

longo dos anos. Até 2029, o único critério de energia 

violado, e que, portanto, possui requisito associado é 

o CVaR 10% CMO. No caso do PDE 2030, o cálculo do 

requisito pelo CVaR 1% ENS apresenta um montante 

significativo apenas em 2030. Dessa forma, para o ano 

de 2030 será necessária avaliação complementar 

para a definição de qual requisito será o dominante na 

definição do montante necessário para o atendimento 

ao critério de energia. 
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Gráfico 3-7 - 2ÅÑÕÉÓÉÔÏ ÄÅ ÅÎÅÒÇÉÁ ÃÁÌÃÕÌÁÄÏ ÐÁÒÁ ÍïÔÒÉÃÁÓ #6Á2ρϷɉ%.3Ɋ Ѕ υ ɍϷ da Demanda] e 
CVaR10%(C-/Ɋ Ѕ ψππɍ2ΑȾ-7È 

 
 

Gráfico 3-8 - !ÖÁÌÉÁëÞÏ ÅÍ ςπσπ ÄÏ 2ÅÑÕÉÓÉÔÏ ÄÅ ÅÎÅÒÇÉÁ ÃÁÌÃÕÌÁÄÏ ÐÁÒÁ ÍïÔÒÉÃÁÓ #6Á2ρϷɉ%.3Ɋ Ѕ υ ɍϷda 
DemandaɎ Å #6Á2ρπϷɉ#-/Ɋ Ѕ ψππɍ2ΑȾ-7È]  
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O Gráfico 3-8 detalha as condições de 

atendimento ao requisito de energia em 2030, onde a 

curva azul apresenta os piores cenários de energia 

não suprida (ENS) no ano em MWmédio por mês. A 

curva pontilhada azul determina a média destes 

cenários em GWh. Esse valor médio seria o montante 

de energia no ano a ser adicionado para atender ao 

requisito calculado para a métrica CVaR 1% ENS. 

Já a curva amarela agrega, em MW médio por 

mês, o requisito calculado para todos os meses deste 

ano referentes aos 10% piores cenários de CMO de 

cada mês. A curva pontilhada amarela determina a 

média desses valores em GWh, que seria o montante 

de energia a ser adicionado no ano, com esse requisito 

calculado para a métrica CVaR 10% CMO.  

Apesar de os valores calculados em MW 

médios, como apresentados no Gráfico 3-7, 

permitirem a interpretação de que o requisito CVaR 

1% ENS supere o calculado pelo CVaR 10% CMO no 

ano de 2030, o Gráfico 3-8 deixa claro que, na 

realidade, o montante de energia a ser adicionado 

para atender a violação do CVaR de CMO é superior. 

Como isso, pode-se afirmar que, em termos de 

montante de energia anual, o critério de CVaR 10% 

CMO é dominante ao requisito para a métrica de 

energia não suprida. Cabe destacar que essa 

conclusão é válida especificamente para esse caso, e 

essa análise deve ser refeita para cada situação. Falta 

apenas identificar aspectos sazonais desse requisito, 

o que será discutido mais adiante. 

Quanto ao requisito de potência, o Gráfico 3-9 

mostra que no início do horizonte os montantes se 

concentram entre os meses de setembro a março. 

Porém, com o passar dos anos não só o requisito 

aumenta como passa a ocorrer em mais meses. Em 

2030, todos os meses apresentam valores de CVaR 

PNS maiores que zero, o que não ocorre nos anos 

anteriores. 

Como a potência é uma grandeza instantânea, 

diferentemente da energia que pode ser acumulada 

no tempo, a comparação entre os requisitos 

calculados pelas duas métricas pode ser feita de 

forma direta. A evolução desses montantes 

demonstra que a necessidade calculada pela LOLP é 

superior ao valor calculado pelo CVaR PNS até 2029. 

Já em 2030, o requisito no segundo semestre pelo 

CVaR PNS supera a LOLP, chegando a quase 25.000 

MW. No entanto, destaca-se que este é o requisito de 

potência total, onde parte pode ser atendido pela 

contribuição das fontes indicadas para o atendimento 

ao requisito de energia. 

 

Gráfico 3-9 - Requisitos de potência calculados para métricas CVaR5%(P.3Ɋ Ѕ υ ɍϷ$ÅÍɎ Å LOLP Ѕ 5% 
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A NECESSIDADE DE OFERTA A PARTIR DOS 
REQUISITOS 

A forte presença hidrelétrica no SIN faz com 

que a oferta de energia apresente um acoplamento 

temporal que pode ser explorado para trazer maior 

sinergia entre as fontes. Por conta deste acoplamento, 

as grandes variações mensais no requisito de energia 

observadas no Gráfico 3-7 podem variar de acordo 

com a decisão operativa. Por outro lado, identifica-se 

tendência de que os maiores valores se concentrem 

no período seco, momento de menor disponibilidade 

nas UHE. Como um primeiro exercício, esse estudo 

considerou a possibilidade de quantificação desse 

requisito a partir de uma média semestral. Na 

avaliação realizada, essa representação não gerou 

grandes impactos na operação ao comparar os 

resultados da simulação energética com o requisito 

mensal e pela média semestral. No entanto, a 

identificação da melhor escala temporal ainda está 

em andamento, tarefa que requer maior 

aprofundamento quanto à melhor representação da 

característica sazonal do requisito de energia. 

O Gráfico 3-10 apresenta o requisito de energia 

nas duas escalas (mensal e semestral) juntamente 

com o requisito de potência. Devido à tendência de 

ampliação dos meses com maior requisito de 

capacidade ao longo dos anos, neste estudo, o 

requisito de capacidade foi incluído, a cada ano, como 

sendo o máximo valor para o atendimento ao critério 

anual (LOLP) e mensal (CVaR). 

É importante destacar que para aferir se o 

montante calculado pela metodologia apresentada 

atende aos critérios de suprimento de energia e 

potência, a inclusão nos modelos de simulação deve 

ser realizada sempre de forma acoplada. Isso ocorre, 

pois, os recursos presentes no sistema podem prestar 

serviço tanto para o atendimento energético quanto 

para o atendimento aos picos de demanda. Além da 

contribuição direta que cada oferta adicionada traz ao 

sistema, existe também uma contribuição indireta, 

pois as hidrelétricas com reservatórios podem alterar 

sua operação devido à complementariedade com as 

demais fontes. Também cabe destacar que a métrica 

de CVaR do CMO, apesar de ser classificada como um 

critério para o atendimento de energia, também 

possui forte relação com o atendimento de potência, 

ao considerar os custos marginais nos piores 

cenários. Conforme consta no Relatório do Grupo 

Temático dos Critérios de Garantia de Suprimento ɀ 

Proposta de Parâmetros, de outubro de 2019, na 

definição do parâmetro para o CVaR CMO foram 

inseridos cenários com custo marginal igual ao CVU 

de referência para as tecnologias indicativas para o 

suprimento de potência, aderente ao despacho 

esperado dessas tecnologias. Acrescenta-se que, 

neste mesmo relatório consta que as métricas de 

segurança associadas ao suprimento de potência 

devem estar contidas na energia não suprida 

estabelecida pelo critério de segurança energética, 

pois a simulação energética, ao ser realizada em 

escala mensal, incorpora também cenários de baixa 

probabilidade no mês de situações muito extremas de 

suprimento de potência. Portanto, os critérios de 

suprimento, tanto de energia quanto de potência, 

devem estar alinhados e ser avaliados sempre de 

forma conjunta. 

Após a inclusão de oferta, no montante total 

dos requisitos apresentados no Gráfico 3-10, no caso 

sem expansão indicativa do PDE 2030, é necessário 

aferir o atendimento aos critérios de suprimento. 

Cabe lembrar que a oferta específica de potência é 

dada pela diferença entre o requisito total de potência 

apresentado e a contribuição para potência das fontes 

para atender ao requisito de energia. 

Os Gráficos 3-11 demostra que, com o requisito 

calculado, o critério de suprimento de energia de 

CVaR 10% CMO passa a ser atendidos em todo 

horizonte do PDE.Com relação ao CVaR da ENS, como 

o montante quantificado é inferior ao necessário para 

o atender ao CMO, ao adicionar a oferta esse critério 

se mostrou folgado, com cortes de carga nos piores 

cenários inferiores a 0,5% da demanda do SIN.  
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Gráfico 3-10 - Indicação de energia e de potência após análise de requisitos 

 

 

Gráfico 3-11 ɀ Validação do requisito calculado a partir da avaliação do atendimento ao critério de energia, 
ÐÁÒÁ ÍïÔÒÉÃÁ #6Á2ρπϷɉ#-/Ɋ Ѕ ψππɍ2ΑȾ-7È] 

 

 

 
Em relação aos critérios de potência, os 

Gráficos 3-12 e 3-13 explicitam o seu atendimento 

com o requisito de potência ajustado pela 

metodologia de quantificação proposta e inserção dos 

montantes no caso para validação. Destaca-se, no 

entanto, que pequenas violações e eventuais sobras 

em alguns momentos específicos devem ser 

analisadas e ajustadas com refinamentos sobre esse 

exercício inicial. Dentre os trabalhos em 

desenvolvimento, também cabe destacar as 



PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 

 

 

76  EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA  
 
 

premissas adotadas quanto à sazonalidade do 

requisito. É muito importante que o melhor uso dos 

recursos seja sempre buscado, principalmente ao 

considerar o acoplamento temporal que as UHE 

trazem para a operação. Uma vez que a oferta 

indicativa leva o sistema a novas estratégias de 

operação dos reservatórios, estabelecidas com o uso 

do modelo NEWAVE, pequenas variações podem ser 

encontradas entre os resultados da simulação e o 

cálculo do requisito. Entretanto, enquanto a EPE 

segue os estudos para o refinamento dessa 

metodologia, essa primeira abordagem é colocada 

para discussão pública através desse ciclo de PDE. 

Gráfico 3-12 ɀ Validação do requisito calculado a partir da avaliação do atendimento ao critério de potência, 
para métÒÉÃÁ #6Á2υϷɉ0.3Ɋ Ѕ υ Ϸ da Demanda 

 

 

Gráfico 3-13 ɀ Validação do requisito calculado a partir da avaliação do atendimento ao critério de potência, 
ÐÁÒÁ ÍïÔÒÉÃÁ ,/,0 Ѕ υϷ 
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AVALIAÇÃO DA EXPANSÃO PURAMENTE 
ECONÔMICA: O CASO COM EXPANSÃO LIVRE 

A avaliação dos requisitos apresentada acima 

foi realizada a partir do chamado ȰÃÁÓÏ sem expansão 

indicativaȱȟ pois não apresenta nenhuma indicação 

feita pelo MDI. Como primeira análise de resultados 

do Modelo de Decisão de Investimentos (MDI) para a 

definição da expansão de referência do PDE 2030 foi 

realizada uma simulação considerando apenas as 

premissas apresentadas sobre empreendimentos em 

operação e já contratados, custos e datas mínimas das 

tecnologias. Nessa avaliação inicial não foram 

consideradas restrições referentes a políticas 

energéticas nem os limites impostos para tecnologias, 

ÄÅÓÃÒÉÔÏÓ ÎÁ ÓÅëÞÏ ÄÅ Ȱ$ÉÒÅÔÒÉÚÅÓ Å 0ÒÅÍÉÓÓÁÓȱ Å ÑÕÅ 

irão compor a expansão de referência. Esse exercício 

ï ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÏ ÄÅ Ȱ2ÏÄÁÄÁ ,ÉÖÒÅȱ ÄÏ 0$%ȟ Å ÔÅÍ ÃÏÍÏ 

objetivo apresentar algumas análises caso a expansão 

fosse feita apenas sob a ótica puramente econômica 

do modelo matemático. O Gráfico 3-14 apresenta a 

expansão indicativa resultante. 

! Ȱ2ÏÄÁÄÁ ,ÉÖÒÅȱ ÉÎÄÉÃÁ ÑÕÅ Á ÅØÐÁÎÓÞÏ ĕÔÉÍÁ 

sob a ótica puramente econômica apresenta fontes 

renováveis com contribuição para energia e 

complementação para o suprimento de potência. 

Dentre as tecnologias que constam na expansão do 

parque gerador com a função de agregar, 

principalmente, capacidade de potência no sistema, 

tem-se a maior participação de usinas termelétricas 

flexíveis, englobando o retrofit  de usinas existentes, 

usinas à GNL e soluções de menor porte supridas por 

comercializadoras ou pelas distribuidoras de gás 

natural. Essas tecnologias também são importantes 

para agregar energia ao sistema em cenários críticos 

com baixa probabilidade de ocorrência. Também se 

mostram competitivas como alternativa para o 

atendimento à demanda instantânea a ampliação de 

hidrelétricas existentes e a resposta da demanda. 

Com relação à entrada da oferta renovável variável na 

ÅØÐÁÎÓÞÏ ÄÅ ÇÅÒÁëÞÏ ÃÅÎÔÒÁÌÉÚÁÄÁȟ Á Ȱ2ÏÄÁÄÁ ,ÉÖÒÅȱ 

concentrou a expansão na fonte eólica. Destaca-se, 

contudo, que tecnologias com prestação de serviços 

semelhantes ao SIN e com grande dispersão entre os 

preços vistos no mercado, como a eólica e solar 

fotovoltaica, possuem competitividade relativa 

analisada de forma simplificada, visto que o PDE 

utiliza preço único, calculado a partir de dado médios. 

Dessa forma, apesar do modelo matemático 

apresentar a escolha por uma delas, uma expansão 

realmente baseada apenas na otimização econômica 

resultaria em um mix entre essas tecnologias, com 

montante total próximo ao apresentado no Gráfico 3-

14. 

O Gráfico 3-15 apresenta na curva mais clara, 

em base semestral, o montante de energia agregado 

pelas fontes renováveis indicadas na Rodada Livre. Na 

curva mais escura, apresenta-se o requisito de 

energia calculado anteriormente, conforme método 

de quantificação apresentado. A comparação desses 

montantes apresenta uma aproximação entre a da 

indicação pela Rodada Livre e o requisito de energia 

calculado. Entretanto, algumas observações 

importantes podem ser feitas a partir da análise de 

algumas diferenças apresentadas. 

A primeira delas reforça a necessidade de 

aprofundamento sobre o acoplamento temporal 

característico do sistema com forte presença 

hidrelétrica e o comportamento sazonal do requisito 

do sistema. Apesar de as duas indicações de oferta 

apresentarem contribuições de energia com a mesma 

tendência de valores superiores no segundo 

semestre, a variação entre as duas épocas do ano é 

bem diferente, principalmente no ano de 2030. Em 

consequência dessa constatação, pode-se perceber 

que o parque hidrelétrico, mesmo que reduzindo sua 

participação relativa no SIN, ainda poderá ser 

utilizado para acomodar diferentes opções de 

expansão. Essa possibilidade de gestão tende a 

reduzir ao longo dos anos, mas seu entendimento, 

acompanhamento e melhor uso são fundamentais 

para um sistema futuro eficiente. 
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Gráfico 3-14 - Expansão indicativa da Rodada Livre 

 
 

*Inclui ampliação de capacidade instalada de usinas hidrelétricas existentes 

 

Gráfico 3-15 - Comparativo requisito de energia 
calculado x indicação Rodada Livre

 

Também cabe destacar que, nas duas 

quantificações a indicação de expansão de energia 

ocorre, em maior montante, a partir de 2028. Apesar 

da identificação de um pequeno montante em 2026 

pela análise dos requisitos, o caso da Rodada Livre 

mostra que, a depender da composição da oferta 

futura, a expansão de oferta em 2027 pode ser capaz 

de reduzir o CMO nos piores cenários de 2026, 

mitigando a violação ao critério de suprimento A 

diferença apresentada entre as duas curvas ocorre 

pois, enquanto o cálculo dos requisitos apresenta a 

estimativa do montante necessário em cada momento 

a Rodada Livre considera a evolução da capacidade 

instalada com a entrada de novos empreendimentos 

e a característica real dessa oferta. Por isso, o 

montante indicado em um determinado período na 

Rodada Livre nunca será inferior ao do período 

anterior. 

Da mesma forma que o gráfico anterior exibiu 

o comparativo para o requisito de energia, o Gráfico 

3-16 apresenta o comparativo para o requisito de 

potência calculado (na barra escura) e o montante 

indicado na Rodada Livre (na barra clara). Os valores 

são apresentados para ao mês de novembro de cada 

ano do horizonte indicativo, mês que apresentou o 

maior requisito de potência. Observa-se novamente, a 

aderência entre os montantes de potência disponível 

indicados pelos dois métodos, apesar das pequenas 

diferenças inerentes ao processo.  

Gráfico 3-16 ɀ Comparativo requisito de potência 

calculado x indicação Rodada Livre 

 

Com relação ao atendimento aos critérios de 

suprimento da Rodada Livre, o Gráfico 3-17 

apresenta os valores de CVaR 10% de CMO, onde 

nota-se que em nenhum momento esse critério é 

violado. O critério de CVaR da ENS novamente 
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apresenta valores abaixo de 0,5%, evidenciando que 

esse não foi o critério ativo nesse caso. 

Gráfico 3-17 - Atendimento ao critério 
#6Á2ρπϷɉ#-/Ɋ Ѕ ψππɍ2ΑȾ-7ÈɎ para a Rodada 

Livre 

 

O Gráfico 3-18 apresenta o resultado do 

atendimento ao critério de potência com a inclusão da 

indicação da Rodada Livre, mostrando que o critério 

CVaR 5% da Potência não suprida é plenamente 

atendido, ou seja, em nenhum mês ocorre a violação 

ao limite de 5% da Demanda máxima instantânea. O 

Gráfico 3-19 apresenta o detalhamento do 

atendimento ao critério de potência LOLP, onde todos 

os anos atendem ao limite de 5%.  

Gráfico 3-18 - Atendimento ao critério 
#6Á2υϷɉ0.3Ɋ Ѕ υ ɍϷ$ÅÍɎ para a Rodada Livre 

 

Gráfico 3-19 - !ÔÅÎÄÉÍÅÎÔÏ ÁÏ ÃÒÉÔïÒÉÏ ,/,0 Ѕ υϷ 
para a Rodada Livre 

 
A partir dos novos critérios de suprimento é 

possível avaliar se a expansão de energia e 

capacidade de potência do sistema está adequada nas 

duas dimensões. No entanto, a EPE também realiza 

essa avaliação considerando vários cenários da 

economia e de expansão no horizonte do Plano 

Decenal.  

A proposta de quantificação dos requisitos 

tanto de energia quanto para potência apresentada 

neste PDE é um exercício inicial, com base nas 

métricas definidas para avaliação do critério de 

suprimento. Os requisitos de energia e de potência 

calculados se aproximaram dos montantes indicados 

pelo caso com a Rodada Livre, e ambos tiveram os 

critérios de suprimento atendidos. Entretanto, os 

resultados demostram que o método de quantificação 

ainda pode ser mais refinado, principalmente quanto 

a um maior detalhamento locacional da necessidade 

da expansão e da sazonalidade de cada requisito. Com 

essa proposta inicial de quantificação dos requisitos 

do SIN, inicia-se a discussão sobre como traduzir a 

mudança das características físico-operativas do 

sistema em produtos a serem comercializados. Além 

da expansão necessária para atender aos critérios de 

suprimento, diferentes estratégias de oferta 

indicativa podem ser formadas a partir da 

composição de oferta e da relação de custos entre 

operar o parque existente e/ou investir em novos 

ativos, como serão apresentados nos cenários deste 

PDE. 
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BOX 3.3 ɀÉ POSSÍVEL ATENDER AOS REQUISITOS COM O SISTEMA EXISTENTE? 
 

Tradicionalmente, o planejamento da expansão concentra-se na avaliação da necessidade de novos 

ativos para atendimento dos requisitos de energia e potência. Contudo, visando atingir o mesmo objetivo de 

adequabilidade do sistema, também existem soluções que focam no melhor aproveitamento dos ativos e 

recursos já existentes. Dentre essas possíveis soluções, esse box destaca informações, vantagens e desafios de 

três importantes grupos: a resposta da demanda (RD) por preços; modernização de ativos do sistema, 

principalmente de geração; e a eficiência energética. 

A RD tem se desenvolvido em diversos sistemas elétricos internacionais, principalmente no contexto 

atual de transição energética36. A RD baseada em preços é a mudança na utilização da energia pelos 

consumidores em relação ao seu padrão normal de consumo em resposta às mudanças no preço da energia. O 

Brasil já possui algumas iniciativas tarifárias no varejo, como a tarifa branca, abordada no Box 9-2 do capítulo 

9. No mercado atacadista, a partir de 2021 o preço de liquidação das diferenças (PLD) terá discretização 

horária. A sinalização de preços com maior granularidade temporal incentiva a redução de consumo nos 

momentos críticos, o que pode atenuar a necessidade de investimentos em expansão para atendimento de 

potência. Quanto mais o preço da energia representar as condições operativas do sistema, maior será o ganho 

obtido com essa forma de RD. 

Outra possibilidade é o incentivo à modernização do parque gerador existente. Com a evolução do 

requisito de capacidade, pode-se modernizar ativos de geração para melhorar a oferta de potência do sistema. 

Entre as opções discutidas, avalia-se como remunerar a repotenciação ou instalação de novas máquinas nas 

hidrelétricas existentes. Outra opção seria a recontratação de termelétricas condicionadas à melhoria de 

características técnicas, como alteração de combustível, aumento da disponibilidade, melhoria da eficiência e 

maior flexibilidade operativa. Essa pode ser uma alternativa de menor custo para suprir serviços de capacidade 

e flexibilidade. Também deve-se avaliar a possibilidade de redução de perdas técnicas na transmissão. 

Conforme regulação vigente, não existem sinais econômicos que incentivem as concessionárias de transmissão 

a reduzir as perdas para níveis inferiores aos indicados nas especificações dos editais. Promover a discussão 

sobre o aprimoramento dos incentivos para os concessionários de transmissão utilizarem tecnologias mais 

eficientes é mais uma alternativa para aumentar a oferta do sistema sem expansão. 

Soluções de eficiência energética são importantes para o sistema. Existem relevantes oportunidades 

nesse sentido, apresentadas no capítulo 9. No último ano, o Grupo de Trabalho (GT) da Modernização do Setor 

Elétrico apresentou em seus relatórios a intenção de permitir uma participação ativa desse tipo de solução, 

inclusive como tecnologia apta para participar do proposto mecanismo de adequabilidade de suprimento. 

Considerando seu efeito no atendimento ao requisito de energia, a eficiência energética pode competir, com as 

corretas obrigações e entregas definidas, com tecnologias de expansão da geração. Uma iniciativa nesse sentido 

é o Leilão de Eficiência Energética em Roraima, projeto piloto para aperfeiçoamento e estudo da efetividade 

desse tipo de solução. Além de possibilitar preços competitivos, sua participação apresenta vantagens como a 

maior velocidade de implantação e baixo impacto ambiental.  

A conjuntura atual, com elevada incerteza sobre a velocidade da recuperação econômica, reforça a 

importância de discussão sobre as opções abordadas. Fomentar essas opções no curto prazo, com ajustes legais 

e regulatórios, pode contribuir para atender o sistema principalmente no início do horizonte. Alterações no 

desenho de mercado atual que privilegiem a competição pelos serviços necessários ao sistema, com 

neutralidade e competição entre tecnologias, podem abrir oportunidade para a inovações e alternativas mais 

econômicas e eficientes no SEB, sem prejudicar a adequabilidade do sistema. De qualquer forma, é importante 

 

36 O PDE 2030 representa, pela primeira vez, a RD baseada em incentivos no cenário de referência. Maiores detalhes encontram-se na seção 3.2. 
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avaliar a oportunidade de priorizar a discussão regulatória sobre essas opções, visando retirar algumas das 

barreiras competitivas que existem em relação às outras opções de expansão do sistema. 

3.5 Visões de futuro para o parque gerador de energia elétrica  
Tendo em vista as incertezas inerentes ao 

processo de planejamento da expansão do sistema 

elétrico, o PDE 2030 apresenta algumas visões de 

futuro, construídas através de cenários e análises de 

suas sensibilidades (what-if), visando sinalizar seus 

efeitos sobre alguns temas relevantes para a 

expansão. As sensibilidades apresentadas visam 

promover discussões que permitam o 

desenvolvimento de ações que devam ser tomadas 

para cada situação, além de enriquecer o processo de 

planejamento. São elas: 

1. Expansão de Referência: considerando as 

premissas apresentadas neste relatório, o caso 

de referência para projeção da carga de energia 

ÅÌïÔÒÉÃÁ Å Ï ÃÅÎÜÒÉÏ Ȱ6ÅÒÞÏȱ ÐÁÒÁ Á ÐÒÏÊÅëÞÏ ÄÅ 

micro e minigeração distribuída; 

2. Expansão com diferentes projeções de 

demanda: será apresentada uma avaliação 

sobre incerteza da projeção de carga, 

considerando situações de maior e menor taxa 

de crescimento econômico do País;  

3. Inflexibilidade de usinas termelétricas movidas 

a gás natural nacional: no contexto da 

integração entre os setores de gás natural e 

eletricidade, essa sensibilidade trará 

avaliações sobre os impactos de usinas 

inflexíveis para o setor elétrico;  

4. Mudança de operação nas UHE para maior 

suprimento de capacidade: com a necessidade 

de capacidade de potência cada vez mais 

presente nos estudos de planejamento, será 

abordado como as UHE podem contribuir para 

esse serviço; 

5. Revisão de encargos e incentivos: Avaliação da 

expansão e competitividade das fontes 

considerando a retirada dos incentivos 

tarifários de fomento às fontes renováveis sob 

os cenários Verão e Primavera de projeção de 

micro e minigeração distribuída. 

O MDI fornece a expansão ótima da oferta para 

cada visão de futuro, que é apresentada no Anexo II 

do Capítulo 3. Informações detalhadas para cada caso 

analisado, como evolução da capacidade instalada, 

limites de interligações e valores mensais de 

demanda, poderão ser obtidas no site da EPE. 

CASO 1: EXPANSÃO DE REFERÊNCIA 

A expansão de geração centralizada indicativa 

apresentada no PDE 2030 tem por objetivo atender à 

projeção de demanda prevista para o cenário de 

referência ao menor custo total, considerando a 

projeção de Geração Distribuída denominada 

Ȱ6ÅÒÞÏȱȟ ÔÅÎÄÏ ÃÏÍÏ ÅÓÃÏÐÏ Ï atendimento dos 

requisitos de energia e potência para o horizonte 

decenal. Neste ciclo de planejamento, ressalta-se que 

a expansão indicativa para o horizonte decenal foi 

impactada pelos efeitos da pandemia de Covid-19 na 

projeção de demanda e demais fatores econômicos, 

conforme as premissas e análises trazidas nos 

Capítulo 1 e 2 desse relatório, e recentes publicações 

técnicas disponibilizadas pela EPE. 

Tendo como base o conjunto de premissas 

estabelecidas, e percorrendo toda a metodologia de 

elaboração de expansão da oferta para o horizonte 

decenal, conforme resumido na Figura 3-1, a 

expansão para o Cenário de Referência apresenta 

uma predominância de fontes renováveis, como PCH, 

eólica e solar fotovoltaica (centralizada e distribuída) 

para o suprimento de energia. Para a 

complementação de potência, a expansão de 

referência contempla termelétricas totalmente 

flexíveis, modernização com ampliação das usinas 

hidrelétricas existentes e resposta da demanda. Além 

das fontes que demonstraram competitividade 

econômica, essa expansão indicativa conta ainda com 

biomassa, resíduos sólidos urbanos e modernização 

de uma planta a carvão, indicados à título de política 

energética. O resultado da configuração final de 

expansão é apresentado no Gráfico 3-20, com a 

comparação entre o total de capacidade instalada nos 

anos de 2020 e 2030. Em relação as UHE, é 

importante destacar que, além dos empreendimentos 

contratados com previsão de iniciar operação ao 

longo do horizonte, todo incremento indicativo na 

capacidade instalada para o cenário de referência se 

deve a ampliações no parque existente. Mais 

considerações sobre UHE estão contidas no Box 3.4. 
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Gráfico 3-20 - Variação entre a capacidade instalada inicial e com a expansão do PDE 2030 por tecnologia ɀ 
em GW 

 

Com o foco apenas na expansão indicativa, a 

Tabela 3-5 detalha os montantes associados à cada 

tecnologia de geração, bem como as suas datas de 

entrada em operação. 

Tabela 3-5 ɀ Expansão por tecnologia entre os anos de 2026 e 2030 em capacidade instalada (MW) 

 

(1) O incremento anual de oferta hidrelétrica considera a motorização e o melhor período para enchimento de seus reservatórios, o que 
pode levar a entrada da primeira máquina antes do início da operação comercial. 

(2) Inclui o incremento de capacidade devido à modernização de usinas hidrelétricas do parque existente. 

 

Verifica-se que a expansão total indicada no 

período de 2026 a 2030 é de, aproximadamente, 37 

GW, com média de 7,5 GW/ano de nova capacidade 

instalada a ser incorporada ao Sistema Interligado 

Nacional (SIN), conforme apresentado no Gráfico 3-

21. Cabe ressaltar que as usinas termelétricas que 

compõem este montante possuem operação 

totalmente flexível (sem compulsoriedade de 

despacho), com baixos fatores de capacidade, 

atuando desta maneira em uma combinação ótima 

com as demais fontes renováveis variáveis para 

atendimento aos requisitos do sistema.

Fontes: 2026  2027  2028 2029  2030  Total (MW)  

Hidrelétrica (1)(2)  593 854 1189 1384 313 4333  

PCH/CGH 300 300 300 300 300 1500  

Biomassa 80 80 80 80 80 400 

Resíduos Sólidos Urbanos 12 12 12 12 12 60 

Eólica 2375 2375 2375 2375 2375 11875  

Fotovoltaica  731 731 731 731 731 3657  

UTE Flexível 3082 3117 2135 2000 2000 12334  

Modernização Carvão - - 350 - - 350 

Resposta da Demanda 200 400 500 600 700 2400  

Total:  7373  7869  7672  7483  6512  36908  



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 
 

 

Gráfico 3-21 - Expansão Indicativa de Referência 

 

Nota: Hidrelétrica Inclui o incremento de capacidade devido à modernização de usinas hidrelétricas do parque existente 

Este acréscimo de capacidade indicativa vai 

contribuir para o atendimento da demanda de 

energia e demanda máxima de maneiras distintas. No 

Gráfico 3-22 está a contribuição média, em 2030, de 

energia desta expansão e também um retrato de 

contribuição de potência para o mês de novembro do 

mesmo ano. É possível perceber que as tecnologias 

com maior contribuição de capacidade de potência, 

que agregam cerca de 24 GW em novembro de 2030, 

não são as mesmas com maior contribuição de 

energia, que agregam cerca de 8 GWmédios no ano. 

Destaca-se também a aderência desses valores com os 

requisitos calculados na seção 3.4. 

 

Gráfico 3-22 ɀ Contribuição de energia e potência da expansão indicativa em 2030 

Ainda que a indicação de expansão de 

capacidade apresente valores significativos de usinas 

termelétricas, neste caso incluindo as novas usinas e 

também o retrofit  de termelétricas em término de 

contrato no horizonte deste plano, o SIN continua 

com forte predominância de capacidade instalada 

proveniente de fontes renováveis. Conforme 

apresentado na Gráfico 3-23, durante todo o período 

de estudo as fontes renováveis são responsáveis por 

valores superiores a 85% da capacidade instalada no 

sistema. Neste gráfico também observamos a 

mudança do perfil das fontes de energia do Brasil nas 
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últimas décadas, com forte crescimento das fontes 

renováveis e redução da participação hidrelétrica.

Gráfico 3-23 ɀ Participação das fontes na capacidade instalada da geração centralizada 

 

Nota: Considera apenas a parte brasileira de Itaipu 

 

Como consequência, os custos marginais de 

expansão, considerando apenas as restrições de 

atendimento à energia e também as restrições de 

atendimento à energia e potência, simulados pelo 

Modelo de Decisão de Investimento (MDI) são 

mostrados na Tabela 3-6. 

Tabela 3.6 ɀ CME da Expansão de Referência 

CME - Expansão de Referência 
Valor médio de 2026 a 

2030 (R$/MWh)  

Custo Marginal de Expansão 
(CMEenergia), restrição de 

energia 
106 

Custo Marginal de Expansão 
(CMEduplo), restrição de 

energia e capacidade 
187 

 

A partir da oferta de geração simulada pelo 

MDI, as condições operativas dessa capacidade 

instalada podem ser detalhadas no horizonte decenal. 

Uma vez obtidos os custos marginas de 

expansão, prossegue-se a análise em termos de custos 

marginais de operação de energia. O Gráfico 3-24 

indica os valores de CMO obtidos ao simular a oferta 

indicativa no modelo NEWAVE. Nota-se que a média 

dos custos marginais de operação e expansão são 

compatíveis no horizonte de planejamento. 
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Gráfico 3-24 ɀ CMO e CME Médios 

 

Para avaliar a adequabilidade dessa expansão, 

o Gráfico 3-25 analisa o critério de CVaR do custo 

marginal de operação de energia (CMO), onde 

identifica-se o maior valor obtido não ultrapassa 600 

R$/MWh, estando o critério atendido em todo o 

horizonte. Cabe destacar que os maiores valores de 

CMO estão concentrados no segundo semestre dos 

anos simulados, sendo novembro o mês com os 

valores mais elevados. O CVaR da ENS, assim como na 

avaliação da Rodada Livre, novamente não se 

mostrou restritivo para a expansão, com valores 

inferiores a 1% em todo o horizonte.  

Gráfico 3-25 - Atendimento ao critério 

#6Á2ρπϷɉ#-/Ɋ Ѕ ψππɍ2ΑȾ-7ÈɎ para a Expansão 

de Referência 

 

Do ponto de vista de atendimento aos critérios 

de capacidade de potência, o Gráfico 3-26 apresenta o 

atendimento a LOLP, onde o maior risco anual obtido 

é de 4,2% para o ano de 2028. O Gráfico 3-27 traz o 

CVaR de potência não suprida. Novamente, este 

critério mostra-se atendido, com todos os valores 

obtidos para este caso situados abaixo do limite de 

5% da demanda máxima. Os maiores valores de 

potência não suprida (PNS) têm maior probabilidade 

de ocorrência nos meses do período seco, de julho a 

dezembro, com profundidades de PNS da ordem de 

4% da demanda máxima de potência referente ao mês 

de novembro de cada ano simulado. 

Gráfico 3-26 ɀ Risco de Déficit de Potência (LOLP) 

para a Expansão de Referência 

 

Gráfico 3-27 ɀ CVaR da Potência Não-Suprida para a 
Expansão de Referência 

 

Verificada a adequabilidade da expansão tanto 

aos critérios de energia quanto de potência, alguns 

aspectos operativos são destacados a seguir. O 

Gráfico 3-28 traz a expectativa de operação média 

mensal, obtida através da simulação das 2.000 séries 

sintéticas com o modelo NEWAVE. Neste gráfico, fica 

evidente a predominância de fontes renováveis na 

geração de energia elétrica, complementada com 

geração termelétrica principalmente nos meses de 

período seco.  

Gráfico 3-28 - Expectativa de geração mensal para 

suprimento à carga 
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Em 2030, os montantes de contribuição de 

energia, em MWmed e em percentual do requisito 

médio anual de energia, são: das fontes eólicas 

(14.551/16%), das usinas representadas como 

biomassa (4.366/5%), das pequenas centrais 

hidrelétricas (4.190/5%) e das solares fotovoltaicas 

centralizadas (2.314/3%). 

Avaliando a operação das fontes despacháveis, 

hidrelétricas e termelétricas, verifica-se a forte 

sazonalidade que caracteriza a operação das usinas 

hidrelétricas do SIN. É possível observar que o 

segundo semestre concentra os menores valores de 

geração hidrelétrica média. Outro ponto importante a 

ser destacado é que, pela simulação, o pico de geração 

hidrelétrica tem maior probabilidade de ocorrência 

no mês de março, período também caracterizados por 

alta demanda. Além disso, a tendência de crescimento 

apresentada no gráfico se deve a redução da sobre 

oferta nos primeiros anos, que faz com que o 

vertimento turbináv el seja elevado no início do 

horizonte. Em relação à geração termelétrica, chama-

se atenção para uma sazonalidade mais evidente a 

partir de 2024, de modo complementar às 

hidrelétricas. Como exemplo, o ano de 2030 tem 

geração termelétrica média para os 2.000 cenários 

hidrológicos, que variam de 6,5 GWmed no período 

úmido a 9,4 GWmed durante o período seco. 

Uma informação adicional para mostrar a 

mudança da característica operativa das usinas 

hidrelétricas pode ser vista através da maior 

discretização da geração desse tipo de fonte em 

patamares de carga ɀ conforme parametrização 

adotada na simulação utilizando o Modelo NEWAVE. 

No Gráfico 3-29 fica evidente que, com a crescente 

participação de recursos variáveis na matriz elétrica 

brasileira, especialmente os recursos eólico e solar 

fotovoltaico, as usinas hidrelétricas desempenharão 

papel fundamental para prover flexibilidade 

operativa ao SIN, especialmente nos momentos de 

maior demanda e possível baixa disponibilidade dos 

recursos renováveis não despacháveis, aqui 

representados pelos patamares de ponta (P1) e de 

carga pesada (P2). Comparando-se os dois momentos 

do horizonte de planejamento, nota-se que nos 

patamares P1 e P2 a geração das usinas hidrelétricas 

é maior no ano de 2030 quando comparada ao ano de 

2026. 

Gráfico 3-29 ɀ Geração hidrelétrica por patamar de 

carga ɀ 2026 e 2030 

 

Para explorar um pouco mais essa mudança da 

característica da geração hidrelétrica por conta da 

crescente inserção das usinas renováveis eólicas e 

solares, em especial na região nordeste do Brasil, o 

Gráfico 3-30 traz as permanências dos cenários de 

geração hidrelétrica nessa região, novamente para os 

anos de 2026 e 2030. Apesar da existência de valores 

distintos entre os anos, o comportamento 

identificado para a produção de energia é semelhante 

entre todos eles. Devido à ausência de expansão de 

novas hidrelétricas e a manutenção de políticas 

operativas (que para o cenário de referência do PDE 

seguem as metas do modelo NEWAVE), 

estatisticamente o comportamento da produção 

média de energia tende a se manter.  

Gráfico 3-30 ɀ Geração hidrelétrica média mensal na 

região nordeste ɀ 2026 e 2030 

 

No entanto, quando analisado o 

comportamento da geração entre os patamares, a 

maior alocação da produção nos picos de carga, 

representados no patamar 1 são maiores em 2030 do 

que aqueles simulados para o ano de 2026. O Gráfico 

3-31 ilustra essa situação. Ou seja, com a crescente 

participação de recursos de geração não controláveis, 

que apresentam maior incerteza sobre a 
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disponibilidade nos momentos de maior requisito, a 

operação flexível das usinas hidrelétricas é mais 

exigida. Por isso, em 2030, verifica-se maior 

modulação dos cenários de geração hidrelétrica, 

quando comparados com os demais anos. 

Gráfico 3-31 ɀ Geração hidrelétrica por patamar de 

carga na região nordeste ɀ 2026 e 2030 

 

Apesar do aumento de geração termelétrica, 

em números absolutos, apresentado no Gráfico 3-28, 

quando relacionado ao aumento de capacidade 

instalada, é possível perceber redução no fator de 

capacidade efetivo para as novas usinas. Para 

confirmar esse entendimento, o Gráfico 3-32 

apresenta o fator de capacidade efetivo médio do 

parque termelétrico existente e em expansão, 

calculado como a razão entre a expectativa de 

despacho térmico total do sistema elétrico (média de 

2.000 cenários de hidrologia) e a potência total 

termelétrica disponível no sistema (descontando as 

taxas de indisponibilidade). Os valores encontrados 

são de 27% no período úmido e 40% no período seco 

de 2026. Por outro lado, para o ano de 2030, estes 

valores são estimados entre 23% e 34% para os 

mesmos períodos. No contexto de progressiva 

expansão da participação de oferta de energia 

renovável variável no SIN, tecnologias que não 

possuem custo de combustível para operar, as 

termelétricas tendem a oferecer flexibilidade 

operativa. Essa flexibilidade é benéfica tanto para o 

atendimento de energia quanto de potência, quando 

estiverem indisponíveis os recursos renováveis. 

Desta maneira, apesar do incremento de capacidade 

instalada de usinas termelétricas ao longo do 

horizonte de planejamento, a geração de energia 

dessas usinas indicativas tende a ocorrer com pouca 

frequência. Cabe destacar, entretanto, que o sucesso 

dessa estratégia de expansão só ocorre com a 

disponibilidade do recurso, permitindo que a usina 

seja acionada para o atendimento sempre que o 

sistema requisitar. 

Gráfico 3-32 ɀ Fator de Capacidade efetivo das 

usinas termelétricas 

 

De modo a complementar a análise operativa, 

o gráfico de permanência de fluxo de intercâmbio do 

Nordeste para o ano de 2030 indica que esta é uma 

região majoritariamente exportadora de energia, 

sendo que em apenas 10% dos cenários hidrológicos 

haveria importação de outras regiões, conforme 

Gráfico 3-33. Outro ponto a ser destacado é que, em 

termos médios, os limites de intercâmbio não se 

configuram como restrição a este escoamento de 

energia para as demais regiões. 

Gráfico 3-33 ɀ Permanência dos fluxos de 

intercâmbio na região Nordeste 

 

Já a região Sul se configura como 

majoritariamente importadora de energia em termos 

médios. Conforme observado no Gráfico 3-34, que 

ilustra a permanência dos fluxos de intercâmbio desta 

região para 2.000 cenários hidrológicos, em mais de 

75% dos cenários as linhas de intercâmbio desta 

região atuam como um elemento importante para o 

atendimento da demanda local. 
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Gráfico 3-34 ɀ Permanência dos fluxos de 

intercâmbio na região Sul 

 

 

BOX 3.4 ɀ A IMPORTÂNCIA DAS HIDRELÉTRICAS NO SISTEMA ELÉTRICO BRASILEIRO 

O PDE 2030 traz em sua cesta de oferta candidata sete novas usinas hidrelétricas que, de acordo com as 

perspectivas e informações atuais, apresentam possibilidade de entrada em operação no horizonte decenal, 

conforme apresentado na Tabela 3-2. Além dessas, outras quinze mostram condições de se viabilizar após 

2030, como mostra a Tabela 11-10. Por outro lado, o cenário de referência, apesar de vislumbrar a 

possibilidade de ampliação e modernização do parque existente, não trouxe a indicação de novas usinas 

hidrelétricas para os próximos dez anos, visto que essa oferta não se mostrou como uma opção 

economicamente atrativa para a expansão.  

Primeiramente, cabe destacar que os processos e prazos envolvidos na obtenção de licenças ambientais de 

UHE, desde a abertura do processo de licenciamento e emissão do Termo de Referência (TR) para elaboração 

do EIA até a manifestação conclusiva dos órgãos envolvidos, passando pela realização de audiências públicas, 

impactam diretamente na viabilização desses empreendimentos e afetam a competitividade e riscos associados 

às hidrelétricas em comparação a outras soluções tecnológicas. Nesse sentido, parte da expansão indicada pelo 

cenário de referência e sensibilidades what if desse PDE, pode ser substituída por usinas hidrelétricas novas 

que avancem no processo de licenciamento, em relação a perspectiva atual, e se mostrem viáveis e 

economicamente atrativas nos próximos anos. 

A ausência de novas hidrelétricas não deve ser vista como uma redução da importância dessa fonte para o 

Brasil. O PDE 2030 busca evidenciar essa importância não apenas por considera-las na cesta de projetos 

candidatos. A seção 1.2, que destaca a importância a ser dada ao parque existente e em operação, também 

ressalta a importância de revisão de alguns projetos, os quais tiveram as etapas de inventário desenvolvidas 

há muitos anos, onde as necessidades do sistema eram diferentes das perspectivas futuras. Dessa forma, rever 

esses estudos permitirá trazer maior contribuição para o atendimento dos requisitos atuais e futuros do 

sistema, ajudando também a aumentar a atratividade desses empreendimentos.  

À título de exemplo de hidrelétricas atrativas para o sistema, podemos destacar duas usinas consideradas no 

PDE 2030. O primeiro é a UHE Tabajara, que obteve avanços no processo de licenciamento nos últimos meses 

de 2020, tornando possível que faça parte da expansão antes mesmo da data mínima apresentada na Tabela 3-

2. Outro exemplo é o da UHE Bem Querer, que apesar de constar na cesta de projetos candidatos só após 2030, 

tem como característica a elevada contribuição para atender aos requisitos de energia e potência do SIN, por 
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possuir perfil de afluência complementar às maiores bacias do SIN e, com isso, agregar energia nos momentos 

de maior necessidade37. 

Ao trazer uma nova abordagem sobre a consideração dos projetos hidrelétricos na expansão indicativa, o PDE 

2030 se propõe a intensificar o debate sobre o papel das hidrelétricas no Brasil. A dificuldade de viabilização 

de novos projetos é um fato notório nos últimos anos. Enxergar novos modelos de negócios, mapear as 

possibilidades para melhor aproveitar o potencial remanescente e reconhecer a mudança da nossa matriz de 

energia elétrica são elementos chave para valorizar a importância das hidrelétricas no Brasil.  

 

ANÁLISE DA OPERAÇÃO CONSIDERANDO 
CURVA DE CARGA HORÁRIA 

Nos estudos de geração centralizada do Plano 

Decenal os dados de entrada, tanto pelo lado da 

demanda quanto de oferta, são discretizados em base 

mensal. Ou seja, as análises que indicam a expansão e 

a consequente operação do sistema são realizadas 

tendo como base informações integradas em 

intervalos de tempo mensais. Mas, com a maior 

inserção de fontes renováveis variáveis, como eólica 

e solar fotovoltaica, centralizadas e distribuídas, 

torna-se cada vez mais necessário que os estudos 

sejam realizados em bases mais discretizadas. Nesse 

contexto, vale destacar a importante iniciativa na 

operação e comercialização de energia no SIN de 

introdução da operação sombra com o modelo 

DESSEM no ano de 2020 e a implementação dos 

preços horários a partir de 2021. 

Nessa seção será realizado um estudo 

considerando a projeção de curva de carga horária, 

apresentada no capítulo 2. Nessa avaliação, a 

demanda de energia, a expectativa de geração de 

eólicas e fotovoltaicas e a geração distribuída são 

representadas em base horária. Dessa forma, busca-

se avaliar se a sinergia encontrada entre as fontes de 

geração e a demanda de energia alterariam a 

necessidade de expansão obtida no cenário de 

referência. Em posse dessas variáveis, é possível 

estabelecer a carga líquida baseada em dados 

horários de energia do sistema e formar novos 

patamares para alimentar os modelos utilizados no 

planejamento, possibilitando a verificação de 

possíveis alterações na operação do SIN, bem como 

nos critérios de suprimento de energia e potência. 

A metodologia utilizada é semelhante ao 

estudo de flexibilidade horária apresentada no PDE 

 

37 Cabe destacar que integração a integração da UHE Bem Querer ao SIN depende também de implementação da LT Manaus ς Boa Vista. 

2029, que inicia pela geração dos cenários de carga 

líquida. Considerando a projeção horária da curva de 

carga bruta para todo o horizonte de simulação e o 

montante de geração das fontes variáveis 

centralizadas e distribuídas, a carga líquida é obtida 

pela convolução desses dados de demanda e oferta. 

Uma vez calculados os cenários de carga líquida 

horários, podem ser definidas distribuições de 

probabilidade para cada um dos meses do horizonte 

de estudo, ordenadas de forma decrescente.  

Para utilizar os modelos de simulação, a partir 

da distribuição de probabilidade da carga líquida do 

SIN foram definidos novos patamares de carga, de 

forma a preservar a coincidência temporal da 

demanda e da geração renovável entre todos os 

subsistemas. Neste estudo foram mantidos fixas as 

atuais durações dos patamares de carga utilizadas no 

PDE 2030. Porém, analisando-se as distribuições das 

cargas brutas e líquidas é possível verificar mudanças 

nestas durações, apontando para a necessidade de 

análises mais aprofundadas.  

O Gráfico 3-35 apresenta a distribuição da 

carga líquida e bruta para dois meses de 2026 e 2030. 

Nos extremos dessas curvas é possível identificar que 

a distribuição da carga líquida tem um perfil de maior 

inclinação do que o verificado na carga bruta. Essa 

tendência aumenta de 2026 a 2030, tanto em janeiro 

quanto em julho. Isso ocorre principalmente devido à 

maior introdução de fontes renováveis no SIN ao 

longo dos anos, bem como a forte expansão de 

geração distribuída. Esta mudança no formato da 

curva pode levar a necessidade de alterações na 

geração das fontes controláveis, principalmente as 

usinas hidrelétricas. A alteração desta distribuição 

pode exigir uma maior gestão na utilização de 

reservatórios, principalmente no período seco do SIN, 
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acarretando mudanças na operação de todo o sistema 

elétrico. 

Gráfico 3-35 ɀ Distribuição das curvas de carga 

horária bruta e líquida para o SIN 

 

Em posse da distribuição da carga líquida do 

SIN para todos os meses do horizonte de estudo, 

calcula-se a nova profundidade da carga através da 

razão entre o valor esperado da carga no intervalo 

definido pela duração do patamar e o valor esperado 

de toda a distribuição. Além disso, de maneira 

análoga, é possível calcular as profundidades dos 

patamares de cada subsistema através dos valores 

coincidentes de carga líquida que determinaram o 

valor consolidado do SIN. Cabe ressaltar que a única 

exceção a esse procedimento de cálculo é a da 

definição da profundidade do patamar de ponta, que 

é traduzido pelo valor máximo da distribuição de 

probabilidade.  

Para alimentar os modelos computacionais em 

uso no planejamento, é possível estimar uma nova 

patamarização de carga, representando esse 

comportamento sinérgico da demanda e oferta não 

controlável, a partir das curvas de carga líquida 

horárias. Os novos patamares de carga, em p.u. da 

média mensal, são apresentados no Gráfico 3-36. O 

caso utilizando discretização horária possui valores 

superiores nos patamares 1 e 2, que representam as 

maiores demandas. O comportamento sazonal 

também é alterado. Por exemplo, o maior valor 

mensal no caso horário encontra-se em julho, 

enquanto no caso referência ocorre em dezembro. Os 

maiores valores em p.u. nos patamares de carga mais 

elevada obtidos pela análise da carga horária, 

demonstra que o sistema pode demandar maior 

modulação na geração da oferta controlável, o que 

exigirá maior flexibilidade operativa do parque 

gerador. 

Gráficos 3-36 ɀ Patamares de carga para o SIN 
considerando a projeção da curva de carga horária 

em 2030 

 

No Gráfico 3-37 são apresentados os valores 

dos patamares das regiões Sudeste e Nordeste, nos 

dois tipos de discretizações, para o ano de 2030. Na 

região Sudeste, o patamar de ponta no caso com 

discretização mensal tem seu maior valor no mês de 

novembro, já o caso com utilização de dados horários 

o maior valor encontra-se em setembro. Além disso, 

no caso de referência, outros meses, como setembro, 

possuem valores altos de profundidade de carga no 

patamar 1. Este comportamento não ocorreu de 

forma uniforme em todos os subsistemas. Na região 

Nordeste, houve aumento dos valores no patamar 1 

de novembro a maio, no período úmido, onde se 

exigirá maior modulação das UHE.  

Gráfico 3-37 ɀ Patamares do Sudeste/Centro-Oeste e 
Nordeste - 2030 

 

Com os novos valores dos patamares de carga 

para todos os subsistemas, os casos foram simulados 

no modelo NEWAVE para avaliação da operação. Para 

os dois casos, o comportamento do CMO médio 

mensal é apresentado no Gráfico 3-38, da geração 

hidrelétrica no Gráfico 3-39 e da geração termelétrica 

no Gráfico 3-40. Verifica-se pouca variação em 

comparação ao caso referência do PDE 2030, 
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resultado esperado já que o montante de oferta e 

demanda médios mensais do sistema não foi alterado. 

Gráfico 3-38 ɀ CMO do subsistema Sudeste/Centro-
Oeste 

 

Gráfico 3-39 ɀ Geração termelétrica do SIN 

 

Gráfico 3-40 ɀ Geração hidrelétrica do SIN 

 

Após a simulação com o Modelo NEWAVE, foi 

realizada a análise de atendimento à demanda 

máxima de potência. Em nenhuma das variáveis os 

crit érios de suprimento são violados ao longo do 

horizonte de estudo. Utilizando a curva horária é 

possível identificar, inclusive, uma maior folga para o 

atendimento a esses critérios. Comparando com o 

caso de referência do PDE 2030, em relação ao CVaR 

de 5% da potência não-suprida, o caso com a projeção 

da curva de carga horária possui menores valores, 

principalmente a partir de 2025. Apesar de os dois 

casos terem o mesmo formato ao longo do horizonte 

de estudo, verifica-se no Gráfico 3-41 que o caso de 

referência mantém maiores valores por mais meses 

comparado com o caso do estudo horário. Analisando 

o risco de déficit, apresentado no Gráfico 3-42, os 

meses em que ocorrem os valores máximos anuais 

sofrem um pequeno deslocamento, mas se mantém 

no segundo semestre do ano, saindo de novembro 

para setembro. Além disso, no estudo horário há 

maior concentração de déficits no mesmo período, 

comportamento diferente do verificado no caso de 

referência, em que um conjunto de 2 a 3 meses 

possuem alterações nos valores de risco de déficit. 

Gráfico 3-41 ɀ CVaR 5% no horizonte decenal 

 

Gráfico 3-42 ɀ Risco de déficit mensal 

 

Como visto anteriormente, esta alteração do 

perfil do risco de déficit deve-se, principalmente, à 

mudança de perfil dos patamares de carga na região 

Sudeste, que possui a maior participação na demanda 

do SIN. 

Como pode ser observado na avaliação dos 

critérios de suprimento de potência, o estudo a partir 

da curva de carga horária obteve números mais 

ȰÆÏÌÇÁÄÏÓȱ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ ÁÏ caso de referência do PDE 

2030. Na Tabela 3-7 é apresentada a sobra de 

potência máxima anual em relação ao limite do 

critério de suprimento. Esse montante pode ser 

interpretado como uma menor necessidade de 

expansão em consequência da maior sinergia entre a 

projeção de demanda horária e a disponibilidade dos 

recursos renováveis variáveis. Por outro lado, cabe 

destacar que apesar da alteração nos montantes de 
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indicação, a necessidade de contratação de potência 

ainda persiste no horizonte de estudo. 

Tabela 3.7 ɀ Sobra de potência em relação ao limite 
do critério de suprimento (MW) 

2025  2026  2027  2028  2029  2030  

5.471 5.612 5.884 6.048 6.265 6.467 

 

Conforme analisado nesta seção, com a entrada 

de fontes de energia não-controláveis e geração 

distribuída, o estudo da carga horária assume 

importância ainda mais elevada no sistema elétrico 

brasileiro. Apesar de se tratar de um estudo inicial, 

utilizando pela primeira vez uma curva de carga 

horária de longo prazo, os resultados apontam para 

novos e contínuos desenvolvimentos. A necessidade 

de aprofundamento sobre essas projeções e o uso de 

ferramentas computacionais adequadas, condizentes 

com os propósitos dos estudos de longo prazo, são 

fundamentais para que os estudos de planejamento 

da expansão possam indicar para o melhor proveito 

possível da sinergia entre os diferentes recursos 

energéticos, tanto pelo lado da oferta quanto da 

demanda.  

  



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 
 

 

 

BOX 3.5 ɀ A INFLUÊNCIA DA ADOÇÃO DO PREÇO HORÁRIO NOS ESTUDOS DE PLANEJAMENTO 

A adoção do modelo DESSEM na programação da operação e formação de preços era prevista desde 

1998, quando foi citada entre as conclusões do projeto de reestruturação do setor elétrico brasileiro ɀ projeto 

RE-SEB. Após sucessivos adiamentos, o modelo DESSEM começou a ser utilizado de forma oficial em 2020 para 

a programação da operação e, em 2021, será adotado oficialmente também na formação de preços. 

As principais motivações para a redução da periodicidade do preço spot são a redução do grau de 

regularização hidráulica do SIN, o advento das fontes de geração de energia renováveis variáveis e a 

elasticidade da demanda, que pode ser capaz de se flexibilizar para se adequar à oferta. Com uma formação de 

preços mais próxima da operação real do sistema, espera-se uma redução nos encargos a serem pagos pelos 

consumidores, além de possibilitar a criação de novos produtos e serviços para o mercado de energia elétrica. 

Pode-se imaginar que a adoção do preço horário não guarda relação com os estudos de planejamento de 

longo prazo, o que não é verdade. São muitas as implicações que esta mudança pode trazer para os estudos de 

expansão. Uma possível alteração no perfil do consumo de energia pode alterar a duração, a intensidade e o 

horário da demanda máxima do sistema, o que traz rebatimentos nas análises de atendimento à ponta, por 

exemplo. A adoção massiva de recursos energéticos distribuídos e uma maior atratividade de programas de 

resposta da demanda também podem trazer mudanças significativas ao perfil de carga. Além disso, pequenas 

centrais hidrelétricas e termelétricas à biomassa não despachadas pelo operador podem alterar seu perfil de 

geração como forma de aumentar receitas, maximizando a produção nos horários onde o preço é mais alto. 

Com este mesmo objetivo, usinas eólicas e fotovoltaicas podem alterar a concepção de seus projetos, por 

exemplo, buscando incluir armazenamento local por meio de baterias. Estas e outras mudanças trazem 

perspectivas diferentes de futuro ao planejador. 

A EPE está atenta às mudanças que o preço horário trará para o sistema, o que enseja novas formas de 

modelagem para o planejamento de longo prazo. Para superar este desafio, buscamos sempre aprimorar 

nossas ferramentas de análise e estudos, acompanhando a evolução do setor elétrico. 

 

COMO VIABILIZAR A EXPANSÃO INDICATIVA 
COM O MARCO REGULATÓRIO ATUAL 

Apesar da expansão da geração abordada no 

cenário de referência do PDE apresentar uma visão de 

portfólio ótimo indicativo para o atendimento das 

necessidades do sistema, cabe avaliar a possibilidade 

de viabilização dessa decisão através dos mecanismos 

de contratação existentes na regulação atual. De 

forma geral, para garantir a adequação do sistema, a 

regulação de comercialização de energia no Brasil 

baseia-se em duas regras principais: i) Do ponto de 

vista do consumo, 100% da demanda de energia deve 

ser coberta por contratos, e ii) Do ponto de vista da 

geração, todo contrato para cobertura de demanda 

dos consumidores deve ser lastreado em Garantia 

Física de Energia - uma medida da contribuição do 

empreendimento para a adequabilidade do sistema. 

Essas regras têm como efeito a negociação conjunta 

do que são, de fato, dois bens distintos: de um lado a 

adequabilidade sistêmica e, de outro, a gestão do risco 

comercial da venda de uma commodity, a energia.   

No Ambiente de Contratação Livre (ACL), os 

contratos de Garantia Física de Energia são 

livremente negociados entre as partes, com 

diferentes prazos e alocações de riscos, de forma 

competitiva, visando prover a cobertura contratual ao 

menor custo para os agentes de consumo. No 

Ambiente de Contratação Regulado (ACR), contratos 

mais longos com prazos e alocações de risco típicas 

são comercializados por meio dos leilões de energia. 

Nesse caso, os contratos são distribuídos entre as 

fontes de geração determinadas para cada leilão, 

conforme critérios do Ministério de Minas e Energia. 

Contrata-se então um mix de fontes, visando 

equilibrar a adequabilidade da matriz, o atendimento 

das necessidades físicas do sistema e incentivar as 

cadeias de fornecimento das fontes de geração. Caso 

seja necessário, usualmente em virtude de limitação 
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legal para revisão de Garantias Físicas de Energia de 

empreendimentos existentes do sistema, existe ainda 

a possibilidade de contratação via Leilões de Energia 

de Reserva, mecanismo de contratação centralizada 

com custos divididos entre todos os agentes do 

sistema. Na década passada, esses leilões foram 

utilizados para recomposição da adequabilidade do 

sistema e aumento da participação de fontes 

renováveis na matriz. 

A dinâmica atual de contratação do ACL 

responde a uma estrutura de custos e incentivos que 

favorece a contratação das fontes renováveis, como 

eólica e solar fotovoltaica. Do ponto de vista do 

consumidor, é importante mencionar que nos últimos 

anos vem sendo observado um movimento de 

migração do ACR para o ACL, motivado pela 

oportunidade dos agentes aptos a participar do 

mercado livre reduzirem seus custos com energia 

elétrica. Com a futura redução dos requisitos de 

demanda e nível de tensão para uma parcela maior 

dos consumidores estar apta para migrar para o ACL, 

a tendência é de que esse movimento se intensifique, 

tanto pela diferença no preço da energia como pelos 

atuais descontos concedidos na tarifa de uso do 

sistema de distribuição e transmissão para as fontes 

incentivadas. Com isso, esse conjunto de fontes 

renováveis variáveis tende a ser contratado pelos 

agentes do ACL para atender a obrigação atual de 

cobertura de demanda com garantia física.  

No entanto, essas fontes, apesar de 

promoverem a adequabilidade do sistema em termos 

de energia, contribuem em menor montante para a 

adequabilidade de potência. Por esse motivo, em 

relação à necessidade de potência identificada no 

horizonte do PDE, observa-se no segundo quinquênio 

a importante expansão de tecnologias que forneçam 

esse atributo, como termelétricas flexíveis, além de 

modernização de UHE e resposta da demanda - 

tecnologias que não agregariam muita, ou mesmo 

nenhuma, Garantia Física de Energia ao sistema. 

Considerando o modelo regulatório atual, essa 

necessidade de contratação de projetos que forneçam 

uma boa contribuição de potência ao sistema teria 

 

38 A Medida Provisória n° 998/2020 está em tramitação no Congresso 

Nacional e pode ter seu conteúdo alterado por emendas ou até mesmo 
caducar caso não seja apreciada antes da perda de validade. 

que ser garantida por meio da distribuição da 

demanda de Garantia Física de Energia do ACR entre 

os produtos dos leilões de energia nova, conforme 

diretrizes elaboradas pelo Ministério de Minas e 

Energia. Essa solução resultaria em uma contratação 

de Garantia Física de Energia para o ACR com um 

valor consideravelmente mais alto do que a 

contratação promovida pelo ACL, o que aumentaria 

ainda mais o incentivo de migração entre os 

ambientes de comercialização, sem que o custo da 

adequabilidade do sistema fosse corretamente 

alocado entre todos os agentes de consumo do setor. 

Além disso, quanto maior a migração entre os 

ambientes, menor a necessidade de contratação de 

energia pelo ACR, fato que limitaria a gestão da 

adequabilidade do sistema apenas com o mecanismo 

dos leilões de energia nova. 

Dessa forma, fica claro que usinas e tecnologias 

que agregam o atributo de potência para o sistema 

enfrentam maior dificuldade na viabilização. Nesse 

sentido, recentemente, a Medida Provisória n° 

998/2020 38 propõe algumas modificações na 

legislação do mecanismo de reserva que viabilizem a 

contratação de um produto específico de reserva de 

capacidade. De qualquer forma, desconsiderando 

possíveis perturbações que a utilização desse 

mecanismo possa ensejar no balanço de garantia 

física de energia do sistema, para fins dessa análise, 

considera-se o mecanismo para a contratação 

competitiva de fontes indicadas pela expansão de 

referência para o atendimento das necessidades de 

potência do sistema, visto que o mesmo promoveria a 

distribuição dos custos de contratação entre todos os 

agentes de consumo do sistema. Adicionalmente, 

tecnologias que não acrescentam Garantia Física de 

Energia, como modernização de hidrelétricas e 

mecanismos de resposta da demanda, podem ser 

contempladas nesse novo mecanismo.  

Porém, considerando a regulação atual, caso a 

expansão de potência viabilizada pelo novo 

mecanismo de reserva traga consigo Garantia Física 

de Energia, como em uma situação onde a fonte mais 

competitiva no certame seja, por exemplo, uma 
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termelétrica a gás com alta probabilidade de 

despacho, é importante que essa Garantia Física seja 

alocada para cobertura contratual a fim de evitar os 

efeitos negativos de sobre oferta no sistema. 

Considerando o fato de boa parte das usinas que 

fornecem potência ao sistema atualmente serem 

suportadas por contratos do ACR, avalia-se a 

oportunidade de a Garantia Física desses 

empreendimentos ser alocada para cobertura do 

aumento de demanda desse ambiente. Vale ressaltar, 

porém, que a contratação de potência através desse 

mecanismo deveria ser realizada apenas em caso de 

necessidade explícita observada dentro do horizonte 

de médio prazo, enquanto modificações legais 

estruturais do desenho de mercado do setor elétrico 

ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȟ ÃÏÍÏ Á Ȱseparação eÎÔÒÅ ÌÁÓÔÒÏ Å ÅÎÅÒÇÉÁȱȟ 

não estejam viabilizadas. 

Por fim, é importante observar que, sem o 

mecanismo para contratação de potência, seja pela 

solução provisória viabilizada pela Medida Provisória 

n° 998/2020 ou pela solução estrutural oriunda da 

contratação separada de lastro e energia, a 

contratação baseada apenas na necessidade de 

Garantia Física de Energia dos agentes de consumo 

pode não garantir a adequabilidade do sistema em 

relação à necessidade de potência. 

Dessa forma, ainda que de forma qualitativa, 

fica clara a importância do avanço da modernização 

do setor elétrico para compatibilizar o modelo 

regulatório de contratação do setor com as 

necessidades do sistema conforme critérios de 

suprimento. É importante que o setor elétrico e a 

sociedade avancem nessas discussões visando prover 

ao mercado os corretos sinais e incentivos para 

contratação dos requisitos para manutenção da 

adequabilidade do sistema. 

 

CASO 2: EXPANSÃO COM DIFERENTES 
PROJEÇÕES DE DEMANDA 

A expectativa de retomada da economia após a 

crise é um fator de incerteza relevante no atual 

contexto de planejamento. Um importante desafio do 

setor é equilibrar a contratação de expansão da oferta 

em uma situação de incerteza sobre a demanda 

futura, como vislumbrada nas atuais projeções. Esta 

expansão deve estar adequada aos requisitos do 

sistema, cabendo aos estudos de planejamento 

realizar esta quantificação e indicação no horizonte 

de quando haverá esta necessidade. Dessa forma, 

além da projeção de demanda utilizada no cenário de 

referência do PDE 2030, foram construídos mais dois 

cenários alternativos com o objetivo de representar 

essas incertezas no horizonte de estudo.  

Os dois cenários, inferior e superior, foram 

elaborados pela sensibilização das trajetórias 

esperadas para variáveis consideradas chave no 

crescimento econômico dos próximos dez anos. No 

cenário inferior, adota-se a premissa de que 

pandemia da COVID-19 tem duração maior do que o 

esperado, com probabilidade de reincidência da 

ÃÏÎÔÁÍÉÎÁëÞÏ ɉȰÄÕÁÓ ÏÎÄÁÓȱɊȟ ÓÅÎÄÏ ÕÍ ÃÅÎÜÒÉÏ onde 

a recÕÐÅÒÁëÞÏ ÅÃÏÎĖÍÉÃÁ ÏÃÏÒÒÅ ÎÁ ÆÏÒÍÁ ÄÅ Ȱ7ȱ ÏÕ 

Ȱ,ȱȢ 0ÏÒ ÅÓÓÅ ÍÏÔÉÖÏȟ Á ÅØÐÅÃÔÁÔÉÖÁ ï ÄÅ ÑÕÅȟ ÎÅÓÓÅ 

cenário, a economia brasileira, cresça, em média, 

1,7% a.a. entre 2021 e 2030. Já o cenário superior 

considera que as políticas de combate à crise 

adotadas se mostram efetivas, reduzindo os impactos 

econômicos e permitindo uma recuperação mais 

intensa da confiança dos agentes no curto prazo. A 

taxa média de crescimento do PIB neste cenário é de 

4,1% a.a. no decênio. Lembrando que o cenário de 

referência considera 3,6% a.a. 

 

.
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BOX 3.6 ɀ A IMPORTÂNCIA DA SEPARAÇÃO DE LASTRO E ENERGIA39 PARA A EFICIENTE 

CONTRATAÇÃO DOS REQUISITOS DO SISTEMA 

A Medida Provisória n° 998/2020 criou a possibilidade de contratação de reserva de capacidade, uma 

maneira de solucionar transitoriamente a futura necessidade de potência no SIN, que endereça a eventual 

contratação da confiabilidade sem concentrar o custo apenas nos consumidores regulados. No entanto, é 

fundamental promover o avanço da revisão normativa do setor, principalmente através da separação lastro e 

energia. 

Atualmente, como efeito das regras de comercialização citadas na seção Ȱ#ÏÍÏ ÖÉÁÂÉÌÉÚÁÒ Á ÅØÐÁÎÓÞÏ 

ÉÎÄÉÃÁÔÉÖÁ ÃÏÍ Ï ÍÁÒÃÏ ÒÅÇÕÌÁÔĕÒÉÏ ÁÔÕÁÌȱ, contrata-se em um mesmo produto a cobertura contratual do 

consumo e a adequabilidade de energia para o sistema. Além da complexidade, inclusive legal, envolvida na 

revisão das Garantias Físicas do sistema para refletir de forma correta e atualizada a contribuição de cada 

empreendimento ao atendimento aos critérios de suprimento de energia conforme evolução da matriz, a 

regulação atual impede a precificação separada do serviço de adequabilidade de energia. A dissociação entre 

os produtos (lastro de produção e produção de energia, ou cobertura contratual), permite valorar cada produto 

individualmente, evitando a contaminação cruzada entre eles, e ainda permite valorar produtos adicionais, 

como a potência - através do lastro de capacidade.  

Conforme exposto neste capítulo, a evolução projetada da matriz elétrica indica que o sistema brasileiro 

se torna também restrito em potência. Caso não seja feita a separação entre lastro de produção e cobertura 

contratual, a necessária contratação de empreendimentos que forneçam potência ao sistema pode 

desequilibrar o balanço de Garantia Física atual através dos efeitos da produção de energia desses ativos, além 

de representar um possível sobrecusto aos consumidores. Em vez de realizar um leilão específico para 

contratar potência, que precisa remunerar todo o custo do projeto, a separação dos produtos de adequabilidade 

e cobertura contratual permite a contratação de mais de um serviço a partir do mesmo projeto, ou, dito de 

outro modo, permite a valoração dos atributos40 dos empreendimentos, através da competição por contratos 

separados.  

Ao garantir a contratação dos produtos relativos à adequabilidade do sistema de forma separada, com 

alocação de custos proporcional às necessidades geradas por cada agente de consumo, estrutura-se o setor 

para a abertura integral do mercado para a livre competição. Essa estrutura possibilita a homogeneização do 

contrato a ser negociado entre os agentes do mercado e a cobertura em relação às exposições ao mercado de 

curto prazo de energia. 

Por fim, é importante ressaltar que, na arquitetura de mercado do setor elétrico, cada elemento tem 

influência sobre os demais e o modelo regulatório deve ser pensado de forma integrada. A separação entre 

lastro e energia está em linha com os demais eixos da Modernização do Setor Elétrico, permitindo repensar 

limitações do modelo atual e garantindo a abertura ordenada do mercado. 

 

39 Para mais informações sobre o tema consulte nosso site: https://www.epe.gov.br/pt/areas-de-atuacao/energia-eletrica/modernizacao-do-

setor-eletrico/lastro-e-energia 
40 bŜǎǎŜ ŎƻƴǘŜȄǘƻΣ άǾŀƭƻǊŀœńƻ ŘŜ ŀǘǊƛōǳǘƻǎέ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜΣ ŀƭŞƳ Řŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀΣ ŀǇŜƴŀǎ ŀƻǎ ŀǘǊƛōǳǘƻǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎ ŘŜ ŀŘŜǉǳŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǎƛǎǘşƳƛŎŀΣ 

como energia firme e potência, que são o objeto do mecanismo em questão. Não remete, portanto, a atributos sociais, econômicos e ambientais, 
ou a serviços ancilares. 

https://www.epe.gov.br/pt/areas-de-atuacao/energia-eletrica/modernizacao-do-setor-eletrico/lastro-e-energia
https://www.epe.gov.br/pt/areas-de-atuacao/energia-eletrica/modernizacao-do-setor-eletrico/lastro-e-energia
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Para fins comparativos, a Tabela 3-8 apresenta 

as taxas médias de crescimento do PIB e da demanda 

de 2021 a 2030 neste PDE: 

Tabela 3-8 ɀ PIB e Demanda no horizonte decenal 
para os diferentes cenários 

Cenários 
Crescimento 

médio do PIB (%)  

Crescimento 
médio da 

Demanda (%)  

Referência  2,9 3,6 
Superior  4,1 4,2 
Inferior  1,7 2,9 

 

A expansão indicativa no horizonte decenal, 

para cada cenário de demanda, é indicada no Gráfico 

3-43, em capacidade instalada, e Gráfico 3-44 em 

acréscimo de energia41 disponibilizada por cada fonte 

indicada, nos três cenários analisados. Os casos com 

demanda superior e inferior foram simulados com as 

ÍÅÓÍÁÓ ÐÒÅÍÉÓÓÁÓ ÄÁ Ȱ2ÏÄÁÄÁ ,ÉÖÒÅȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ÓÅÍ 

restrições de mínimo e máximo para cada tecnologia. 

Essa opção se deve ao fato de que as premissas de 

política energética tendem a ser revistas caso o 

desenvolvimento econômico se afaste da trajetória de 

referência. Além disso, ambos os cenários foram 

ajustados conforme a metodologia aplicada neste 

PDE, apresentada na seção 3.1, de modo a garantir o 

acoplamento entre as etapas de simulação. 

Gráfico 3-43 ɀ Expansão da geração nos casos 
analisados 

 

 

41 Resposta da demanda e modernização de hidrelétrica não foram 

incluídas nesse gráfico, assumindo que sua contribuição será 

Gráfico 3-44 ɀ Acréscimo de energia por cenário de 
expansão 

 

Como esperado, a oferta indicada segue o 

comportamento da demanda, com maior expansão no 

cenário superior, de 55 GW e com apenas 11.000 MW 

de expansão indicativa total no cenário inferior. 

Importantes constatações podem ser feitas com esses 

resultados. A primeira diz respeito ao requisito de 

capacidade do sistema. Mesmo para a menor 

trajetória de crescimento, o SIN precisará de 

tecnologias que aumentem sua capacidade de 

potência, agregando pouca ou nenhuma energia. A 

segunda constatação diz respeito ao perfil renovável 

da matriz, que mantém sua predominância mesmo 

para o maior crescimento de demanda. 

Os CMO destes cenários de expansão são 

apresentados no Gráfico 3-45, em conjunto com o 

CMO do caso base, para fins de comparação. 

Gráfico 3-45 ɀ CMO nos cenários avaliados 

 

De modo a melhor lidar com uma situação de 

grande incerteza, será aplicada uma metodologia 

baseada na teoria dos jogos. Para mensurar e estudar 

as opções de tomada de decisão é feito o cruzamento 

das possíveis escolhas com a ocorrência de situações 

especificamente para capacidade de potência. A usina de Telêmaco 
Borba, que expande no cenário superior, teve sua energia estimada 
pela média nas dez séries utilizadas no MDI. 
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sobre as quais não se tem controle (denominada de 

Ȱ%ÓÔÁÄÏÓ ÄÁ .ÁÔÕÒÅÚÁȱɊȢ 0ÏÒ ÅØÅÍÐÌÏȟ ï ÆÅÉÔÁ Á 

combinação da decisão de expansão para o cenário de 

demanda inferior e a operação do sistema simulada 

para a projeção de demanda superior, analisando 

assim os efeitos dessa sub oferta. Em uma matriz 

combina-se informações das alternativas, os estados 

da natureza e os resultados dessas decisões. Um 

exemplo dessa matriz é apresentado na Tabela 3-9, 

voltado ao estudo de múltiplos cenários de demanda. 

Neste caso, como não há um jogo decorrente destas 

escolhas, essa matriz será ÃÈÁÍÁÄÁ ÄÅ Ȱmatriz de 

cruzamento de possibilidadesȱȢ  

Tabela 3-9 ɀ Matriz de cruzamento de possibilidades 

 
Estados da Natureza 

(Demanda para Operação) 

 
Mercado 
Superior 

Mercado 
Inferior  

Mercado 
Referência 

Expansão 
Superior  

(1)  (2)  (3)  

Expansão 
Inferior  

(4)  (5)  (6)  

Expansão 
Referência 

(7)  (8)  (9)  

 

A árvore de casos utilizados nessa 

sensibilidade é apresentada na Figura 3- 2, com as 

nove opções possíveis dentre os casos analisados. 

Figura 3- 2ɀ Árvore de opções de demanda e 
expansão 

 

Deste modo, foram mapeadas as possibilidades 

de futuro analisadas com os três cenários de 

demanda. É possível, então, responder algumas 

ÐÅÒÇÕÎÔÁÓ ÃÏÍÏȟ ÐÏÒ ÅØÅÍÐÌÏȟ Ȱqual cenário de 

expansão permite menor arrependimento frente a 

incerteza da demanda?ȱȢ ! 4ÁÂÅÌÁ 3-10 apresenta os 

custos calculados para as opções consideradas42. 

 

42 Para os custos de investimentos foram considerados apenas as 

parcelas proporcionais ao tempo de operação das usinas indicativas no 
horizonte decenal. 

Tabela 3-10 ɀ Custos de investimentos e operação 
nos casos analisados 

R$ bilhões  
(2021-2030) 

Estados da Natureza (Demanda para 
Operação) 

Mercado 
Superior 

Mercado 
Inferior  

Mercado 
Referência 

E
xp

a
n
s
ã
o

 c
o

n
tr

a
ta

d
a 

Expansão 
Superior 

81  68  70  

Expansão 
Inferior  

148  38  75  

Expansão 
Referência 

91  57  64  

 

O menor custo total no horizonte decenal, de 

R$ 38 bilhões, refere-se naturalmente ao cenário 

inferior (contratação e realização). Este é um 

resultado esperado, devido ao baixo valor de 

crescimento da demanda no horizonte de estudo. 

Chama a atenção o cenário com expansão de demanda 

inferior e realização de demanda superior (opção 4), 

em que há relevante aumento no custo total, pois o 

sistema existente e indicativo seria mais estressado 

para atender a maior demanda de energia, 

considerando maior despacho termelétrico. Para 

melhor analisar esse comportamento, o Gráfico 3-46 

apresenta a geração termelétrica para os cenários 

com demanda superior e inferior e suas correlações. 

Ao simular com demanda superior a expansão ótima 

obtida para a projeção inferior, a geração termelétrica 

obtida é superior em comparação às outras opções. 

Esta diferença fica mais evidente a partir de 2025, 

quando se projeta que a economia se recupera de 

forma mais robusta e a demanda de energia é 

impactada com isso. Este distanciamento, causado 

pela grande diferença de crescimento da economia 

entre estes dois cenários de demanda, apresenta 

comportamento semelhante em relação aos déficits 

de energia destes casos, indicados no Gráfico 3-47. 
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Gráfico 3-46 ɀ Geração termelétrica no horizonte 
decenal para os diferentes cenários 

 

Gráfico 3-47 ɀ Déficit no horizonte decenal para os 
diferentes cenários 

 

A composição dos custos dos nove cenários 

analisados é apresentada no Gráfico 3-48. Os custos 

de operação são preponderantes, principalmente nas 

opções 4, 5 e 6. Nestas opções, os investimentos 

indicados, na casa dos R$ 600 milhões, ficam 

imperceptíveis no gráfico quando considerados 

juntamente com os custos de operação. Já nas outras 

opções, os custos de investimentos e operação são 

mais próximos.  

 

43 Dentre as técnicas apresentadas na literatura destaque-se a 

maximax, maximin e minimax. Pela regra maximax, é razoável assumir 
o melhor resultado possível dentre as opções. Neste caso, a regra 
procura maximizar o máximo valor obtido e tem a tendência de ser uma 
regra mais otimista, não deixando margem para os piores cenários. Já 
pela regra maximin, assume-se o mínimo valor possível. Esta regra tem 
o objetivo de maximizar o mínimo valor possível de ser obtido dentre 
as opções. Ou seja, é escolhida a alternativa que tem o melhor 
resultado quando o pior acontece. A regra maximin tem a característica 
de ser uma regra pessimista. Já a regra minimax, ou máximo 

Gráfico 3-48ɀ Composição de custos nas opções 
avaliadas 

 

Uma vez compreendido o comportamento de 

cada caso, pode-se avaliar as possíveis alternativas a 

serem escolhidas. Existem diferentes técnicas para 

esse propósito43 baseadas na matriz de 

arrependimentos. A Tabela 3-11 apresenta o 

arrependimento de uma escolha em relação a decisão 

tomada para o estado da natureza que ocorreu. Ou 

seja, qual seria o valor gasto a mais se escolhida uma 

opção de expansão e ocorresse outro mercado a ser 

atendido. 

Tabela 3-11 ɀ Custos de arrependimento44 

R$ bilhões  
(2021-2030) 

Estados da Natureza (Demanda para 
Operação) 

Mercado 
Superior 

Mercado 
Inferior  

Mercado 
Referência 

E
xp

a
n
sã

o
 c

o
n
tr

a
ta

d
a 

Expansão 
Superior 

0 30 6 

Expansão 
Inferior  

68 0 10 

Expansão 
Referência 

10 19 0 

 

Analisando os valores dos arrependimentos, é 

possível constatar que a expansão de referência é que 

apresenta o menor custo de arrependimento 

independentemente de como evolua a economia do 

Brasil no horizonte decenal. Ou seja, ao expandir a 

oferta de energia baseado na trajetória referencial do 

PDE 2030, o custo total para a sociedade na 

ocorrência de qualquer outro cenário da economia - 

mais otimista ou pessimista ɀ será o de menor erro, 

arrependimento, determina que o sentimento de arrependimento é 
importante na tomada de decisões, principalmente as de grande porte. 
Nesta regra, a melhor alternativa é aquela que minimiza o máximo valor 
de arrependimento. 
44 A matriz de arrependimentos é calculada realizando a diferença 

entre o menor custo de operação e investimento para cada opção de 
expansão. 
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EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA  
 

com base nesta metodologia. Essa análise evidencia a 

robustez da expansão para este Plano, servindo de 

importante orientação para decisões. 

 

BOX 3.7 ɀ PREPARANDO O CAMINHO PARA A EXPANSÃO DA GERAÇÃO TERMELÉTRICA NUCLEAR  

O caso de referência do PDE 2030 apresentou uma expansão termelétrica total de 12.500 MW, de 

diversos combustíveis e tecnologias, tais como o Gás Natural, nacional e importado, e o Carvão Mineral. É 

fundamental mencionar que a expansão de geração termelétrica agrega segurança eletro-energética e, 

conforme já abordado anteriormente, provê energia e potência ao sistema.  

A fonte nuclear continua desempenhando papel importante para a expansão termelétrica no país, cuja 

instalação pode se dar próximo aos centros de carga, reduzindo investimentos e as perdas de transmissão. Esta 

fonte vem apresentando, nas usinas existentes, excelente performance e demonstrando sua confiabilidade e 

sua importância para a operação do SIN. O Brasil é um dos poucos países no mundo que detém o conhecimento 

e tecnologia em todo o ciclo do Uranio, desde a mineração à fabricação dos elementos combustíveis a serem 

usados nas plantas nucleares. É ainda uma fonte limpa, não emissora de GEE e tem papel estratégico para o 

país do ponto de vista da formação de nossos recursos humanos e do desenvolvimento tecnológico na área 

nuclear, contribuindo para a soberania nacional.  

Em função do prazo relativamente longo necessário à fase de pré-desenvolvimento deste tipo de projeto, 

faz-se necessário realizar algumas atividades preparatórias já no horizonte deste Plano Decenal, como já 

ressaltado no PDE 2029. 

A motivação para construção de novas usinas nucleares no Brasil passa ainda pela participação de 

investidores privados em parceria com o Estado. Resta ainda definir o modelo de negócios a ser utilizado, bem 

como atualizar o arcabouço legal e o marco regulatório de forma a permitir esta participação. 

Além dos pontos levantados, algumas medidas continuam sendo necessárias para viabilizar o 

mecanismo competitivo e garantir o interesse dos investidores para a construção das próximas usinas 

nucleares brasileiras, dentre as quais podemos destacar: 

(i)  Maior aprofundamento dos critérios visando novas áreas potenciais de localização de 
futuras centrais nucleares;  

(ii)  Definição governamental sobre quais sítios deverão ser desenvolvidos buscando maior 
detalhamento das informações; 

(iii)  Levantamento das informações visando a comprovação (ou não) do local eventualmente 
selecionado; 

(iv)  Início dos licenciamentos ambientais; entre outros.  

Por fim, é importante destacar que alguns passos essenciais já foram dados nesta direção, como o 

equacionamento da retomada de Angra 3 e os desenvolvimentos realizados na mineração de urânio nas minas 

de Caetité e Santa Quitéria, que irão garantir a expansão da produção de urânio, necessário para abastecer os 

novos projetos de geração de energia, lembrando que o Brasil possui a sexta maior reserva global. 

 

CASO 3: INFLEXIBILIDADE TERMELÉTRICA E 
INTEGRAÇÃO GÁS-ELETRICIDADE 

O cenário de Referência do PDE 2030, assim 

como já apresentado em planos anteriores, indica que 

a alternativa de menor custo total para o atendimento 

aos requisitos do sistema se dá através da expansão 

de fontes renováveis variáveis em conjunto com 

termelétricas totalmente flexíveis (sem geração 

compulsória). Essa expansão aliada a um sistema 
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existente de forte predominância hidrelétrica 

permite que a matriz elétrica brasileira continue 

sendo caracterizada por alta participação de fontes 

renováveis. Esta estratégia de solução mostra-se 

robusta em cenários de maior e menor crescimento 

da projeção de demanda em relação ao cenário de 

referência, como mostrado na seção anterior. 

Ainda que esta abordagem da incerteza da 

demanda indique, do ponto de vista do setor elétrico, 

a seleção pelas termelétricas a gás natural totalmente 

flexíveis na expansão, pode surgir o questionamento 

se este é o uso mais adequado para o gás natural, 

principalmente proveniente das bacias nacionais. Ou 

seja, ao se avaliar sob uma ótica mais ampla, com 

visão integrada entre os setores de gás natural e 

eletricidade, a expansão com algum nível de 

inflexibilidade poderia se mostrar proveitosa.  

A inserção de termelétricas inflexíveis advém 

do argumento de que a garantia de uso inflexível do 

combustível viabilizaria a elaboração de contratos 

que reduziriam o custo de operação destas usinas. 

Além disso, o sistema elétrico poderia funcionar como 

agente impulsionador do desenvolvimento do setor 

de óleo e gás natural através do estabelecimento de 

consumo mandatório, e portanto mais previsível, do 

combustível em usinas termelétricas inflexíveis a gás 

natural.  

Para contribuir nessa discussão, o objetivo 

deste what-if é analisar, do ponto de vista de custos 

para o setor elétrico, o impacto da decisão de 

expansão termelétrica tendo usinas inflexíveis em sua 

composição.  

A partir da simulação de possíveis indicações 

quanto à expansão de usinas inflexíveis, a título de 

política energética, foram avaliados os impactos 

desses diferentes níveis de inserção de inflexibilidade 

na expansão indicativa, e posteriormente 

considerada a incerteza da demanda no horizonte 

decenal com a mesma metodologia do what if 

anterior. Para que fosse possível captar efeitos destas 

decisões no custo total, foram realizadas simulações 

nos modelos MDI e NEWAVE, de modo que fossem 

obtidos, respectivamente, os custos totais de 

investimento e de operação. Com essa metodologia é 

possível estimar o custo de implantação dessa política 

 

45 No cenário de Referência de PDE 2030 foi fornecida a possibilidade 

de indicação desta tecnologia termelétrica, com uma inflexibilidade de 

energética para que, posteriormente, seja discutida 

sua viabilidade e a melhor alocação desse eventual 

custo adicional entre os setores. 

As duas etapas de simulações foram realizadas 

seguindo esquematização exibida na Figura 3-3. 

Tendo como base a projeção de carga do Cenário de 

Referência do PDE 2030, foram gerados dois cenários 

de expansão de termelétricas inflexíveis, um com a 

obrigatoriedade de 1.000 MW por ano e outro com 

2.000 MW por ano, a partir de 2027 até o final do 

horizonte. A tecnologia utilizada para esta análise, e 

que teve sua expansão fixada como obrigatória, foi a 

das termelétricas a ciclo combinado utilizando como 

combustível o gás natural proveniente da exploração 

de bacias nacionais, como as do Pré-Sal. A 

inflexibilidade adotada foi de 80%45, com custo do 

combustível de 4 US$/MMBTU, entregue nas usinas. 

Estes valores garantiriam custos variáveis de 

operação inferiores em relação às termelétricas 

totalmente flexíveis. As expansões obtidas tiveram 

sua operação analisada com o modelo NEWAVE para 

cada um dos cenários de demanda propostos neste 

plano.  

Figura 3-3 - Simulações para avaliação do custo total 

das expansões contendo inflexibilidade obrigatória, 

frente a incertezas da demanda 

 

As demais tecnologias candidatas à expansão 

mantiveram os mesmos parâmetros considerados no 

cenário de Referência. Para compensar a inclusão das 

termelétricas definidas pela política energética, o MDI 

indicou uma redução na expansão de outras 

tecnologias de modo a não haver sobre oferta na 

expansão. De fato, conforme mostrado na Figura 3-4, 

que resume a comparação da expansão dos dois 

níveis de inflexibilidade propostos com o Cenário de 

Referência, comparando-se as expansões dos casos 

50%, e ainda assim esta opção não foi selecionada pelo modelo para 
fazer parte do plano ótimo de expansão. 
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com 1.000 MW/ano de UTE Inflexíveis com o Caso de 

Referência, para que em 2030 houvesse um 

acréscimo de 4.000 MW desta tecnologia houve  

redução de mais de 10.000 MW de outras tecnologias, 

em especial da fonte eólica, dado que a geração 

termelétrica inflexível passa a atender além do 

requisito de potência do sistema, também o de 

energia, compulsoriamente. 

Figura 3-4 Comparação da expansão indicativa até 

2030 em relação ao Cenário de Referência 

 

Esta redução de fontes renováveis torna-se 

ainda mais significativa caso haja a inclusão de 8.000 

MW de UTE (2.000 MW/ano de 2027 a 2030) 

inflexíveis até 2030. Essa alternativa acarretaria 

diminuição de cerca de 18.000 MW de capacidade 

instalada no sistema dedicadas majoritariamente ao 

atendimento do requisito de energia, sendo que 

12.000 MW seriam provenientes de usinas eólicas e 

3.500 MW de fotovoltaicas, tecnologias com custo 

variável de operação nulo. Além das fontes 

renováveis, também ocorre a redução de usinas 

termelétricas flexíveis, que complementam a 

disponibilidade de potência. 

As grandes alterações de redução de 

capacidade instalada em relação ao Cenário de 

Referência, poderia levar a falsa conclusão de que as 

termelétricas inflexíveis induziriam a menor custo 

total, vez que reduzem a necessidade de 

investimentos. Porém, os custos de operação, 

incluindo o custo de combustível associado a geração 

compulsória (ou inflexível), formam a maior parcela 

desse custo total. De modo a trazer maior robustez a 

análise, fez se uso de uma matriz de resultados, que 

exibe o cruzamento dos custos esperados para as 

combinações de cenários de expansão e ocorrência de 

carga. Dessa forma, é somado o custo de investimento 

obtido pelo MDI com o custo de operação definido 

pelo NEWAVE, estando estas expansões suscetíveis a 

operar em diferentes cenários de demanda, conforme 

a Figura 3-3. 

Para a comparação dos resultados, cada custo 

total foi calculado através do valor presente, referente 

ao primeiro ano do estudo, da soma dos custos totais 

de expansão e de operação. O Gráfico 3-49 sintetiza os 

resultados das simulações, onde percebe-se que, para 

uma mesma expansão, quanto maior a demanda 

futura, naturalmente há maior custo de operação. 

Tomando como exemplo o caso de expansão 2.000 

MW/ano de UTE inflexíveis, o valor do custo de 

operação corresponde a mais de 85% do custo total 

dessa alternativa. Cabe observar também que, para a 

mesma demanda, quanto maior a inflexibilidade 

imposta ao sistema o custo total apresentado também 

aumenta, mesmo que o custo de investimento tenha 

sido inferior. 

Gráfico 3-49 - Custos de investimento, operação e 

total 

 

A partir dos dados do Gráfico 3-49 é possível 

estabelecer uma matriz de custos adicionais. Este 

método de avaliação sob incerteza permite combinar 

diferentes decisões, que neste caso se referem a 

expansão anual de termelétricas inflexíveis 

realizadas, por exemplo, por meio de uma política 

energética, com possíveis cenários futuros de 

ÄÅÍÁÎÄÁȟ ÃÈÁÍÁÄÏÓ ÁÑÕÉ ÄÅ Ȱ%ÓÔÁÄÏÓ ÄÁ .ÁÔÕÒÅÚÁȱȟ 

sob as quais o tomador de decisão não tem controle. 

Foram atribuídas como desconhecidas as 

probabilidades de ocorrência de cada um dos 

cenários de demanda. 

A Figura 3 5 apresenta a matriz de custos para 

as combinações realizadas. A análise dos custos totais 

indica que no caso de uma decisão de incluir 1.000 



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 
 

 

MW de termelétricas inflexíveis ao ano resultaria em, 

no máximo, um custo total de R$ 92,9 bilhões. Caso a 

decisão fosse incluir 2.000 MW por ano de 

termelétricas inflexíveis, o gasto máximo seria de R$ 

97,4 bilhões, ambos ocorrendo para o cenário de 

demanda superior. Estes valores são maiores que os 

R$ 91,6 bilhões, custo de se manter a expansão de 

referência, mesmo que esta tivesse que atender a este 

mesmo cenário de demanda superior. A tabela (b) 

desta mesma figura apresenta o custo adicional, em 

relação ao menor valor de custo total despendido, 

para cada cenário de demanda. Fazendo uso da 

ÍÅÔÏÄÏÌÏÇÉÁ ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÁ ȰMinMaxȱȟ ÓÞÏ ÅÎÔÞÏ 

calculados, para cada cenário de demanda, qual o 

menor valor de custo total possível de ocorrer. Desta 

maneira, cada um dos três cenários de demanda tem 

um respectivo menor valor de custo que seria 

despendido.

Figura 3-5 ɀ Matriz de custos para as combinações realizadas 

(a)     Matriz de custos totais   

 Estados da Natureza (Demanda) 

Decisão  
(UTEs Inflex.) 

Demanda 
Inferior 

Demanda 
Referência 

Demanda 
Superior 

Máximo 

Expansão de 
Referência 57,4 64,6 91,6 91,6 

1.000 MW a.a. 62,1 68,9 92,9 92,9 

2.000 MW a.a. 62,2 71,2 97,4 97,4 

Mínimo 57,4 64,6 91,6 91,6 

          

(b)    Matriz de arrependimento 

 Estados da Natureza (Demanda) 

Decisão  
(UTEs Inflex.) 

Demanda 
Inferior 

Demanda 
Referência 

Demanda 
Superior 

Máximo 

Expansão de 
Referência 0,0 0,0 0,0 0,0 

1.000 MW a.a. 4,6 4,4 1,3 4,6 

2.000 MW a.a. 4,8 6,6 5,8 6,6 

Mínimo 0,0 0,0 0,0 0,0 

 

Estes resultados permitem mostrar que, caso a 

projeção de demanda do Cenário de Referência venha 

a ocorrer, o mínimo custo total que teria sido gasto 

seria R$ 64,6 bilhões, referente a expansão de 

Referência deste plano. Se a opção adotada tivesse 

sido a inclusão de 2.000 MW de inflexibilidade ao ano, 

ocorreria um gasto adicional de R$ 6,6 bilhões para 

atender a demanda de eletricidade. Caso o Cenário de 

Demanda Superior venha a ocorrer, o valor adicional 

seria de R$ 5,8 bilhões. 

Como se confirma pela avaliação pelo custo 

total do sistema, o menor valor de inflexibilidade se 

mostra como solução dominante. O que foi mostrado 

ÍÅÔÏÄÏÌÏÇÉÃÁÍÅÎÔÅ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÁÒÒÅÐÅÎÄÉÍÅÎÔÏȱ 

pode ser interpretado como o custo adicional que 

seria despendido pelo setor elétrico para a alocação 

das termelétricas inflexíveis na configuração de 

expansão do sistema.  

A metodologia aqui apresentada pode ser 

utilizada para a quantificação, sob a ótica do setor 

elétrico, do custo de implantação da política para 

integração dos setores de gás e eletricidade. Uma vez 

mensurados adequadamente esses custos adicionais 

é possível compará-los com os benefícios obtidos e 

definir assim a sua melhor alocação. Essa etapa é 

fundamental para avançar nos estudos que 

culminarão na determinação dessa política 

energética. Cabe destacar também que os valores aqui 

apresentados estão relacionados aos dados de 

entrada utilizados nesse PDE 2030. Outras premissas, 

como inclusão dos custos dos gasodutos para 

interiorização do insumo ou do preço do gás natural 

considerado, poderão levar a resultados diferentes. 

Porém, a mesma metodologia pode ser empregada. 

Em uma visão mais abrangente, ou seja, não 

focando apenas no setor elétrico e sim abarcando 

todo o setor energético, é fundamental a busca por 

uma integração entre os diversos setores para que 

haja uma alocação mais eficiente de todos os recursos 

energéticos bem como dos custos associados a 

implantação das políticas para seu desenvolvimento. 



PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 

 

 

104 
 

 

No caso do gás natural, um elemento de forte 

integração entre o setor elétrico e o setor de petróleo 

e gás, sua participação na matriz energética deve ser 

levada em consideração visando a forma mais 

eficiente para alocação desses custos. Se por um lado 

a inclusão de termelétricas inflexíveis na oferta de 

eletricidade é favorável para incentivar o 

desenvolvimento do mercado de gás natural, por 

outro lado, o custo adicional desse desenvolvimento 

deve ser cuidadosamente alocado. 
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BOX 3.8 ɀ A IMPORTÂNCIA DA INTEGRAÇÃO DOS SETORES DE GÁS NATURAL E ELETRICIDADE PARA O 
PLANEJAMENTO ENERGÉTICO 
 

Historicamente, a geração termelétrica a gás natural vem ocorrendo para a garantia do suprimento em 

períodos de baixa oferta hidrelétrica. Com a expectativa de maior diversificação da matriz elétrica, com elevada 

participação das fontes eólica e fotovoltaica no horizonte decenal, as termelétricas a gás natural tenderão a ser 

ainda mais importantes no atendimento a demandas pontuais, como por exemplo, picos de carga ou redução 

expressiva de geração das fontes não controláveis. Este novo papel das termelétricas no Sistema Elétrico, com 

perspectiva de operação com baixos fatores de capacidade, exigirá aumento de flexibilidade de geração e, 

consequentemente, de suprimento de combustível. 

A flexibilidade operativa desejada pelo setor elétrico, cada vez mais premente, porém, representa um 

desafio para a dinâmica de produção, processamento e transporte de gás natural, que em muitos casos, 

considerando o atual arcabouço legal e regulatório do setor de gás natural, especialmente no caso de gás 

natural associado, apresenta contratos take-or-pay, com baixa flexibilidade para suprimento e que requer certa 

estabilidade de consumo para viabilização de investimentos em infraestrutura.  

O Projeto de Lei nº 4.476, de 2020, em tramitação no Senado Federal, visa a trazer aprimoramentos 

legais para as atividades de importação, comercialização e midstream da indústria de gás natural, podendo 

ampliar significativamente a atratividade do setor. Uma das consequências esperadas é o desenvolvimento do 

mercado interno de gás natural para atendimento a outros setores. Assim, o setor elétrico pode vir a ter 

participação relativa reduzida em relação aos setores industrial, comercial e de transportes. Assim, o efeito da 

flexibilidade do setor elétrico no portfólio de contratos do setor de gás natural tende a ser atenuado e mais 

facilmente atendido. 

Com relação a possíveis medidas legais de integração entre os setores elétrico e de gás natural, 

discutidas no Projeto de Lei nº 4.476, de 2020, entende-se que, sob o ponto de vista de um desenvolvimento 

econômico equilibrado, eventuais políticas energéticas devem evitar ou minimizar a condição de expansão da 

indústria do gás natural em detrimento da competitividade do setor elétrico. Efetivamente, soluções do tipo 

ganha-ganha para ambos os setores tendem a ser mais sustentáveis, mediante alocação equilibrada dos custos 

e riscos das políticas energéticas entre os agentes que se apropriam diretamente dos seus benefícios e de suas 

externalidades positivas. 

Os Programas Novo Mercado de Gás Natural e Modernização do Setor Elétrico deverão pavimentar os 

dois setores para que os investimentos em infraestrutura ocorram na velocidade necessária. Embora estes 

programas apresenÔÅÍ ÍÅÄÉÄÁÓ ÐÁÒÁ ÓÏÌÕëėÅÓ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁÉÓ ÄÏÓ ÓÅÔÏÒÅÓȟ Ï 'ÒÕÐÏ ÄÅ 4ÒÁÂÁÌÈÏ Ȱ)ÎÔÅÇÒÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ 

os Setores dÅ 'ÜÓ .ÁÔÕÒÁÌ Å %ÌÅÔÒÉÃÉÄÁÄÅȱ ÔÅÍ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁÄÏ ÍÅÄÉÄÁÓ ÄÅ ÃÕÒÔÏ ÐÒÁÚÏ ÐÁÒÁ ÅÌÉÍÉÎÁëÞÏ ÄÅ ÂÁÒÒÅÉÒÁÓ 

de acesso do gás nacional ao setor elétrico. Entre as medidas propostas no grupo de trabalho, podem-se 

destacar a flexibilização da comprovação de reservas para supridores de gás nacional, redução dos volumes de 

gás necessários para comprovação na etapa dos leilões de energia e redução dos horizontes rolantes para 

comprovação de combustível ao longo dos CCEAR. Estas medidas tendem a reduzir custos afundados nas 

atividades de exploração de campos de gás natural para a viabilização de projetos termelétricos, além de 

alinhar a dinâmica de exploração e produção do setor de gás às exigências contratuais de lastro de combustível 

do setor elétrico. 

Outra importante discussão que pode afetar a competividade das usinas a gás natural é a separação Lastro e 

Energia, no âmbito da Modernização do Setor Elétrico, que dentre outros objetivos, visa a adequação da 

alocação de custos entre os diferentes consumidores de eletricidade. A eventual remuneração por lastro de 

capacidade tende a representar uma fonte de receita para usinas de geração cuja principal contribuição seja 

para a confiabilidade do atendimento futuro.  
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CASO 4: MUDANÇA DE OPERAÇÃO NAS 
HIDRELÉTRICAS PARA MAIOR 
DISPONIBILIDADE DE CAPACIDADE 

A evolução da oferta de geração de energia 

elétrica no Brasil, de acordo com a Expansão de 

Referência, indica um portfólio de tecnologias 

bastante diverso, com destaque para tecnologias com 

o objetivo de agregar capacidade de potência, como a 

ampliação das usinas hidrelétricas, e também para 

energia, através da expectativa de crescente 

participação de renováveis, onde as usinas eólicas e 

fotovoltaicas representarão aproximadamente 20% 

da capacidade instalada total em 2030. 

Neste contexto de inserção de recursos 

renováveis variáveis, o objetivo deste what if é avaliar 

as condições operativas do SIN, calculando-se a 

eficácia e impactos da manutenção dos reservatórios 

das hidrelétricas em níveis mais elevados visando, 

desse modo, garantir maior disponibilidade para 

atendimento aos requisitos de potência do SIN. Dessa 

forma, são apresentados elementos para o início de 

importante discussão com a sociedade.  

Desta maneira, primeiramente chama-se 

atenção para o resultado das condições operativas do 

what if anterior (Caso 3 ɀ Inflexibilidade termelétrica 

e integração gás-eletricidade), que, dentre as 

sensibilidades apresentadas, avaliou a expansão 

ótima do SIN, pelo modelo MDI, tomando como 

premissa a inserção de 2.000 MW por ano de UTE 

inflexível entre 2027 a 2030. Este cenário de 

expansão tem como maior mudança, do ponto de 

vista da expansão da geração, a substituição de outras 

fontes disponíveis na cesta de oferta e que poderiam 

compor o portfólio ótimo de geração, como as usinas 

eólicas e solares, pelo montante de energia 

termelétrica inflexível a cada ano do horizonte de 

planejamento. Desse modo, a substituição de oferta 

leva o sistema a atender aos requisitos de energia e 

potência de forma semelhante, não alterando a 

operação das UHE de forma significativa, conforme 

apresentado nos Gráficos 3-50 e 3-51. Pela curva de 

permanência da energia armazenada final a cada mês 

de 2026 a 2030 (2.000 cenários hidrológicos de 

afluência x 5 anos x 12 meses do ano) e pelos 

resultados apresentados para a média dos 5% piores 

cenários de déficit de potência (PNS) (CVaR 5% da 

potência não suprida), identificam-se valores muito 

próximos para as duas expansões. 

Gráfico 3 -50 ɀ Distribuição da Energia Armazenada 

para a expansão de referência e Caso 3 

 

Gráfico 3 -51 ɀ CVaR 5% da Potência Não Suprida 

para expansão de referência e Caso 3 

 

A constatação dessa avaliação é que recursos 

que prestem serviços semelhantes ao sistema, se 

substituídos nos mesmos montantes de suas 

contribuições esperadas, não são capazes de alterar a 

dinâmica de operação do SIN. Em outras palavras, a 

substituição da expectativa de geração de renováveis 

pelo mesmo montante de energia de termelétricas 

inflexíveis, levará os reservatórios do SIN a operarem 

de modo semelhante, já que a carga líquida de energia 

a ser suprida por eles não será alterada. 

Para explorar essa constatação, o presente 

what if demonstra que a alteração de operação dos 

reservatórios de UHE é possível através da adição de 

um maior montante de energia no sistema, ou seja, 

através de uma sobre oferta em relação à energia 
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presente na expansão indicativa de Referência46. Essa 

oferta adicional pode ser obtida através de uma 

composição de diversas tecnologias, e uma avaliação 

para a alternativa de menor custo se faz necessária, 

caso seja esse um propósito da expansão. Entretanto, 

para fins dessa sensibilidade, que tem por objetivo 

levantar aspectos operativos e comerciais a serem 

considerados, a tecnologia utilizada não impacta nas 

conclusões apresentadas.  

A análise de sensibilidade proposta será 

realizada a partir da mudança operativa de parte do 

incremento anual de capacidade instalada 

termelétrica flexível. Entre os anos 2026 a 2030, da 

Expansão de Referência, 1.000 MW por ano de usinas 

flexíveis serão representados, na operação do modelo 

NEWAVE, com um nível de inflexibilidade de 80% da 

capacidade instalada e um CVU menor, compatível 

com esse novo modelo de negócio. Portanto, em 

termos de capacidade instalada a oferta indicativa de 

referência é preservada, porém a alteração da 

modalidade operativa resulta em maior inserção de 

energia e, consequentemente, em sobreoferta no 

sistema. Pode-se, assim, calcular os possíveis 

rebatimentos dessa medida sobre as condições 

operativas do SIN, comparando para os dois casos, 

tanto benefícios operativos quanto os custos 

associados, bem como o atendimento aos critérios de 

suprimento de energia e potência. 

Em termos de suprimento de energia e de 

potência do SIN, segundo os novos critérios de 

suprimento, nota-se que ambos os casos, atendem aos 

requisitos. No Gráfico 3-52 é apresentado, como 

esperado, a redução do CVaR 10% do CMO com a 

maior inflexibilidade termelétrica, resultado que se 

confirma também para o CMO médio, apresentado no 

Gráfico 3-53. Esses resultados ocorrem em 

decorrência da sobre oferta adicionada, 

especialmente pois o atendimento de parte do 

requisito de energia do SIN é determinando 

previamente, pela geração compulsória das usinas 

inflexíveis. Em contrapartida, para esse caso, o 

impacto desse despacho compulsório mesmo quando 

o SIN dispõe de recursos mais baratos leva a um 

aumento sobre o custo total de operação, conforme 

apresentado na Tabela 3-12.  

 

46 Esse conceito também foi explorado no artigo apresentado no 

Seminário Nacional de Produção e Transmissão de Energia Elétrica, XXV 
{bt¢99 ŎƻƳ ƻ ǘƝǘǳƭƻ άh ǘǊŀŘŜ ƻŦŦ ŜƴǘǊe o custo da operação 

Gráfico 3-52 ɀ CVaR 10% de CMO 

 

Gráfico 3-53 ɀCMO médio mensal 

 

Tabela 3-12 ɀ Custo total de operação no horizonte 

decenal 

CASO 
Custo de Operação 

esperado (bilhões R$)  

Referência  43,2 

Caso 4 52,7 

 

Uma vez apresentados os aspectos gerais de 

custos entre os casos, cabe o detalhamento de 

algumas variáveis. O Gráfico 3-54 traz a permanência 

dos cenários de geração hidrelétrica total do SIN para 

o horizonte de 2026 a 2030. É possível notar que, para 

cerca de 90% do total de cenários de geração, a 

expansão de Referência apresenta valores de geração 

hidrelétrica superiores aos do Caso 4, confirmando 

que a maior inflexibilidade termelétrica na operação 

reduz a carga de energia a ser atendida pelas 

hidrelétricas do SIN.  

 

hidrotérmica garantindo níveis elevados de armazenamento e a 
expansão de capacidade para o atendimento dos requisitos de potência 
ƴƻ ƘƻǊƛȊƻƴǘŜ ŘŜ tƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻέΦ 
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Gráfico 3-54 - Permanência dos cenários de 

geração hidrelétrica total do SIN 

 

O Gráfico 3-55 apresenta a distribuição de 

energia armazenada nas usinas hidrelétricas com 

capacidade de acumulação, em percentual do volume 

útil total do SIN. Para cenários hidrológicos onde os 

armazenamentos são inferiores a 60% do volume útil, 

os dois casos têm valores bastante próximos. A maior 

diferença ocorre entre os percentis 60% e 90%, onde 

se confirma a maior possibilidade de armazenamento 

nas UHE ao aumentar a oferta inflexível no sistema. 

Adicionalmente, observa-se que o total de vertimento 

turbinável para o SIN durante o período de 

planejamento tende a ser superior neste caso, como 

mostra o Gráfico 3-56. 

Gráfico 3-55 - Distribuição de energia armazenada 

nas usinas hidrelétricas 

 

Gráfico 3-56 - Distribuição do vertimento turbinável 

 

Se por um lado, a sobre oferta de energia tende 

a reduzir a produção esperada nas UHE, por outro ela 

pode contribuir para uma maior disponibilidade de 

potência. O Gráfico 3-57 traz o valor mensal, em 

percentual da demanda máxima instantânea do SIN, 

da média dos 5% piores cenários de déficit de 

potência (PNS) simulados para o horizonte decenal 

(CVaR 5% da potência não suprida). Os dois casos 

apresentam resultados inferiores ao limite de 5% 

estabelecido pelo critério de suprimento de potência, 

porém é possível notar que o Caso 4, como esperado 

por conta da preservação dos volumes dos 

reservatórios em níveis elevados, tem valores de 

CVaR 5% da ordem de 2% da demanda máxima 

instantânea prevista para cada mês do horizonte de 

simulação, enquanto para o Caso de Referência, os 

resultados de CVaR 5% são de aproximadamente 4% 

da demanda máxima instantânea. Essa redução do 

CVaR de potência não suprida evidencia que parte da 

expansão necessária para o suprimento de potência 

no cenário de referência pode ser postergada, caso 

opte-se por uma estratégia de operação que garanta 

mais potência nos reservatórios. Nota-se também que 

os maiores ganhos ocorrem justamente no final do 

período seco, quando os reservatórios tendem a estar 

em níveis mais baixos. Esse ganho de potência 

disponível (PDISP), em MW, nas usinas hidrelétricas, 

por conta da elevação da altura de queda nesse tipo 

de empreendimento, pode ser notado no Gráfico 3-58, 

que indica para cada ano de 2026 a 2030, o maior 

ganho mensal de potência calculado como a diferença 

entre os dois casos. Percebe-se que no ano de 2026, o 

maior ganho de potência é de cerca de 2.600 MW, 

entretanto, com a premissa de crescimento da carga e 

com a expansão indicativa, para o final do período, 

esse ganho oscila e se aproxima de 2.000 MW. 

Gráfico 3-57 ɀ CVaR 5% da Potência Não Suprida 

para expansão de referência e Caso 4 
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Gráfico 3-58 ɀ Ganho Disponibilidade de Potência 

das Hidrelétricas ao Aumentar a Oferta Termelétrica 

Inflexível 

 

Como conclusão desse what if, constata-se que 

para promover uma mudança operativa das 

hidrelétricas visando garantir mais disponibilidade 

de potência é necessário alterar o balanço entre 

oferta e demanda do sistema. Assim, as usinas 

hidrelétricas podem reduzir sua participação no 

atendimento aos requisitos de energia em troca de 

uma maior disponibilidade de potência. Com esse 

objetivo, para essa sensibilidade obteve-se os ganhos 

de potência disponível (PDISP) total no SIN, de tal 

maneira que o caso alcançou cerca de 2.000 MW a 

mais de PDISP do que o Caso de Referência, no 

período entre 2026 e 2030. Para essa sensibilidade, o 

trade-off desse benefício de potência foi o aumento de 

22% do custo total de operação. 

O reflexo dessa operação com despacho 

térmico inflexível traz importantes discussões acerca 

do papel das usinas hidrelétricas. A alteração na 

forma de operação das hidrelétricas, pode trazer 

impactos econômicos e financeiros para os agentes de 

geração. Esses elementos são importantes para 

fomentar o debate em temas mais abrangentes como 

o Mecanismo de Realocação de Energia (MRE), 

Generation Scaling Factor (GSF) e, no contexto de 

modernização do setor elétrico, o cálculo de novos 

produtos e serviços que podem ser fornecidos pelos 

agentes geradores.

 

BOX 3.9 ɀ MODERNIZAÇÃO REGULATÓRIA É CHAVE PARA VIABILIZAR MUDANÇA NA OPERAÇÃO 

HIDRELÉTRICA 

Uma eventual alteração na política de operação dos reservatórios hidrelétricos, como a analisada no 

caso de sensibilidade 4, é tecnicamente factível e possivelmente traria benefícios importantes para a operação 

do sistema. Significa, na prática, que essa tecnologia deixaria de ter como objetivo principal a produção de 

energia e teria sua estratégia otimizada para o provimento de outros produtos ou serviços, como potência e 

flexibilidade, em linha com as necessidades da evolução tecnológica do parque de geração brasileiro. 

Essa alteração, além de ser tecnicamente factível, deve também se viabilizar do ponto de vista comercial. 

Como o arranjo atual remunera basicamente a produção de energia, uma geração mais baixa prejudicaria não 

só cada usina individualmente, mas todos os participantes do MRE. Portanto, os arranjos comerciais devem ser 

adequados para remunerar esses novos serviços, sempre respeitando os contratos já estabelecidos e prevendo 

o devido tratamento dos contratos legados. Neste ponto, o debate com a sociedade é fundamental para buscar 

construir soluções robustas e coerentes. 

O lastro de capacidade, que consta na proposta de separação entre lastro e energia, endereça a 

remuneração do provimento de potência ao sistema, através de um produto específico para tal. Além disso, a 

adoção do preço horário, em 2021, dá um sinal de preço para a flexibilidade, mesmo não sendo um produto 

específico para isso, ao remunerar os geradores capazes de modular a carga e responder a variações bruscas 

de preço. Adicionalmente, um mercado competitivo para o provimento de serviços ancilares, atualmente na 

agenda regulatória da ANEEL, seria mais uma forma de precificar outros serviços além da produção de energia 

em si. Esses são os exemplos que se destacam, e juntos aos demais eixos da Modernização, como o da Formação 

de Preços e do MRE, completam a base das alterações e adaptações necessárias para viabilizar essa mudança 

de atribuição. 
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CASO 5: REVISÃO DE ENCARGOS E 
INCENTIVOS 

Nas últimas duas décadas, programas de 

incentivo (especialmente no que se refere aos 

encargos setoriais), linhas de financiamento especiais 

e incentivos tarifários foram instrumentos 

importantes utilizados para incentivar a penetração 

de alternativas renováveis na matriz elétrica 

brasileira. Com o passar do tempo e seguindo seus 

respectivos aprimoramentos tecnológicos, fontes 

como PCH, CGH, termelétricas à biomassa, eólicas e 

solares fotovoltaicas se estabeleceram e tornaram-se 

competitivas em relação às fontes convencionais, 

como as grandes hidrelétricas e os diversos tipos de 

termelétricas movidas a combustíveis fósseis. 

Dessa forma, tomando como referência os 

preços praticados nos últimos leilões de energia do 

mercado regulado e a expansão de ativos através de 

contratos do ambiente livre, vários agentes do setor, 

os legisladores (através dos projetos de lei em debate 

no congresso) e a sociedade passaram a avaliar a 

retirada ou substituição de alguns desses incentivos. 

Visando analisar os impactos em um cenário de 

retirada desses incentivos na expansão da geração 

centralizada47, foram realizadas simulações com 

projeções de custos das fontes renováveis sem os 

incentivos de desconto das tarifas de transmissão e 

distribuição, sem a isenção da obrigatoriedade de 

investimento em pesquisa e desenvolvimento, além 

da desconsideração da isenção da taxa de UBP (Uso 

de Bem Público) e da isenção de CFURH 

(Compensação Financeira pela Utilização de Recursos 

Hídricos) para as PCH. A Tabela 3-13 apresenta os 

novos custos dos encargos, forma como os incentivos 

em questão são considerados nos estudos do PDE, 

considerando essas premissas. Utilizando esses 

novos valores como parâmetros de entrada para o 

MDI e as restrições consideradas na Rodada Livre 

(apresentada na Seção 3-4 desse capítulo), a 

comparação das duas expansões permite avaliar os 

impactos da retirada desses incentivos. Cabe ressaltar 

que, neste what if, a opção pela Rodada Livre visa 

enfatizar a ótica econômica na expansão proposta 

pelo modelo matemático, fazendo com que outras 

restrições de política energética não interfiram na 

avaliação.

Tabela 3-13 ɀ Variação dos custos de encargos conforme avaliação de retirada de incentivos 

Fonte 
Valor de Encargos ɀ 

Original  
Valor de Encargos ɀ Sem 

Incentivos  
Variação 

R$/kW.ano  R$/kW.ano  % 

PCH 180 a 300 270 a 400 50% a 33% 

Fotovoltaica  150 200 33% 

Fotovoltaica flutuante  180 230 28% 

Eólica 180 230 28% 

Eólica Offshore  450 500 11% 

Biomassa (Bagaço de Cana) 190 235 24% 

Biomassa (Cavaco de Madeira) 250 300 20% 

Biogás 300 385 28% 

RSU (Resíduos Sólidos Urbanos) 750 845 13% 

Como resultado da simulação do modelo MDI, 

observa-se na Tabela 3-14 a variação da expansão da 

oferta de geração para cada uma das fontes 

candidatas. 

 

  

 

47 A avaliação apresentada nessa seção não visa avaliar 

especificamente a substituição dos descontos para energia incentivada 

pelo mecanismo de valoração de benefícios ambientais proposto pela 
redação da Medida Provisória n° 998/2020, mas analisar a 
competitividade das fontes mencionadas sem os incentivos descritos. 
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Tabela 3-14 ɀ Resumo da Comparação da Expansão entre os resultados da referência livre de restrições e o 

caso sem incentivos na geração centralizada 

Resumo da Comparação da Expansão do Sistema - Potência Instalada (MW)  

Fontes 2026  2027  2028  2029  2030  Total 2030  

Hidrelétrica  - - - - - Sem alteração 

PCH - - - 823 696 127 Sem alteração 

Eólica - - 205 - 930 196 - 528 

Fotovoltaica  - - - - - Sem alteração 

UTE Flexível - - 429 -245 - 65 119 

UTE Inflexível  - - - - - Sem alteração 

Resposta da Demanda - - - - - Sem alteração 

Total  - - - 189 - 478 258 - 409 

De forma geral, observa-se que a retirada dos 

incentivos tem pouco impacto na expansão livre para 

o horizonte. A redução no montante total de expansão 

até 2030, de 409 MW, é pouco expressiva se 

comparada com a expansão total, de 

aproximadamente 35.000 MW de capacidade 

instalada no horizonte de análise. Em relação às 

variações nos montantes e nas decisões de ano de 

expansão das fontes, considera-se que a diminuição 

de 528 MW para a fonte eólica e o aumento de 119 

MW na expansão de termelétricas flexíveis a gás 

natural não impactam de forma relevante a 

configuração final da matriz em cada ano do período. 

Esses resultados demonstram que a retirada desses 

incentivos para as fontes em análise praticamente 

não altera a competitividade das tecnologias para a 

participação no mercado de energia elétrica. 

Por outro lado, ressalta-se que tal modificação 

nos parâmetros de entrada, avaliada através do 

aumento do valor dos encargos simulados pelo 

modelo MDI, tiveram um impacto no custo total da 

expansão da geração centralizada, devido a forma 

como o modelo o calcula. A simulação sem incentivos, 

apesar de poucas alterações na expansão, apresentou 

custo total 3,3% maior que a simulação com 

incentivos. Como os principais incentivos retirados 

na simulação, de desconto das tarifas de transmissão 

e distribuição, possuem efeitos cruzados, ou seja, não 

são custos que deixam de existir, apenas são 

transferidos para outros agentes do setor, a 

interpretação para esse resultado é que a retirada dos 

incentivos promove a correta alocação dos custos 

entre os agentes do setor, favorecendo a 

transparência e competitividade entre as opções de 

geração. 

Além de avaliação da retirada de incentivos 

diretamente relacionados à geração centralizada, 

analisa-se também os efeitos combinados com uma 

projeção reduzida da penetração de micro e 

minigeração distribuída na expansão proposta pelo 

modelo MDI. Dessa forma, considerando a projeção 

de micro e minigeração distribuída para o cenário 

ȰPrimaveraȱȟ ÄÅÓÃÒÉÔÁ ÎÏ #ÁÐítulo 9, foi realizada nova 

simulação com o MDI. 

Com base nessas premissas, na Tabela 3-15 observa-

se a nova variação da expansão da oferta total de 

geração centralizada para as fontes analisadas no 

horizonte decenal, também em comparação com a 

Rodada Livre.
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Tabela 3-15 ɀResumo da Comparação da Expansão do Sistema entre os resultados da referência livre de 

restrições e o caso sem incentivos na GC para uma projeção reduzida de penetração de GD 

Resumo da Variação da Expansão do Sistema - Potência Instalada (MW)  

Fontes 2026  2027  2028  2029  2030  Total 2030  

Hidrelétrica  - - - - - Sem alteração 

PCH - 510 - 1132 305 317 Sem alteração 

Eólica - 141 1779 - 489 717 2 148 

Fotovoltaica  - - - - - Sem alteração 

UTE Flexível - - 223 59 -48 - 274 - 486 

UTE Inflexível  - - - - - Sem alteração 

Resposta da Demanda - - - - - Sem alteração 

Total  - 428 706 - 232 760 1 662 

 
 

Como pode-se observar, a expansão da geração 

centralizada sofre um aumento de, 

aproximadamente, 1,66 GW até 2030, com aumento 

de 2,1 GW de eólicas. Como o crescimento da micro e 

minigeração distribuída auxilia no atendimento do 

requisito de energia do sistema, com a redução da 

projeção dessa modalidade, é necessário um 

incremento na expansão de fontes de geração 

centralizada, especialmente as mais vantajosas em 

termos de contribuição energética, como as 

renováveis variáveis. 

Em suma, as simulações com a revisão de 

encargos e incentivos para a geração centralizada ou 

alteração da regulação associada a micro e 

minigeração distribuída apresentaram interessantes 

insumos para a discussão legal e regulatória sobre o 

tema. 

Na primeira simulação apresentada, observa-

se o baixo impacto da retirada dos incentivos quando 

avaliada a competitividade das fontes em relação à 

expansão ótima de um portfólio centralizado da 

geração. Essa constatação, mesmo com uma projeção 

de carga afetada pela crise do COVID-19, está alinhada 

com o que vem sendo discutido pelo setor. Como um 

dos objetivos dos incentivos era prover 

competitividade para essas fontes, é possível 

entender que esse intuito já foi atingido. Os estudos 

indicam que a retirad a desses incentivos para 

empreendimentos futuros não deverá afetar a 

competitividade dessas fontes, mas sim prover 

transparência à alocação de custos no setor. 

Já na segunda simulação apresentada, ganha 

evidência os impactos da alteração regulatória da 

modalidade de micro e minigeração distribuída nas 

necessidades de expansão da geração centralizada. 

Observa-se que uma projeção reduzida de micro e 

minigeração distribuída promove um maior 

crescimento da geração centralizada para o 

atendimento do requisito energético do sistema 

elétrico interligado. Destaca-se também que essa 

maior expansão centralizada tende a se concretizar 

por meio de fontes renováveis, como eólica e solar 

fotovoltaica, mantendo assim o caráter renovável da 

matriz. 

3.5.3 ESTIMATIVA DAS EMISSÕES DE GEE 

A Tabela 3-16 apresenta o resumo dos níveis 

de emissões de gases causadores do efeito estufa para 

o SIN, obtidos através da simulação do NEWAVE, para 

a Alternativa de Referência e os seis casos 

apresentados nos what ifs avaliados. Os casos 

abordados na avaliação de retirada de incentivos do 

setor elétrico para fontes renováveis não tiveram 

suas emissões avaliadas em virtude das pequenas 

variações observadas em relação à expansão da 

Rodada Livre. 

Conforme apresentado em ciclos anteriores, a 

Tabela 3-16 indica os valores de emissões para os 

anos de 2025 e 2030, bem como a diferença 

percentual de cada caso em relação à Expansão de 

Referência. 

A alternativa de referência do PDE 2030 

apresenta uma estimativa de emissões para 2030 de 

24,4 milhões de tCO2eq, valor este abaixo da 

contribuição estimada para o setor elétrico para o 

atendimento aos compromissos assumidos no Acordo 
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de Paris. Importante destacar que a grande 

participação das fontes renováveis na matriz 

energética, aliadas à presença de termelétricas mais 

eficientes, contribuem para o baixo nível de emissões 

de tCO2eq esperados para o ano de 2030, garantindo 

assim o atendimento à demanda energética do país de 

forma segura e sustentável. Cabe destacar que as 

termelétricas indicadas na Expansão de Referência 

são totalmente flexíveis, operando por curtos espaços 

de tempo de maneira a contribuir majoritariamente 

para o requisito de potência.

Tabela 3-16 - Estimativa das emissões de gases causadores do efeito estufa 

PDE 2030 
Emissões  

(Milhões de tCO2eq) 
Emissões  
ɉЎϷ 2ÅÆȢɊ 

Caso Descrição 2025  2030  2025  2030  

1.1 Expansão de Referência 26,3 24,4 - - 

1.2 Expansão considerando uma avaliação horária 25,8 24,1 -1,6% -1,2% 

2.1 Expansão para o cenário alternativo de demanda baixa 24,1 20,0 -8,3% -18,2% 

2.2 Expansão para o cenário alternativo de demanda alta 30,9 25,9 17,6% 6,0% 

3.1 Expansão com penetração de 1.000 MW ao ano de UTE Inflexível 26,1 34,6 -0,5% 41,7% 

3.2 Expansão com penetração de 2.000 MW ao ano de UTE Inflexível 26,6 42,7 1,3% 75,1% 

4 Expansão para uma mudança de operação das hidrelétricas48 25,7 31,2 -2,0% 27,7% 

 

  

 

48 Conforme explicado na análise, a sobre oferta utilizada para preservação dos reservatórios foi realizada por expansão de UTE inflexível, o que 

impacta a projeção de emissões de GEE do caso em questão. Caso a sobre oferta fosse realizada, por exemplo, com uma combinação de renováveis 
e UTE flexível é provável que a projeção de emissões de GEE seria menor, similar à expansão de referência. 
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 
 

> A expansão da oferta de geração centralizada do PDE 2030 traz diversas inovações, iniciando pela composição 

da cesta de projetos candidatos. Neste ciclo foram consideradas, pela primeira vez, como opções para o cenário 

de referência as seguintes tecnologias: fotovoltaica flutuante, resíduos sólidos urbanos, ampliação de hidrelétricas 

e resposta da demanda,  

> Também foi destacado o debate sobre um novo olhar que o SEB pode ter sobre as usinas hidrelétricas em 

operação e o potencial remanescente. A modernização e ampliação da capacidade instalada de usinas em 

operação e a revisão de alguns estudos de inventário para redefinição do potencial ótimo são peças chave no 

âmbito desse debate para o reposicionamento da principal fonte de geração do SIN. 

> De forma inovadora, antes da apresentação da expansão indicativa de referência, esse ciclo traz uma análise da 

configuração inicial sem expansão indicativa, com uma proposta de quantificação dos requisitos conformes os 

novos critérios de suprimento. Necessidades antes supridas pela predominância hidrelétrica do sistema ficam 

claras no segundo quinquênio do horizonte decenal. 

> Em virtude dos efeitos da crise decorrente da pandemia de COVID-19, pode-se observar uma expansão indicativa 

de referência mais tímida que o usual. No entanto, a necessidade de expansão de tecnologias para o atendimento 

tanto de energia como de potência fica evidente. Além disso, a análise da expansão de referência traz um 

importante avanço metodológico na análise com a consideração da projeção de carga horária para o horizonte 

decenal. 

> A necessidade de modernização do marco regulatório do SEB se fez ainda mais clara ao longo de 2020. A 

importância de um desenho de mercado que absorva mais naturalmente as variações econômicas e seja mais 

resiliente a situações disruptivas pôde ser claramente vista ao longo desse ano. Essa percepção trouxe novos 

avanços metodológicos nas análises do PDE, como as avaliações sob incerteza apresentada em dois what ifs. 

> Dentre as avaliações realizadas sob incerteza, foi analisada a expansão e operação do sistema para cenários 

otimista e pessimista de crescimento da carga. A análise demonstra a resiliência e baixo arrependimento da 

expansão de referência. 

> A integração entre os mercados de gás e energia elétrica novamente ganha destaque nesse capítulo. A fim de 

contribuir para a melhor implantação das políticas estratégicas que desenvolvam o mercado de gás natural no 

Brasil, o PDE 2030 traz para discussão uma forma de cálculo do custo de implantação e a atenção com a alocação 

desses custos. 

> As discussões levantadas ao longo das análises dos cenários apresentados e nos box desses capítulo apresentam 

não só as necessidades e benefícios da modernização do marco regulatório como desafios a serem enfrentados. 

Dentre eles, destaca-se a importância na atenção de condições que incentivem a modernização e ampliação das 

UHE, bem como os instrumentos de mercado necessários para que uma mudança operativa nos reservatórios 

resulte em maior disponibilidade de potência e flexibilidade operativa. 

> Com o passar do tempo e seguindo seus respectivos aprimoramentos tecnológicos, as fontes renováveis se 

estabeleceram e tornaram-se competitivas em relação às fontes convencionais. Nesse sentido, o PDE trouxe uma 

análise da competitividade dos empreendimentos renováveis sem incentivos em relação às outras opções 

ÔÅÃÎÏÌĕÇÉÃÁÓ ÐÁÒÁ ÅØÐÁÎÓÞÏ ÅÍ ÄÏÉÓ ÃÅÎÜÒÉÏÓȟ ÁÓ ÐÒÏÊÅëėÅÓ Ȱ6ÅÒÞÏȱ Å Ȱ0ÒÉÍÁÖÅÒÁȱ ÐÁÒÁ ÅØÐÁÎÓÞÏ ÄÁ ÍÉÃÒÏ Å ÍÉÎÉ 

geração distribuída. 
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> Em relação às projeções de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) associadas aos cenários avaliados no 

decorrer do capítulo observa-se o baixo nível de emissões associado ao SEB, principalmente considerando o 

cenário de referência. 
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4. 4ÒÁÎÓÍÉÓÓÞÏ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ %ÌïÔÒÉÃÁ 

As atividades relativas ao planejamento da 

transmissão são coordenadas pela EPE e contam com 

a colaboração das concessionárias de transmissão e 

de distribuição no âmbito dos Grupos de Estudos de 

Transmissão Regionais (GET), em conformidade com 

a Portaria MME no 215, de 11 de maio de 2020. 

A elaboração dos estudos do planejamento da 

transmissão no horizonte do Plano Decenal de 

Expansão de Energia (PDE) é feita a partir das 

projeções de carga elétrica e do plano de expansão de 

referência de geração, com a utilização dos critérios 

de planejamento vigentes. 

O estudo inicial da rede elétrica é efetuado pela 

análise de desempenho em regime permanente nos 

diversos patamares de carga e cenários de despacho 

de geração, por meio de simulações de fluxos de 

potência em condição normal e em contingência não 

simultânea dos elementos da rede. 

O diagnóstico assim elaborado para a rede 

elétrica leva a conjunto de estudos complementares 

de transmissão, que realimentam o processo de 

planejamento, contemplando, dentre outros:  

o Estudos visando recomendar soluções para os 

problemas detetados de atendimento às cargas 

regionais. 

o Estudos específicos de integração de 

empreendimentos de geração mais relevantes.  

o Análise do desempenho dinâmico do sistema 

interligado e determinação dos limites de 

intercâmbios nas interligações. 

o Avaliação dos níveis de curto-circuito nas 

subestações ao longo do período decenal, de 

modo a caracterizar a superação dos limites de 

carregamento dos equipamentos e sua influência 

na definição da topologia das alternativas de 

transmissão. 

o Evolução das tarifas de uso do sistema de 

transmissão (TUST). 

Esses estudos resultam nos relatórios R1 ɀ 

Viabilidade Técnico-Econômica e Socioambiental. 

Estudos adicionais também se fazem necessários para 

dimensionar e especificar as obras a serem incluídas 

pelo MME no programa de licitação da transmissão. 

Esses estudos compõem os relatórios R2 a R5, os 

quais são usualmente realizados por agentes a pedido 

do MME: (i) R2 ɀ Detalhamento da Alternativa de 

Referência; (ii) R3 ɀ Definição da Diretriz de Traçado 

e Caracterização Socioambiental; (iii) R4 - 

Caracterização da Rede Existente; e (iv) R5 ɀ Custos 

Fundiários. 

Tais estudos focalizam particularmente as 

obras a serem instaladas nos seis primeiros anos do 

período decenal. 

CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DOS ESTUDOS DO 
PLANEJAMENTO DA TRANSMISSÃO 

As análises desenvolvidas no planejamento da 

expansão do sistema de transmissão seguem os 

critérios de desempenho de acordo com o documento 

de Critérios e Procedimentos para o Planejamento da 

Expansão de Sistemas de Transmissão, apresentado 

nas referências bibliográficas (Box 4.1). 

A análise das alternativas de expansão do 

sistema de transmissão para a seleção da alternativa 

a ser recomendada é conduzida considerando o 

desempenho elétrico e socioambiental e o enfoque do 

mínimo custo global, ou seja, considerando os custos 

referentes às perdas elétricas no sistema além dos 

investimentos relativos às obras necessárias na Rede 

Básica, nas Demais Instalações de Transmissão, na 

Rede de Distribuição e nas instalações de uso restrito 

de cada empreendimento. 

Dado o caráter indicativo da expansão da 

geração, o processo de elaboração dos estudos 

reconhece a importância do papel da rede de 

transmissão planejada de proporcionar, além de 

condições adequadas de confiabilidade da operação e 

do suprimento elétrico, também a flexibilidade de 



 

PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 
 

 

 

acomodar diferentes estratégias de implantação das 

fontes de geração a serem contratadas nos leilões de 

energia. 

Ademais, a realidade dos prazos crescentes de 

implantação das instalações de transmissão, devido a 

dificuldades de diversas naturezas, faz com que se 

tenha que adotar no planejamento a postura de 

antecipar a recomendação dos reforços estruturantes 

de transmissão no sistema interligado. 

Por outro lado, os prazos para implantação de 

instalações de geração eólica e solar estão cada vez 

mais reduzidos e, nesse contexto, a antecipação dos 

estudos de planejamento torna-se fundamental para 

a harmonização entre os cronogramas de 

implantação das usinas e dos sistemas de transmissão 

a elas dedicados, possibilitando uma estratégia 

combinada de contratação de geração e transmissão, 

visando evitar os descompassos entre esses 

cronogramas. 

Vale ainda destacar o aprimoramento 

metodológico e ferramental de análise integrada da 

expansão da geração e transmissão que se julga 

necessário para contemplar os diversos graus e 

variáveis de incerteza presentes no processo de 

planejamento, acrescido da crescente complexidade 

do sistema elétrico, com a inclusão de montantes 

crescentes de geração renovável de alta variabilidade, 

a exemplo das fontes eólicas e solares. 

Adicionalmente, o processo de planejamento 

da expansão da transmissão está sendo atualizado 

por um trabalho conduzido pelo MME, com a 

participação da EPE, visando aprimorar as diretrizes 

para a elaboração dos diversos relatórios técnicos (R1 

a R5 citados) que fundamentam a licitação ou 

autorização pela ANEEL das instalações de 

transmissão. 

 
 

  
BOX 4.1 - ATUALIZAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE PLANEJAMENTO 

Ao longo do ano 2018, foi desenvolvida a primeira etapa do trabalho que visa atualizar o conjunto 

de critérios, procedimentos metodológicos e premissas que serve de referência para o planejamento da 

expansão da transmissão realizado pela EPE. 

Como resultado desta etapa, foram pesquisados e documentados em uma base de dados um 

expressivo conjunto de documentos e referências técnicas que têm correlação direta ou indireta com a 

atividade de planejamento da transmissão. O conjunto de documentos contém desde Resoluções 

Normativas e Homologatórias da ANEEL, Procedimentos de Rede do ONS, Portarias Ministeriais correlatas, 

até Grid Codes e documentos de critérios de planejamento de países com características e matriz 

semelhantes aos do Brasil. 

Esta vasta base de dados será utilizada como embasamento para a realização da segunda etapa do 

trabalho, a qual deverá ser concluída até 2021 com o suporte técnico de consultoria externa, audiências 

públicas para a colheita de contribuições dos interessados, bem como workshops para apresentações e 

debates dos resultados intermediários. 

A segunda etapa consiste na atualização propriamente dita das referências utilizadas para estudos 

em regime permanente, de transitórios dinâmicos e eletromagnéticos, de curto-circuito e de resposta de 

frequência da rede elétrica visando o dimensionamento das linhas de transmissão e equipamentos em 

corrente alternada e corrente contínua. Contemplará também os critérios e metodologia para a análise 

econômica, bem como para a seleção e recomendação técnico-econômica de alternativas de transmissão. 

Em paralelo a esta segunda etapa do trabalho, será também objeto de uma atividade conjunta 

EPE/ONS a discussão de critérios de confiabilidade diferenciados para atendimento de localidades 

conectadas por sistemas radiais, particularmente no caso de unidades da federação geograficamente 

distantes de outros centros urbanos mais importantes, o que dificulta a adoção de medidas emergenciais 

durante contingências críticas.  Na sequência, será considerada a inclusão dos resultados desta atividade 

na atualização do documento geral de critérios. 
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4.1 Contextualização  
Ao longo deste capítulo, serão apresentados 

os principais resultados e números referentes à 

expansão do sistema de transmissão no horizonte 

deste PDE 2030. Antes, porém, são discutidas 

algumas questões importantes que permeiam o 

planejamento da expansão da transmissão e, por 

conseguinte, as recomendações das expansões que 

compõem este Plano. 

4.1.1 EXPANSÃO DO SISTEMA

Os estudos de planejamento concluídos até 

agosto de 2020 recomendaram, originalmente, um 

investimento total de R$ 108,7 bilhões até o horizonte 

de 2030. Deste total, R$ 59,2 bilhões são referentes a 

empreendimentos com outorga (CO), enquanto 

R$ 49,5 bilhões são referentes a empreendimentos 

ainda sem outorga (SO). 

Considerando as incertezas associadas ao 

contexto pós-Covid-19 e seus impactos no setor 

elétrico, buscou-se avaliar três cenários possíveis 

para a expansão do sistema de transmissão neste 

horizonte do PDE. Esses cenários foram diferenciados 

com base em hipóteses de implantação dos 

empreendimentos SO, mantendo-se a programação 

de execução dos empreendimentos CO, a saber: 

¶ Cenário otimista: implantação de todos os 

empreendimentos SO considerando a data de 

necessidade original prevista nos estudos de 

planejamento e a data de tendência estimada 

com base nos prazos médios do processo de 

outorga. 

¶ Cenário de referência: cenário base deste 

PDE; variação do cenário otimista, 

considerando uma reavaliação preliminar da 

data de necessidade dos empreendimentos 

SO dentro do horizonte de 2030 e a 

atualização das suas datas de tendência. 

¶ Cenário pessimista: sem a implantação dos 

empreendimentos SO (contempla, portanto, 

apenas empreendimentos CO). 

Entende-se que os cenários otimista e 

pessimista representam hipóteses mais extremas de 

expansão, sendo, portanto, menos prováveis. Além 

disso, cabe ponderar que o cenário de referência não 

representa expansão determinativa do sistema de 

transmissão, sobretudo porque as análises que 

subsidiaram a sua proposição são preliminares e 

ainda serão aprofundadas durante o ano de 2021. 

Os resultados das análises dos cenários são 

ilustrados no Gráfico 4-1. Como pode ser observado, 

o cenário otimista preserva as informações do 

planejamento original, envolvendo investimento total 

de R$ 108,7 bilhões até o horizonte de 2030. Por sua 

vez, os cenários de referência e pessimista envolvem 

investimentos inferiores, em torno de R$ 89,6 bilhões 

e R$ 59,2 bilhões (este número representa o total já 

outorgado nos demais cenários). 

Maiores detalhes sobre a expansão do sistema 

de transmissão considerando os cenários avaliados 

podem ser acessados no Anexo II do Capítulo 4, onde 

são apresentadas tabelas com a relação de 

empreendimentos previstos em cada unidade 

federativa até dezembro de 2030, bem como as datas 

de implantação previstas em cada caso. 

Nos próximos itens, são detalhados os 

resultados obtidos para o cenário de referência, que 

foi tomado como base neste PDE. 

EVOLUÇÃO FÍSICA E INVESTIMENTOS 

As tabelas (Tabela 4-21 e Tabela 4-2) e gráficos 

(Gráfico 4-2 ao Gráfico 4-7) ao final dessa seção 

destacam as principais estatísticas referentes à 

evolução do sistema de transmissão no período 2021-

2030, considerando o cenário de referência. 

As informações referentes à evolução física e 

investimentos previstos para o sistema de 

transmissão no horizonte 2030 são relativas às 

instalações da Rede Básica e Rede Básica de Fronteira, 

discretizadas em linhas de transmissão (km) e 

subestações (MVA). 
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No caso das subestações, embora o 

quantitativo físico seja mensurado em capacidade de 

transformação (MVA), os investimentos associados 

englobam, além de custos de transformadores, custos 

de terrenos, edificações, casas de comando, 

equipamentos de compensação reativa, módulos de 

conexão, etc. 

O montante total de investimentos previsto 

para o cenário de referência é de RS 89,6 bilhões, 

sendo R$ 62,5 bilhões em linhas de transmissão e 

R$ 27,1 bilhões em subestações, incluindo as 

instalações de fronteira. Cabe destacar que o valor de 

investimento de cada empreendimento é 

contabilizado no ano de previsão de entrada em 

operação. 

Salienta-se que, do investimento total previsto, 

cerca de R$ 59,2 bilhões já foram outorgados, 

enquanto R$ 30,4 bilhões ainda não possuem 

outorga. Conforme pode ser observado no Gráfico 4-4 

e no Gráfico 4-5, os investimentos associados aos 

empreendimentos ainda sem outorga encontram-se 

mais concentrados no período de 2024 a 2030. 

 
 

  

BOX 4.2 ɀ PROGRAMA DE EXPANSÃO DA TRANSMISSÃO (PET) / PLANO DE EXPANSÃO DE LONGO 

PRAZO (PELP) 

Devido a diferenças de premissas, a comparação dos quantitativos indicados no PDE com os 

montantes apresentados no documento Programa de Expansão da Transmissão (PET) / Plano de Expansão 

de Longo Prazo (PELP) deve ser efetuada com cautela, pois pode acarretar conclusões imprecisas. 

Ao contrário do PET/PELP, o PDE também abrange obras outorgadas e estimativas de expansões para 

os últimos anos do decênio, considerando os empreendimentos resultantes de estudos finalizados e, 

adicionalmente, outras obras indicativas antecipadamente estimadas com base em estudos que ainda se 

encontram em andamento, com o objetivo de possibilitar uma visão prospectiva do montante de 

investimentos previstos no horizonte decenal. Por outro lado, o PET/PELP compreende unicamente os 

empreendimentos resultantes de estudos já finalizados e não outorgados, porém extrapolam o horizonte de 

dez anos do PDE. 
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Gráfico 4-1 ɀ Cenários de expansão do sistema de transmissão 
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Tabela 4-1 ɀ Cenário de referência: estimativa da evolução física do sistema de transmissão do SIN -linhas de 

transmissão 

Tensão 
±800 kV 750 kV ±600 kV 500 kV 440 kV 345 kV 230 kV TOTAL 

km 

Existente em 
ago/2020 

9.204 2.683 12.816 55.788 6.756 10.351 61.294 158.892 

Estimativa 
dez/2020 

9.204 2.683 12.816 58.149 6.907 10.355 62.586 162.700 

Evolução  
2021-2030 

2.920 0 0 21.299 104 1.416 11.715 37.454 

Evolução  
2021-2025 

0 0 0 15.388 104 1.263 9.525 26.280 

Evolução  
2026-2030 

2.920 0 0 5.911 0 153 1.190 11.174 

Estimativa 2030 12.124 2.683 12.816 79.448 7.011 11.771 74.301 200.154 

Notas:    (1) Nos casos de LTs em circuito duplo ou bipolos de corrente contínua, as extensões foram computadas por circuito e por polo. 

 

Tabela 4-2 - Cenário de referência: estimativa da evolução física do sistema de transmissão do SIN ɀ 

transformação 

Tensão 
750kV 500kV 440kV 345kV 230kV TOTAL 

MVA 

Existente em ago/2020 24.897 171.738 29.192 53.820 104.033 383.680 

Estimativa dez/2020 24.897 178.788 30.892 53.820 106.969 395.366 

Evolução 2021-2030 0 70.730 2.049 17.279 39.691 129.749 

Evolução 2021-2025 0 47.922 600 13.280 27.720 89.522 

Evolução 2026-2030 0 22.808 1.449 3.999 11.971 40.227 

Estimativa dez/2030 24.897 249.518 32.941 71.099 146.660 525.115 

Notas:   (1) Inclui os transformadores de fronteira.  
 (2) Não inclui transformadores das estações conversoras 

 
Gráfico 4-2 ɀ Cenário de referência: investimento 

total em linhas de transmissão, por nível de tensão 

 

Gráfico 4-3 ɀ Cenário de referência: investimento 
total em subestações, por nível de tensão 
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Gráfico 4-4 ɀ Cenário de referência: investimento em linhas de transmissão por ano 

 

 

Gráfico 4-5 - Cenário de referência: investimento em subestações, por ano 
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Gráfico 4-6 - Cenário de referência: investimento  total ɀ período 2021 a 2025 

 

 

Gráfico 4-7 - Cenário de referência: investimento total ɀ período 2026 a 2030 

 

 

Ref. geral para os gráficos: 

¶ SIGET/ANEEL de agosto de 2020. 

¶ Banco de preços de referência da ANEEL, data-base de  junho de 2020. 
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TARIFAS DE USO DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO 

Com o objetivo de caracterizar o impacto dos 

investimentos associados à expansão da rede de 

transmissão planejada sobre os encargos de uso do 

sistema elétrico, foi efetuada uma estimativa da 

evolução dos valores da TUST no período decenal. 

O procedimento de cálculo da TUST vem sendo 

aperfeiçoado ao longo dos anos e até junho de 2013, 

regulamentavam este procedimento, além da 

Resolução ANEEL nº 281/1999, as Resoluções 

Normativas nº 117/2004 e nº 267/2007, que traziam 

regras específicas para o cálculo de TUST de 

geradores. A partir de 28 de junho de 2013, com a 

publicação da Resolução Normativa nº 559, as TUST 

passaram a ser calculadas considerando o 

procedimento nela estabelecido. 

De forma geral, o cálculo da TUST é realizado a 

partir de simulação do Programa Nodal, que utiliza 

como dados de entrada a configuração da rede, 

representada por suas linhas de transmissão, 

subestações, geração e carga, e a Receita Anual 

Permitida (RAP) total a ser arrecadada no ciclo. 

A RAP considerada no primeiro ano analisado 

do PDE ɀ ano 2025, foi derivada a partir do ciclo 

tarifário 20 20-2021 (atualmente vigente), que 

apresenta valor de R$ 22,99 bilhões, em acordo com a 

Nota Técnica nº 120/20 20-SGT/ANEEL. 

A evolução da RAP no período decenal foi 

calculada considerando-se as receitas contratadas 

dos empreendimentos de transmissão já outorgados, 

além de receitas estimadas para as demais obras 

planejadas no período 2021-2030 (cenário de 

referência, sem instalações de fronteira), tomando-se 

por base uma relação RAP/investimento da ordem de 

12%, tal como considerado na Nota Técnica nº 

120/20 20-SGT/ANEEL. 

A Tabela 4-3 apresenta os valores médios da 

TUST de geração e de carga projetados para os anos 

2025 e 2030, considerando-se as quatro regiões 

geoelétricas do País. 

O AneØÏ Ȱ%ÖÏÌÕëÞÏ ÄÁ 4534ȱ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁ 

resultados mais detalhados, com a distribuição das 

TUST em cada um dos submercados.

Tabela 4-3 - Estimativa da TUST no SIN: valores médios 

Submercado 
TUST de Geração (R$/kW.mês) TUST de Carga (R$/kW.mês) 

Ano 2025 Ano 2030 Ano 2025 Ano 2030 

Sul 7,488 8,034 11,045 11,162 

SE/CO 7,755 8,446 10,779 10,753 

Nordeste 7,236 7,889 11,298 11,307 

Norte 7,126 7,830 11,407 11,366 
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4.1.2 VALOR DA TRANSMISSÃO

Os investimentos previstos para a expansão 

do Sistema Interligado Nacional (SIN) dentro do 

horizonte 2030 foram apresentados no item 

anterior, considerando-se diferentes hipóteses de 

implantação em relação aos empreendimentos ainda 

sem outorga, tendo em vista as incertezas associadas 

ao contexto pós-Covid-19. 

Independentemente dos resultados obtidos 

para cada hipótese de expansão, é importante 

poderar que os investimentos associados ao sistema 

de transmissão não devem ser analisados de forma 

isolada. 

Especificamente, o custo para o atendimento 

de cada MWh no sistema elétrico deve ser visto em 

função do total G + T (geração + transmissão), uma 

vez que as obras de transmissão viabilizam a 

integração de fontes mais competitivas no sistema, 

reduzindo os custos de operação. 

De fato, a própria falta de transmissão pode 

impactar negativamente a tarifa final dos 

consumidores, vez que eventuais restrições elétricas 

no sistema podem gerar encargos setoriais por conta 

de despacho de geração fora da ordem de mérito.  

Como exemplo, cita-se a questão do 

atendimento eletroenergético às localidades de 

Cruzeiro do Sul e Feijó. Atualmente essas cidades são 

atendidas por usinas termelétricas com CVU cima de 

1.000 R$/MWh, implicando em gastos anuais da 

ordem de R$ 350 milhões para o suprimento local. 

Destaca-se que as linhas de transmissão planejadas 

para a integração dessas localidades deveriam ter 

entrado em operação em janeiro de 2017, 

envolvendo investimentos aproximados de R$ 720 

milhões (maiores detalhes no item 4.4.2). Portanto, 

observa-se que esse sistema já se pagaria 

considerando, no limite, os custos médios de geração 

evitados em aproximadamente 2 anos de 

suprimento local. 

4.1.3 COORDENAÇÃO DA EXPANSÃO ENTRE G E T

O aumento da inserção de fontes renováveis  

na matriz energética vem trazendo novos desafios 

para o planejamento do sistema. Um desses desafios 

está relacionado ao caráter indicativo da expansão 

da geração e os atuais prazos contratuais de 

implantação das instalações de transmissão que, a 

depender da complexidade da obra, chega a 60 

meses, o que dificulta a coordenação da expansão 

dos sistemas de G e T. Os números de projetos 

cadastrados para o leilão de geração A-6/2019 

evidenciam o desafiam, foram 1.831 projetos 

cadastrados, que juntos somam 101 GW de oferta. Se 

por um lado todos os desenvolvedores desses 

projetos solicitam acesso ao sistema, projetar a rede 

para que todos sejam contemplados levaria a custos 

excessivos e desnecessários ao consumidor, pois 

conforme destaca o Capítulo 3, Tabela 3-4, a 

expectativa é de contratação de 37GW até o final da 

década. 

Além disso, enquanto que no passado além da 

expansão concentrar-se em grandes projeto 

hidrelétricos, os novos projetos eram contratados 

majoritariamente no ACR. Este cenário mudou 

drasticamente, além da pulverização da expansão, o 

ACL tem viabilizado novos investimentos em 

geração, cuja efetivação torna-se de conhecimento 

das instituições perto do início da construção. 

A seguir, são discutidas algumas ações 

mitigadoras que vêm sendo realizadas pela EPE. 

ESTUDOS PROSPECTIVOS 

Desde o início da década de 2010, a EPE tem 

realizado diversos estudos específicos, de caráter 

prospectivo, que possuem o intuito de antecipar o 

sistema de transmissão para a integração do 

potencial de fontes alternativas renováveis. 

Esse potencial prospectivo, estimado com 

base nos cadastramentos dos leilões de energia, 

contempla principalmente a integração de 

empreendimentos eólicos e solares, dada a 

perspectiva de crescente contratação desses tipos de 

fontes nos futuros certames. Além disso, são 

considerados ainda os montantes relativos aos 

empreendimentos do Ambiente de Contratação 

Livre que tenham formalizado acesso ao SIN. 

Até o momento, foram realizados quatorze 

estudos prospectivos com influência sobre a 
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conexão de renováveis sendo: (i) um estudo voltado 

para permitir o escoamento do potencial eólico da 

região sul do País; (ii) oito estudos visando dotar o 

sistema de capacidade de escoamento para os 

diversos potenciais de geração das regiões Nordeste 

e Norte; e (iii) cinco estudos prospectivos voltados 

para o escoamento do potencial de geração das 

regiões Norte e Noroeste e do Triângulo Mineiro e 

Alto Paranaíba de Minas Gerais, assim como da 

região noroeste do estado de São Paulo e nordeste 

do estado de Goiás. Esses estudos recomendaram a 

implantação de reforços sistêmicos em diversos 

níveis de tensão que aumentarão a confiabilidade do 

sistema de transmissão e propiciarão a integração 

dos potenciais de geração vislumbrados para as 

diferentes regiões avaliadas. 

Apresenta-se, na Figura 4-1, e na Figura 4-2,  a 

síntese dos montantes e localização dessas fontes, 

com foco específico nos empreendimentos de 

geração eólica e solar que comercializaram energia 

no Ambiente de Contratação Regulado. Essas 

informações são de relevância fundamental para o 

estabelecimento da infraestrutura da rede de 

transmissão associada. 

Os números de fato impressionam, no caso da 

geração eólica, foram contratados no Ambiente de 

Contratação Regulada 750 empreendimentos 

eólicos desde a realização do segundo Leilão de 

Energia de Reserva de 2009, o que totaliza 

capacidade instalada já contratada de 19.127 MW. 

Destaca-se que estas contratações ocorreram nas 

regiões Nordeste (88%) e Sul (11%) do Brasil que 

são, notadamente, as regiões com maior potencial 

desse tipo de fonte. 

Para o caso específico da geração solar 

fotovoltaica, que iniciou o ciclo de contratações nos 

Leilões de Energia de Reserva de 2014, foram 

contratados 160 empreendimentos até o Leilão de 

%ÎÅÒÇÉÁ .ÏÖÁ Ȱ!-φȱ ÄÅ ςπρωȢ %ÓÓÅ ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÄÅ ÕÓÉÎÁÓ 

possui capacidade instalada de 4.767 MW e está 

concentrado nas regiões Nordeste e Sudeste do País, 

com destaque especial para os estados de Minas 

Gerais, São Paulo, Ceará, Piauí, Pernambuco e Bahia, 

que são responsáveis por aproximadamente 90% 

das contratações realizadas para esse tipo de fonte.  

Pelos registros dos cadastramentos dos 

leilões de energia, os estados do Nordeste 

representam, em média, 75% do total de usinas 

renováveis (eólicas e solares) e a Bahia e o Piauí se 

configuram como as unidades federativas com o 

maior número de projetos cadastrados. 

É importante destacar que parte desses 

projetos também comercializou energia no 

Ambiente de Contratação Livre - ACL. Dessa forma, 

os quantitativos de projetos e de potência instalada 

apresentados contemplam, em parte, os projetos que 

atuam no ACL. Pode-se somar a esses quantitativos, 

63 empreendimentos eólicos (1534MW) e 11 

empreendimentos fotovoltaicos (26MW), que atuam 

exclusivamente no ACL e que entraram em operação 

até dezembro de 2019. 

Com relação ao potencial de geração 

renovável, o presente ciclo do PDE mantém a 

previsão de expressiva participação das fontes eólica 

e solar na matriz e, caso seja mantida a tendência de 

instalação de empreendimentos instalados na região 

Nordeste, os  montantes de geração superarão os 

quantitativos considerados nas premissas do estudo 

de transmissão, desenvolvido em 2014, que resultou 

na expansão da interligação Nordeste ɀ Sudeste. 

Esse novo cenário, bem como a própria ampliação do 

horizonte, determina que se realizem novos estudos 

prospectivos com foco nas interligações. O objetivo 

será verificar a necessidade de novas expansões, 

além das já previstas para implantação até 2025, de 

modo a prover a rede interligada da adequada 

infraestrutura para as decisões quanto à expansão 

das fontes de geração, com enfoque em atributos de 

flexibilidade, controlabilidade e segurança para o 

sistema. 

No caso da região Sul, foi realizado um estudo 

prospectivo em 2013. Esse estudo recomendou 

conjunto expressivo de reforços no sistema de 

transmissão do estado do Rio Grande do Sul. Esses 

reforços foram arrematados no Leilão 004/2014, 

mas tiveram a declaração de caducidade de 

concessão emitida pelo Ministério de Minas e 

Energia por meio da Portaria MME Nº 446 de 31 de 

outubro de 2018. Em dezembro de 2018, esse 

conjunto de empreendimentos de transmissão foi 

novamente licitado (Leilão de Transmissão 04/ 

2018) e possui previsão para início de operação 
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comercial em 2024. Tão logo esses 

empreendimentos estejam disponíveis para 

operação, o sistema da região terá capacidade de 

escoamento superiores a 3000MW considerando a 

capacidade da rede de 525kV.  

Destaca-se que a maior parte das expansões 

recomendadas pelos estudos de planejamento 

realizados já foram objeto dos processos licitatórios 

realizados pela ANEEL. Dentre os estudos 

prospectivos que ainda serão ofertados nos leilões 

de transmissão, ressalta-se o Estudo de Escoamento 

na Área Sul da Região Nordeste, que recomendou 

diversas expansões na malha de 500kV interligando 

a região central e extremo sul da Bahia à região de 

João Neiva no Espírito Santo, e o estudo Ȱ%xpansão 

da Capacidade de Transmissão da Região Norte de 

-ÉÎÁÓ 'ÅÒÁÉÓȱȟ ÑÕÅ deverá recomendar conjunto de 

reforços estruturais na malha de transmissão desse 

estado ampliando a capacidade de escoamento 

existente. 

Novos estudos de planejamento que estão 

sendo realizados ou deverão ser iniciados ao longo 

de 2021 permitirão aumentar a confiabilidade do 

SIN e prover capacidade de escoamento para os 

potenciais de geração. 

Finalmente, cabe ressaltar que as expansões 

propostas nos estudos prospectivos não estão 

restritas ao aproveitamento de projetos solares e 

eólicos e poderão ser aproveitados para o 

escoamento da energia proveniente de quaisquer 

tipos de fontes. 

Figura 4-1 - Localização dos empreendimentos eólicos contratados nos leilões de energia 

 

  

CEARÁ

81 empreendimentos

1.937 MW

PERNAMBUCO

35 empreendimentos

977 MW

PIAUÍ

73 empreendimentos 

2.082 MW

RIO GRANDE DO NORTE

197 empreendimentos

5.127 MW

RIO GRANDE DO SUL

85 empreendimentos

1.811 MW

BAHIA

239 empreendimentos

5.984 MW

MARANHÃO

21 empreendimentos

594 MW

SERGIPE

1 empreendimento

30 MW

Fonte: EPE

PARAÍBA

18 empreendimentos

586 MW

CONTRATADOS

750 empreendimentos

19.127 MW
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Figura 4-2 - Localização dos empreendimentos solares fotovoltaicos contratados nos leilões de energia 
 

 

 

CONTRATADOS

160 empreendimentos

4.767 MW

CEARÁ

29 empreendimentos

854 MW

MINAS GERAIS

24 empreendimentos 

720 MW

RIO GRANDE DO NORTE

8 empreendimentos

250 MW

SÃO PAULO

13 empreendimentos

350 MW

BAHIA

36 empreendimentos

1006 MW

Fonte: EPE

PARAÍBA

5 empreendimentos

144 MW

GOIÁS

1 empreendimento

10 MW

PIAUÍ

27 empreendimentos 

990 MW

TOCANTINS

4 empreendimentos 

95 MW
PERNAMBUCO

13 empreendimentos
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Usinas Híbridas e o Dimensionamento da Rede 

Nos últimos anos vem crescendo a discussão 

sobre os empreendimentos híbridos de geração de 

energia elétrica e seus eventuais impactos no 

desempenho elétrico e energético. Nesse contexto, a 

EPE publicou três notas técnicas49 que discutiram os 

potenciais benefícios, limitações e barreiras tanto de 

natureza técnica, normativa, regulatória ou 

comercial-contratual, além de abordar as definições 

conceitutais sobre o hibridismo de fontes de geração 

no contexto do SIN. 

Historicamente, a combinação de fontes 

energéticas distintas em usinas híbridas tem sido 

utilizada em sistemas elétricos de menor porte, 

especialmente em ilhas ou localidades pouco 

povoadas e distantes do sistema elétrico principal. 

Nesses casos, há claros benefícios decorrentes dessa 

combinação. Ao se adicionar uma fonte renovável a 

uma usina de geração fóssil, por exemplo, reduz-se as 

emissões de gases de efeito estufa e, a depender da 

disponibilidade de recurso local, pode-se reduzir o 

custo total de geração. Já na combinação de diferentes 

fontes renováveis, há maior garantia de suprimento 

se comparado com a utilização de apenas uma das 

fontes, dada a produção não correlacionada 

decorrente da diversificação. 

Em sistemas maiores, geralmente já existe 

portfólio mais diversificado de fontes, o que faz com 

que essa característica local seja uma vantagem 

secundária na hibridização de usinas. As redes de 

transmissão em sistemas de grande porte permitem 

que os recursos disponíveis sejam acessados pelo 

operador, estejam eles localizados no mesmo ponto 

físico ou não. 

Ainda assim, outras questões podem fazer com 

que seja interessante construir usinas de fontes 

diferentes no mesmo local, como aproveitamento de 

terreno, ganhos sinérgicos na construção, operação e 

manutenção, etc. A necessidade por ofertas 

controláveis, ou mesmo a possibilidade de ter 

produção final mais constante também podem 

induzir a solução híbrida, incluindo ou não 

armazenamento de energia. 

 

49 EPE-DEE-NT-025/2017-r0 Proposta metodológica e Estudo de Caso 

EPE-DEE-NT-011/2018-r0 Uma análise qualitativa de temas 
regulatórios e comerciais relevantes ao planejamento 

A experiência internacional em usinas híbridas 

demonstra que, apesar de haver potenciais 

benefícios, há grandes dificuldades, sobretudo 

comerciais e regulatórias para sua implementação. A 

maioria dos projetos construídos até o momento 

dependeu de subsídios ou regulações específicas que 

os favoreceram, e em alguns deles tais benefícios 

foram questionados ou mesmo judicializados. 

Do ponto de vista energético, há benefício 

associado à diversificação de fontes devido ao efeito 

portfólio. Cada fonte renovável possui sua 

sazonalidade, modulação e perfil de produção 

instantâneo, e a agregação pode levar a maior 

estabilidade da produção conjunta. Contudo, esse 

benefício independe da consideração de usinas 

híbridas, usinas adjacentes, ou da instalação de duas 

usinas de fontes distintas em locais diferentes. Ou 

seja, em uma avaliação estritamente energética, o 

benefício reside na formação de portfólio adequado 

de projetos de diferentes fontes, independentemente 

de estarem próximos ou combinados. 

Do ponto de vista elétrico, em especial sob a 

ótica da operação do sistema, a diversificação de 

fontes e o efeito portfólio podem contribuir para 

amenizar os impactos sistêmicos provocados por 

variabilid ades instantâneas na disponibilidade de 

potência, em especial, da geração proveniente de 

empreendimentos renováveis variáveis, como usinas 

eólicas e solares fotovoltaicas (vide análise de 

flexibilidade do Capítulo 3 do Plano Decenal 2029 ɀ 

pág. 79). Assim, desde que mantida a injeção de 

potência máxima em um mesmo ponto de conexão, é 

esperada diminuição na variabilidade da geração com 

consequente aumento no fator de utilização do 

sistema de transmissão. 

Por outro lado, é importante destacar que o 

efeito portfólio mencionado anteriormente já pode 

ser em parte capturado pelo arcabouço atual na 

medida em que diferentes fontes se conectam em 

pontos do sistema elétrico próximos, incluindo 

aqueles que compartilhem as mesmas instalações 

interesse restrito. 

O aproveitamento do benefício da redução de 

variabilidade na injeção de potência é fortemente 

EPE-DEE-NT-029/2019-r0 ς Usinas Híbridas no contexto do 
Planejamento 

https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-232/topico-214/Metodologia%20para%20avalia%C3%A7%C3%A3o%20de%20usinas%20h%C3%ADbridas%20e%C3%B3lico-fotovoltaicas.pdf
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-232/topico-393/NT%20EPE-DEE-NT-011-2018-r0%20%28Usinas%20h%C3%ADbridas%29.pdf
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-386/EPE_DEE_NT_029_2019_r0_%20Usinas%20h%C3%ADbridas.pdf


PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2030 

 

 

130 
 

EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA  
 

impactado pela localização dos empreendimentos, 

pelas características elétricas dos geradores, pela 

configuração do sistema elétrico regional e do 

sistema de interesse restrito das usinas. Essas 

questões podem minimizar os eventuais efeitos 

benéficos das usinas híbridas e, portanto, os impactos 

da implantação de usinas híbridas, em especial sob a 

ótica da segurança sistêmica, que devem ser avaliados 

caso a caso. 

Outro ponto de forte discussão no tema de 

hibridismo está relacionado ao compartilhamento 

dos Montantes de Uso do Sistema de Transmissão ɀ 

MUST. Sobre essa questão, cabe ressaltar que o 

compartilhamento desses montantes certamente 

permitiria a otimização da transmissão e a 

postergação de investimentos em sistemas 

dimensionados especificamente para o escoamento 

de geração, especialmente se esses sistemas 

apresentarem características radiais. Por outro lado, 

em sistemas fortemente malhados, que atendem 

cargas de distribuidoras ou que possuem influência 

direta de linhas de interligação entre submercados, 

apenas o compartilhamento de MUST não 

necessariamente levará postergação de 

investimentos. Nesses tipos de sistemas, a dinâmica 

do crescimento de mercado, a própria expansão 

planejada, e os diversos cenários de geração avaliados 

nos estudos de planejamento da expansão da 

transmissão são preponderantes em relação à 

definição das ampliações necessárias. 

Além disso, as ampliações no sistema de 

transmissão são dimensionadas de forma a atender a 

expansão planejada em horizonte não inferior a 10 

anos e, com isso, os reforços acontecem de maneira 

discreta e em capacidades compatíveis com o 

potencial de geração e o crescimento esperado para o 

mercado, enquanto a capacidade de geração se insere 

normalmente de maneira mais contínua e em 

acréscimos menores em termos de capacidade. Desse 

modo, a eventual postergação de investimentos 

possibilitada pelo compartilhamento de MUST não 

pode ser generalizada. 

O compartilhamento de MUST pode ter como 

consequência maior utilização da rede de 

transmissão em regiões congestionadas a depender 

dos pontos de conexão dos projetos. Eventuais 

restrições sistêmicas de áreas ou subáreas elétricas 

permaneceriam ativas mesmo com esse 

compartilhamento, pois dependem majoritariamente 

de condições operativas e cenários de geração 

adotados. Nesse contexto, a operação de parques 

híbridos apenas aumentaria a ocorrência de cenários 

críticos nas regiões congestionadas, porém, sem 

necessariamente implicar no aumento da capacidade 

de transmissão. 

PLANEJAMENTO SOB INCERTEZAS 

A gestão de incertezas é essencial para a 

garantia do mínimo arrependimento futuro quanto às 

decisões de planejamento, principalmente 

considerando-se o caráter determinativo da expansão 

da transmissão. 

A pandemia do Covid-19 trouxe a necessidade 

de incorporação, nos estudos de planejamento, de 

avaliações baseadas em múltiplos cenários de 

retomada econômica, que podem orientar a tomada 

de decisão quanto às obras outorgadas, sob a ótica do 

mínimo arrependimento quanto ao montante de 

investimentos executados e mínimo risco à segurança 

do suprimento. 

Cabe destacar que arrependimentos na tomada 

de decisão podem surgir tanto quando se superestima 

a necessidade de reforços, o que implica em maior 

custo de investimento na expansão do sistema, como 

também, quando se subestima a necessidade de 

reforços, o que pode resultar em redução da 

confiabilidade na segurança de suprimento, bem 

como gerar maiores custos operativos futuros, 

conforme indicado nas análises de sensibilidade da 

seção 1.5 do Capítulo 3, onde foram computados os 

custos de arrependimento resultantes da matriz de 

cruzamento de possibilidades, a qual considera a 

ocorrência de  diferentes cenários de expansão da 

oferta de geração, coincidentes com diferentes 

cenários de demanda.  

A relação de compromisso entre custo e 

segurança tem sido sempre o balizador do 

planejamento da transmissão, que visa garantir o 

atendimento seguro a demanda, sob a ótica do 

mínimo custo global. 

Na atual conjuntura de incerteza quanto ao 

perfil de retomada econômica, no médio e longo 
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prazo, planejar a expansão da transmissão torna-se 

tarefa ainda mais desafiadora, já que é indispensável 

o cumprimento de ritos de cronograma que envolvem 

os prazos de licenciamento, bem como os prazos de 

implantação de novas obras, exigindo que a 

recomendação de reforços seja feita com 

antecedência de aproximadamente 6 anos em relação 

a data de necessidade prevista para sua entrada em 

operação. 

Na hipótese de atraso na identificação de 

necessidade de expansão do sistema, a concretização 

da solução de planejamento pode não ocorrer em 

tempo hábil, reforçando a atratividade da estratégia 

de antecipação de investimentos, principalmente 

quando regiões complexas do ponto de vista do 

licenciamento ambiental estão envolvidas. 

Adicionalmente, o processo de liberalização da 

comercialização de energia, impulsionado pela 

modernização do setor elétrico, traz uma mudança de 

paradigma para a expansão da oferta de geração no 

SIN. A energia que, historicamente, era 

preponderantemente ofertada no mercado regulado, 

em montantes definidos pelo plano de geração, para 

atendimento às projeções de crescimento da 

demanda, hoje apresenta tendência de maior 

descentralização, no ambiente de contratação livre, 

onde a expansão é movida não apenas pelo 

crescimento da demanda, como também pela busca 

por competitividade e pela expectativa de atração dos 

consumidores cativos, através da sinalização de 

preços reduzidos. Essa menor previsibilidade do 

potencial de geração configura mais incerteza para o 

planejamento. 

Nesse contexto, o planejamento tem atuado de 

forma proativa, estudando soluções prospectivas de 

ampliação da rede de transmissão, que já constam no 

cesto de obras indicativas do PELP (Plano de 

Expansão de Longo Prazo), dentre elas, o bipolo em 

corrente contínua, em 800kV, com conversoras 

localizadas nas subestações Graça Aranha (no estado 

do Maranhão) e Silvânia (no estado de Goiás), que 

mostra-se potencial alternativa para viabilizar a 

expansão da interligação entre o Norte-Nordeste e o 

Sudeste, permitindo não só o escoamento do 

potencial de geração renovável, como também a 

redução de restrições de transmissão em cenários de 

elevada geração simultânea, hidráulica e eólica, no 

Norte-Nordeste.  

As vantagens dessa expansão se traduzem em 

solução de mínimo arrependimento e de mínimo risco 

para o sistema, já que agrega, além de capacidade 

adicional de escoamento de geração e redução do 

custo operativo futuro, maior confiabilidade e 

flexibilidade para a rede elétrica.

4.1.4 FLEXIBILIDADE E CONTROLABILIDADE

Com o crescimento da participação das fontes 

de geração variáveis não controláveis na matriz 

energética brasileira, o sistema torna-se cada vez 

mais carecido de flexibilidade operativa.  

No Capítulo 3, foi apontada a necessidade de 

maior modulação na oferta de geração controlável, 

para o atendimento à demanda máxima do sistema, 

principalmente nos patamares de carga mais elevada, 

quando se considera discretização temporal horária 

nas análises. 

Nesse novo contexto, a rede de transmissão 

passa a assumir um papel além do convencional, que 

era o escoamento seguro de geração até os centros de 

carga, e passa a assumir um papel de provedora de 

flexibilidade, controlabilidade e resiliência para o 

sistema face às variações na geração local e à perda de 

grandes troncos de transmissão. 

APROVEITAMENTO GLOBAL DE RECURSOS 

Cabe observar que a expansão da malha de 

transmissão é importante porque torna viável a 

gestão eficiente dos recursos globais disponíveis no 

sistema, tais como inércia e reserva de potência 

operativa, proporcionando maior resiliência para o 

sistema face a variações na carga, na geração ou até 

mesmo na contingência de grandes blocos de 

transmissão. 

Além de possibilitar a eliminação de restrições 

locacionais de geração, beneficiando a formação de 

preços de energia, a maior robustez da rede, 

proporcionada pela expansão da malha de 

transmissão e pela inserção de elementos 

controláveis, também agrega maior flexibilidade à 

operação do sistema em cenários críticos de 

atendimento, mitigando impactos causados pela 
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indisponibilidade forçada de equipamentos, por 

motivos diversos, como falhas operativas e até 

mesmo atrasos conjunturais no cronograma de 

implantação de empreendimentos. 

SEGURANÇA ELÉTRICA DA REDE 

A expansão do sistema de transmissão é 

importante para que se garanta a segurança da 

operação diante da maior diversidade de cenários de 

disponibilidade de geração. 

Ressalta-se que o aumento da inserção de 

fontes renováveis  na matriz energética trouxe novos 

desafios para o planejamento e operação do sistema, 

principalmente em função da variabilidade de 

geração dessas fontes e pela sua pouca contribuição 

em relação à inércia e potência de curto-circuito. 

No caso de países que não dispõem de recurso 

hidráulico em abundância e que têm optado 

pelo descomissionamento de usinas térmicas, rumo a 

uma economia de baixo carbono, o desafio da 

integração de renováveis tem sido mais complexo, 

demandando a criação de novos desenhos de 

mercado e o uso de novas soluções tecnológicas para 

provisão de serviços ancilares, como os sistemas de 

armazenamento de energia e mecanismos de 

resposta da demanda. Essas soluções têm sido 

amplamente empregadas no controle de tensão 

e controle rápido de frequência, por meio do aporte 

ÄÅ ȰÉÎïÒÃÉÁ ÓÉÎÔïÔÉÃÁȱȟ ÄÅÓÅÍÐÅÎÈÁÎÄÏȟ ÁÓÓÉÍȟ papel 

fundamental no atendimento aos requisitos de rede. 

Da mesma forma, o uso de conversores baseados em 

tecnologia VSC (Voltage Source Converter) e a 

instalação de compensadores síncronos também tem 

sido adotados para permitir a conexão de 

equipamentos em corrente contínua em redes 

ȰÆÒÁÃÁÓȱȟ ÏÎÄÅ ÈÜ ÂÁÉØÁ ÐÏÔðÎÃÉÁ ÄÅ ÃÕÒÔÏ-circuito. 

Já no caso brasileiro, os benefícios que o 

parque hidrotérmico existente agrega à operação do 

sistema, através de sua capacidade de constituir 

reserva de potência, prover inércia e potência de 

curto-circuito, contribuindo para que os requisitos de 

segurança elétrica sejam atendidos, nos colocam em 

situação mais confortável, do ponto de vista da 

integração de renováveis. 

(i) Controle de Frequência 

Ao longo dos últimos anos, preocupações 

relacionadas à necessidade de aumento da inércia do 

sistema, principalmente na região Nordeste, 

emergiram no setor elétrico.  

No contexto de curto prazo, a motivação dessa 

preocupação era a possibilidade de ilhamento desse 

subsistema elétrico, em situações de contingência 

múltipla e simultânea das interligações que o 

conectam ao SIN, seguida do desligamento, por 

subfrequência, de máquinas sincronizadas nessa 

região, o que poderia provocar, em última instância, 

atuação do Esquema Regional de Alívio de Carga.  

Num contexto de médio a longo prazo, 

entretanto, essa preocupação mostra-se cada vez 

menos pertinente, a medida que se amplia a 

quantidade de linhas de transmissão que conectam o 

subsistema Nordeste aos demais, tornando 

improvável a ocorrência de contingências de 

transmissão simultâneas capazes de isolar essa 

região do restante do SIN.  

A Figura 4-3 apresenta uma comparação entre 

a situação conjuntural da região Nordeste, no ano 

2019, onde sua interligação com o SIN era composta 

basicamente por 7 linhas de transmissão em 500kV, e 

a situação futura dessa região, após a entrada em 

operação dos reforços estruturantes recomendados 

pelo planejamento, que ocorrerá de forma escalonada 

até o ano 2026, quando a região passará a contar com 

17 linhas de transmissão, que seguem afastadas uma 

das outras, tornando pouco provável a ocorrência de 

contingências múltiplas simultâneas capazes de 

provocar o isolamento dessa região.
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Figura 4-3 ɀ Evolução da interligação entre subsistemas desde o ano 2019 

Sistema de Transmissão Existente no ano 2019  Sistema de Transmissão planejado (até 2026)  

Subestações da região Nordeste 

Conexão de interligação 

existente em 2019  

Conexão de interligação 

planejada até 2026  

1 Teresina A Parnaíba III  

2 Boa Esperança B Gilbués 

3 Ribeiro Gonçalves C Bom Jesus da Lapa II 

4 Rio das Éguas D Igaporã III 

 E Poções III 
 

No que se refere a capacidade de controle de 

frequência na região Nordeste, a EPE publicou, em 

ςπρωȟ Ï ÁÒÔÉÇÏ ȰAvaliação do desempenho dinâmico 

do Sistema Interligado Nacional frente à crescente 

inserção de geração eólica na matrizȱ ÑÕÅ ÁÖÁÌÉÁÖÁ Á 

adequabilidade do sistema elétrico, considerando 

cenários de baixa inércia sincronizada, no horizonte 

de longo prazo. Os resultados desse estudo já 

demonstravam que com a expansão das interligações 

regionais, o desempenho elétrico de todas os 

subsistemas que compõe o SIN seria satisfatório no 

que se refere ao controle de frequência, mesmo em 

cenários de elevada penetração de fontes variáveis. 

Nesse contexto, destaca-se o importante papel 

da rede de transmissão, como elemento facilitador da 

gestão integrada e otimizada dos recursos 

disponíveis no sistema.  

Por meio da importação de energia, via 

interligação, torna-se possível o aproveitamento da 

reserva de potência e inércia sincronizada no Sudeste 

para compensar desvios na variação de geração eólica 

no Nordeste, por exemplo. De forma análoga, por 

meio da exportação de energia, via interligação, 

também é possível transformar o excedente de 

geração eólica em energia armazenada nos 

reservatórios das grandes hidrelétricas do 

subsistema sudeste, cuja modulação pode contribuir 

sobremaneira para agregar flexibilidade para o 

sistema. 

Ao final do horizonte do PDE2030, nota-se que 

em cenários de coincidência entre carga leve e 

elevado fator de capacidade eólico na região 

Nordeste, essa região será preponderantemente 

exportadora. Nesses cenários, apesar da elevada 

participação da fonte eólica na geração própria do 

subsistema, observa-se que, a nível nacional, o fator 

de participação das fontes térmica e hidráulica, que 

contribuem com o aumento da inércia equivalente do 

sistema, ainda será expressivo. 

A Figura 4-4 ilustra um cenário em que 88% da 

geração instantânea da região Nordeste é composta 

pela fonte eólica, configurando uma situação de baixa 

inércia local. Por outro lado, nesse mesmo cenário, a 

fonte hidráulica e térmica participam de mais de 50% 

do despacho de geração no SIN, contribuindo para o 

aumento da inércia equivalente do sistema. 

Nessa configuração, mesmo após a ocorrência 

de variação abrupta de geração interna no subsistema 

Nordeste, observa-se que a reserva de potência e a 

inércia equivalente disponíveis no sistema 
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interligado são capazes de prover a regulação da 

frequência, restaurando seu valor em níveis 

operativos aceitáveis, superiores a 59,5Hz, conforme 

exibido na Figura 4-4. 

O resultado desta e outras análises, realizadas 

no âmbito do PDE2030, sinalizam que a 

disponibilidade de inércia aportada pelo parque 

hidrotérmico brasileiro será suficiente para o 

atendimento aos requisitos de desempenho elétrico 

do sistema, ao longo do horizonte decenal.

Figura 4-4 ɀ Estabilização da frequência do sistema, após redução instantânea de 9% da geração eólica 
total da região Nordeste 

 

(ii) Controle de Tensão 

Outro tema muito discutido no contexto da 

integração de renováveis está relacionado ao 

desempenho de sistemas de transmissão em 

corrente contínua. No caso brasileiro, os elos em 

corrente contínua estão conectados no subsistema 

Sudeste, em subestações eletricamente próximas, 

onde podem injetar até 20GW de potência, 

configuração que é conhecida como Multi -infeed. 

Por questões inerentes à tecnologia 

empregada nesses equipamentos (a tecnologia LCC), 

eles estão susceptíveis a ocorrência de falhas de 

comutação, que podem causar interrupção 

transitória da potência transmitida pelos bipolos, 

após a ocorrência de eventos que provoquem 

desequilíbrios ou afundamento da tensão na rede 

CA. O desempenho dos elos é considerado 

satisfatório, quando, após a ocorrência dessas falhas 

de comutação, ocorre recuperação da potência 

transmitida, dentro de um intervalo de tempo 

especificado (da ordem de milisegundos). 

Os cenários mais críticos para a operação dos 

elos em corrente contínua são aqueles em que há 

baixa contribuição de corrente de curto-circuito  

próximo às subestações conversoras, ou seja, 

cenários com número reduzido de máquinas 

síncronas em operação e, portanto, com recursos 

mais limitados para o controle de tensão. 

A evolução da rede de transmissão, prevista 

para ocorrer até o ano 2026, proporciona aumento 

expressivo na relação de curto-circuito, nos pontos 

de conexão de elos em corrente contínua no SIN. 

Essa relação, conhecida como SCR (Short Circuit 

Ratio),  representa a razão entre o nível de curto-

circuito trifásico e a potência DC injetada pelo elo de 

corrente contínua, no seu ponto de conexão com a 

rede CA.  

Observa-se, por exemplo, um aumento de até 

30% desse índice, em cenários de carga leve, na 

subestação de Araraquara, após a entrada em 

operação, no ano 2020, de três compensadores 

síncronos e de um conjunto de linhas de transmissão 

que aproximam eletricamente essa subestação 

conversora das máquinas sincronizadas na região 
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Sudeste. Isso indica que a rede se torna cada vez 

mais robusta para acomodar os elos de corrente 

contínua, provendo condições favoráveis para sua 

operação adequada. 

Resultados de simulações indicam que, no 

horizonte do PDE, o comportamento dos elos em 

corrente contínua será satisfatório após a ocorrência 

das falhas de comutação, mesmo em cenários 

críticos, uma vez  que todos são capazes de 

recuperar a potência originalmente transmitida, 

após a extinção de faltas na rede CA. 

A Figura 4-5 ilustra  a aplicação de um evento 

de elevada severidade, em um cenário de baixa 

probabilidade de ocorrência, porém crítico do ponto 

de vista do controle de tensão, em virtude  da elevada 

importação de potência e reduzido número de 

máquinas sincronizadas na região Sudeste. Esse 

cenário, identificado nas análises energéticas, 

ocorreu no patamar de carga média, com importação 

total do Sudeste/Centro-Oeste igual a 33.000MW. 

O evento consistiu na aplicação de curto-

circuito monofásico na SE 500kV Araraquara, 

seguido de perda dupla da LT Araraquara ɀ 

Araraquara 2. Adicionalmente, foi aplicada falha de 

comutação forçada em todas as inversoras 

conectadas à região Sudeste, simulando a ocorrência 

de interações Multi -infeed. 

Nota-se que apesar da severidade do evento e 

da criticidade do cenário de elevada importação pela 

região Sudeste, ocorre a recuperação da potência 

originalmente transmitida,  em todos os bipolos do 

sistema, após a extinção da falta na rede CA. 

 

Figura 4-5 ɀ Recuperação de potência dos 

bipolos após aplicação de falha de comutação 

forçada 

 

A Figura 4-6 e a Figura 4-7 mostram que, após 

a ocorrência do evento, o comportamento da rede CA 

também é satisfatório, a medida que atende aos 

critérios  de desempenho elétrico preconizados em 

Procedimentos de Rede, tanto no que tange à 

estabilidade de frequência, como no tocante à 

estabilidade de tensão. 

Figura 4-6 ɀFrequência do sistema (Hz) 

 

 

Figura 4-7- Tensão no sistema(p.u.) 

 

 
 

É importante destacar que a maior  robustez 

da rede de transmissão CA, após a concretização da 

expansão planejada, tem papel fundamental para a 
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garantia do desempenho adequado dos elos CC, à 

medida que agrega maior resiliência para o sistema 

face à ocorrência de perturbações tais como, por 

exemplo, a contingência de grandes blocos de 

transmissão. O fortalecimento da rede CA permite o 

escoamento de fluxos por caminhos alternativos e 

reduz as chances de ocorrência de colapsos de 

tensão. 

Nesse sentido, deve-se atentar para a situação 

conjuntural, vivida atualmente, em função dos 

atrasos nos cronogramas de implantação de reforços 

na rede em corrente alternada, nas regiões Norte e 

Sudeste, planejados originalmente para entrar em 

operação nos anos 2016 e 2017, antes mesmo dos 

bipolos Xingu-Estreito (2018) e Xingu-Terminal Rio 

(2019). Esse descasamento de cronograma 

impactou recentemente a operação dos bipolos em 

corrente contínua, tornando necessária a adoção de 

restrições operativas que garantissem seu 

funcionamento seguro.   

Com a disponibilização dos reforços 

estruturantes ao SIN, até o final do ano 2020, na 

região Sudeste, e em 2023, na região Norte, 

acompanhados por uma expansão pró-ativa da rede 

de transmissão ao longo dos anos, a operação dos 

bipolos em corrente contínua será cada vez mais 

segura e estável, reduzindo a necessidade de 

restrições elétricas por razões de confiabilidade, 

conforme conclusão dos estudos desse Plano 

Decenal. 

Cabe ressaltar que os desafios para o 

planejamento e operação de elos em corrente 

contínua não têm sido um fator limitante  para seu 

emprego em países como China, Índia, Canadá e 

outros, sendo sua aplicação ainda muito atrativa do 

ponto de vista técnico e econômico, na transmissão 

de grandes blocos de potência a longas distâncias. 

Tais desafios têm estimulado a busca por tecnologias 

disruptivas que viabilizem a operação estável dos 

sistemas em corrente contínua, mesmo em redes 

fracas, algumas em fase de estudo e experimentação 

e outras já em fase de implantação, apresentadas no 

Box 4.3. 

Serviços Ancilares 

O adequado fornecimento do serviço de 

energia elétrica não envolve apenas a existência de 

capacidade suficiente e a produção da energia, mas a 

qualidade desta energia também é fundamental. 

Para manter a qualidade requerida, são necessários 

uma série de serviços complementares que 

assegurem o correto funcionamento do sistema. 

Esses serviços são denominados serviços ancilares. 

Dessa forma, os serviços ancilares desempenham 

um papel fundamental para a segurança e 

estabilidade de um sistema elétrico. 

A regulamentação relativa aos serviços 

ancilares foi dada pela Resolução Normativa (REN) 

Nº 265 de 10 de junho de 2003 da ANEEL, válida até 

dezembro de 2015, quando foi promulgada a REN Nº 

697/2015,  que revogou a REN Nº 265, passando a 

regulamentar os assuntos referentes aos serviços 

ancilares no Brasil. Com base nestas normativas se 

observa a seguinte classificação de serviços 

ancilares no país:  

Å Autorrestabelecimento integral. 

Å Autorrestabelecimento parcial. 

Å Controle primário  de frequência. 

Å Controle secundário de frequência. 

Å Despacho complementar para manutenção 

da reserva de potência operativa. 

Å Sistema especial de proteção ɀ SEP. 

Å Suporte de reativos. 

Entre esses serviços os que têm relação direta 

com a atividade de planejamento do sistema são os 

relacionados a regulação de frequência em suas 

diferentes escalas de tempo (primária, secundária e 

despacho complementar) e suporte de reativos. 

Considerando os aspectos de segurança 

elétrica destacados no presente capítulo, é 

importante apontar não só para desafios técnicos, 

mas também para a necessidade de se vislumbrar 

possibilidades de aperfeiçoamentos regulatórios. E, 

no sentido de melhorar o funcionamento do 

mercado de energia brasileiro, observam-se as 

propostas no âmbito da modernização do setor 

elétrico, por meio do projeto de lei n° 1917/2015 ou 

projeto de lei do Senado n° 232/2016, que indicam 

necessidade de revisão dos procedimentos atuais 

para contratação dos serviços ancilares. Tais 
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projetos apontam diretrizes importantes, como a 

neutralidade tecnológica para os mercados de 

energia e uma possível necessidade de criação de 

mecanismo concorrencial para contratação de 

alguns dos serviços ancilares, as quais exigem 

alterações nos mecanismos infralegais hoje 

existentes. Dessa forma, faz-se necessário discutir 

amplamente o correto regramento para que a 

precificação por mercado desses serviços seja 

eficiente, evite práticas anticoncorrenciais e 

viabilize a participação de qualquer agente, seja de 

geração ou de consumo, capaz de prestar os serviços. 

Convém destacar que a regulação atual prevê 

que determinadas usinas, previamente selecionadas, 

prestem os serviços ancilares requeridos pelo 

operador do sistema, sendo remuneradas pelo custo 

correspondente, reconhecido pelo regulador. Não se 

trata, portanto, de mercado competitivo, sendo 

pouco aberto a novas soluções que poderiam 

eventualmente atender os requisitos do sistema a 

custos competitivos. 

Tendo em vista uma possível dinamização do 

ambiente regulatório de serviços ancilares no Brasil, 

que, inclusive, encontra-se em fase de 

aprimoramento pela ANEEL, cumprindo fases como 

Tomada de Subsídios e, em breve, Consulta Pública, 

torna-se ainda mais importante definir a maneira 

que o planejamento de longo prazo pode atuar para 

garantir a disponibilidade de recursos para a 

prestação desses serviços na quantidade e momento 

adequados à realidade do sistema elétrico brasileiro. 

Dessa forma, considerando as diferentes 

tecnologias e suas diferentes vocações, conclui-se 

pela importância de se avaliar um desenho de 

mercado, observando as características inerentes de 

cada um dos serviços ancilares, ancorado por uma 

atualização regulatória, que permita que os 

requisitos identificados pelo planejador e operador 

sejam plenamente atendidos a partir de ambiente 

competitivo e tecnologicamente neutro. 

Não obstante a criação de um ambiente 

competitivo e neutro possa alterar pouco a dinâmica 

já observada no setor, com as usinas hidrelétricas 

que já prestam os serviços ancilares atualmente 

continuarem se mostrando como as mais 

competitivas, deve ser estimulada a discussão de 

quais serviços devem ser viabilizados por 

mecanismos de mercado e, dos demais, como 

deveria ser sua precificação, em especial para as 

soluções em que a expansão da matriz naturalmente 

garante a disponibilidade dos serviços ancilares.
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4.1.5 ATIVOS EM FINAL DE VIDA ÚTIL

Grande desafio a ser enfrentado nos próximos 

anos será a substituição da infraestrutura do sistema 

elétrico em razão do seu envelhecimento. Há que 

assegurar a substituição da infraestrutura do sistema 

elétrico em final de vida útil de modo que a malha de 

transmissão possa operar com os níveis de 

confiabilidade e qualidade exigidos pela sociedade.  

Atualmente, a Resolução Normativa ANEEL no 

443/2011 estabelece que as transmissoras devem 

encaminhar à ANEEL, ao ONS, à EPE e ao MME, até 1º 

de fevereiro de cada ano, a relação dos equipamentos 

com vida útil regulatória remanescente de até quatro 

anos, incluindo aqueles com vida útil física superada 

e que, portanto, precisam ser efetivamente 

substituídos (superação técnica). 

Naturalmente, o tempo de vida útil física de um 

ativo depende bastante da gestão feita por seu 

proprietário sobre o ativo ao longo da operação do 

ativo, sendo normalmente superior à vida útil 

regulatória. Não obstante, a vida útil regulatória é 

uma referência importante a ser acompanhada no 

âmbito do planejamento setorial, configurando um 

importante insumo para as estratégias de expansão 

do sistema de transmissão. 

A partir dos dados primários disponibilizados 

pela ANEEL no âmbito da Consulta Pública 005/2020, 

que recentemente abordou esse assunto, verifica-se 

que, até o ano de 2030, diversos ativos do sistema de 

transmissão terão a sua vida útil regulatória expirada. 

Nesse sentido, estima-se que seriam necessários 

investimentos da ordem de R$ 35 bilhões caso fosse 

necessário substituir todos os equipamentos 

relacionados a subestações, conforme o Gráfico 4-8 

BOX 4.3 ɀ PERSPECTIVAS TECNOLÓGICAS PARA O SISTEMA DE 

TRANSMISSÃO BRASILEIRO ɀ PARTE 1 

Dentro dos requisitos de flexibilidade e controlabilidade cada vez mais requeridos pelo sistema, se 

enquadram os dispositivos FACTS (Flexible Alternating-Current Transmission System), que são tecnologias 

baseadas em eletrônica de potência desenvolvidas com o objetivo de melhorar o controle e a estabilidade 

do sistema, possibilitando aumentar a capacidade de transferência de energia entre determinados pontos 

da rede. Dentre a diversidade de dispositivos FACTS disponíveis no mercado, os mais utilizados no sistema 

brasileiro são os compensadores estáticos (SVC). Outros dispositivos baseados em eletrônica de potência 

são os elos de corrente contínua (HVDC), que apresentam uma crescente aplicação no nosso sistema. 

Considerando que a expansão da oferta segue com uma tendência de maior distribuição espacial, 

principalmente devido à contratação das fontes renováveis, a alternativa de sistemas HVDC multiterminal 

torna-se uma potencial aplicação no sistema de transmissão brasileiro, uma vez que a possibilidade de 

instalação de três ou mais conversoras permitiria, por exemplo, coletar a geração de, ao menos, dois pontos 

diferentes da rede e escoar essa energia para um ponto de grande concentração de carga. 

Avanços tecnológicos recentes associados ao processo de conversão CC/CA, através de soluções do 

tipo VSC (Voltage Source Converter), constituem potencial solução para problemas de integração de elos 

CC a redes fracas, bem como para a redução das interações multi -infeed. A redução de gaps tecnológicos, 

que constituiam barreiras para a aplicação dessa tecnologia na transmissão de potência a longas 

distâncias, como no caso brasileiro, tem sido proporcionada através da utilização de novos arranjos de 

conversores, como o Full-bridge MMC (Modular Multilevel Converter). A possibilidade de implantação de 

sistemas HVDC híbridos, com retificação baseada em tecnologia LCC (Line Commutated Converter) e 

inversão baseada em tecnologia VSC, também pode resultar em relação custo-benefício atrativa, agregando 

ganhos de confiabilidade aliados a custos de projeto reduzidos em relação à solução VSC completa. 
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Por outro lado, cabe destacar que esses 

investimentos são apenas potenciais, pois não estão 

associados à superação técnica das instalações, mas 

apenas à referência temporal da vida útil regulatória. 

Por esse motivo, eles não estão contemplados nos 

investimentos previstos para o sistema dentro do 

horizonte de 2030, apresentados  anteriormente. 

Gráfico 4-8 - Investimentos potenciais em ativos de 
transmissão em final de vida útil regulatória 

 

Ref.: Relatório de Controle Patrimonial, Transmissoras Selecionadas, ANEEL, 2018. 

 

4.1.6 COMPLEXIDADE SOCIOAMBIENTAL E FUNDIÁRIA

Um dos principais desafios a serem 

enfrentados nos próximos anos diz respeito à 

expansão do sistema de transmissão vis a vis à 

crescente complexidade socioambiental e fundiária 

para a implantação de novos projetos de transmissão, 

observadas as especificidades de cada região. 

Em áreas urbanas e periurbanas, a 

disponibilidade de espaço para a inserção de novos 

empreendimentos é, muitas vezes, limitada e de alto 

custo fundiário, tornando a expansão do sistema 

desafiadora. Nessas regiões, há uma tendência de que 

a expansão dos sistemas de transmissão seja efetuada 

a partir da utilização de sistemas de cabos 

subterrâneos, que apresentam custos muito 

superiores aos custos de uma linha de transmissão 

aérea convencional (cerca de 10 a 15 vezes). Até o ano 

de 2030, é prevista a implantação de 

aproximadamente 100 km de linhas subterrâneas, 

envolvendo um investimento da ordem de R$ 3 

bilhões. 

No caso de regiões isoladas ou de difícil acesso, 

é imperativo que a implantação de novos 

empreendimentos seja efetuada em conciliação com a 

conservação da biodiversidade. Para essas situações 

em particular, ressalta-se que o planejamento tem 

buscado recomendar, com a devida estimativa de 

custos, estratégias específicas, como por exemplo, o 

alteamento de torres. 

Especificamente na região norte, é 

fundamental que sejam efetuados esforços adicionais 

de gestão em casos que envolvem a implantação de 

LTs próximas à terras indígenas. Já na região 

nordeste, cabe registrar os desafios relacionados às 

interferências com as comunidades quilombolas. A 

deficiência de dados georreferenciados em relação à 

localização dessas comunidades dificulta a análise 

aprofundada do tema na fase de planejamento. 
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4.1.7 COMPLEXIDADE SOCIOAMBIENTAL E FUNDIÁRIA

Um dos principais desafios a serem 

enfrentados nos próximos anos diz respeito à 

expansão do sistema de transmissão vis a vis à 

crescente complexidade socioambiental e fundiária 

para a implantação de novos projetos de transmissão, 

observadas as especificidades de cada região. 

Em áreas urbanas e periurbanas, a 

disponibilidade de espaço para a inserção de novos 

empreendimentos é, muitas vezes, limitada e de alto 

custo fundiário, tornando a expansão do sistema 

desafiadora. Nessas regiões, há uma tendência de que 

a expansão dos sistemas de transmissão seja efetuada 

a partir da utilização de sistemas de cabos 

subterrâneos, que apresentam custos muito 

superiores aos custos de uma linha de transmissão 

aérea convencional (cerca de 10 a 15 vezes). Até o ano 

de 2030, é prevista a implantação de 

aproximadamente 100 km de linhas subterrâneas, 

envolvendo um investimento da ordem de R$ 3 

bilhões. 

No caso de regiões isoladas ou de difícil acesso, 

é imperativo que a implantação de novos 

empreendimentos seja efetuada em conciliação com a 

conservação da biodiversidade. Para essas situações 

em particular, ressalta-se que o planejamento tem 

buscado recomendar, com a devida estimativa de 

custos, estratégias específicas, como por exemplo, o 

alteamento de torres. 

Especificamente na região norte, é 

fundamental que sejam efetuados esforços adicionais 

de gestão em casos que envolvem a implantação de 

LTs próximas à terras indígenas. Já na região 

nordeste, cabe registrar os desafios relacionados às 

interferências com as comunidades quilombolas. A 

deficiência de dados georreferenciados em relação à 

localização dessas comunidades dificulta a análise 

aprofundada do tema na fase de planejamento. 

 
 

  

BOX 4.4 ɀ PERSPECTIVAS TECNOLÓGICAS PARA O SISTEMA DE 

TRANSMISSÃO BRASILEIRO ɀ PARTE 2 

Um aspecto importante a ser observado na expansão no sistema de transmissão refere-se às 

dificuldades socioambientais e fundiárias, tornando-se estratégico planejar a rede considerando 

alternativas de troncos de transmissão com capacidades operativas cada vez mais elevadas, seja em 

corrente alternada ou em corrente contínua, visando uma maior eficiência do uso das faixas de 

servidão. No caso de regiões metropolitanas ou de grandes capitais, há uma forte potencialidade de 

aplicação de linhas subterrâneas de alta capacidade, além do uso de subestações compactas isoladas 

a gás (GIS ɀ Gas Insulated Substation). 
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4.2 Visão Geral da Rede
A Rede Básica do Sistema Interligado Nacional 

(SIN) compreende as tensões de 230 kV a 800 kV, e 

tem como principais funções: (i) a transmissão da 

energia gerada pelas usinas para os grandes centros 

de carga; (ii) a integração entre os diversos elementos 

do sistema elétrico para garantir estabilidade e 

confiabilidade da rede; (iii) a interligação entre as 

bacias hidrográficas e regiões com características 

hidrológicas heterogêneas de modo a otimizar a 

geração hidrelétrica; e (iv) a integração energética 

com os países vizinhos. 

A Figura 4-8 ilustra, de forma esquemática, a 

configuração do SIN referente ao ano de 2020, 

enquanto a Figura 4-9 apresenta o sistema planejado 

até o ano de 2030. 

Os estudos de viabilidade técnico-econômica e 

socioambientais de alternativas (Relatórios R1) que 

serviram de subsídio para o estabelecimento da 

configuração de referência do sistema interligado são 

apresentados nas Referências Bibliográficas. 

Figura 4-8 - Diagrama do Sistema Interligado Nacional em Operação ɀ 2020 
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Figura 4-9 - Diagrama do Sistema Interligado Nacional planejado ɀ 2030 

 

 

4.3 Interligações Regionais  
A interligação elétrica entre regiões possibilita 

o aproveitamento otimizado dos recursos energéticos 

disponíveis no sistema, proporcionando a gestão da 

complementaridade sazonal entre bacias 

hidrográficas e intradiária entre fontes renováveis 

como eólica e solar, bem como o aproveitamento dos 

efeitos de portfólio. 

A expansão das interligações, além de trazer 

benefícios para a segurança elétrica do suprimento, a 

medida que reduz restrições de importação de 

energia pelos submercados, também causa impactos 

positivos na formação de preços, permitindo a 

exportação de excedentes de energia gerada por 

fontes com custo operacional mais baixo para o 

atendimento à demanda de subsistemas cujo custo 

marginal de geração seja mais elevado. 

Nos itens seguintes são apresentadas as 

expansões previstas para essas interligações, 

incluindo as soluções mitigadoras das restrições de 

transmissão decorrentes do atraso/caducidade de 

importantes instalações da Rede Básica, dentre elas, 

aquelas sob concessão da Abengoa. 

  




































































































































































































































































































































































































































































































